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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

Presidente: Carlos Alberto Andrade Oliveira, Goianira/GO 

Diretor Financeiro: José Aparecido Alves Diniz, Abadiânia/GO 

 

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e 

sustentável que atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das 

administrações municipais. Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br 

Associação Goiana de Municípios – AGM Desde 24 de janeiro de 1958 

  

NÓS SOMOS GOIÁS! 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA CE 001-2026 

 

AVISO DE ABERTURA DA CONCORRENCIA ELETRONICA 

Nº. 001/2026-SRP. Data Abertura: 05 de agosto de 2026 às 

09h00min (horário de Brasília). Objeto da Licitação e o Registro de 

preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura, 

compreendendo elaboração de estudos, levantamentos, projetos em 

metodologia BIM (Building Information Modeling) e apoio técnico 

especializado, estruturados em unidades de serviço e executados sob 

demanda, para atendimento dos municípios consorciados ao 

CIABC/GO. Tipo: MAIOR DESCONTO. Local da Sessão de 

Abertura: Plataforma: https://bbmnet.com.br. Retire e Acompanhe o 

edital no site https://bbmnet.com.br e nos sites www.ciabc.com.br e 

plataforma BBMnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). Email: ciabc@ciabc.com.br .  

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO –  
Pregoeiro.   

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:97A2C97A 

 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE CANCELAMENTO PE 019-2026 

 

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO - O 

CONSÓRCIO INTERDERATIVO BRASIL CENTRAL - 

CIABC, por intermédio de seu Agente de Contratação, torna público, 

para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO do 

Aviso de Abertura do Pregão Eletrônico nº 019/2026 – SRP, 
anteriormente publicado. O cancelamento decorre da constatação de 

erro material na publicação, uma vez que o procedimento licitatório 

foi divulgado equivocadamente na modalidade Pregão Eletrônico, 

quando, na realidade, a modalidade correta é CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando a natureza do objeto licitado. Dessa forma, para 

preservar os princípios da legalidade, da publicidade, da 

transparência, da isonomia e da segurança jurídica, fica sem efeito a 

publicação do Aviso de Abertura do Pregão Eletrônico nº 019/2026 – 

SRP. Esclarece-se que será realizada nova publicação contendo todas 

as informações corretas referentes à Concorrência Eletrônica nº 

019/2026, reabrindo-se integralmente os prazos legais para 

apresentação de propostas e demais atos do certame. 

Nova Crixás/GO, 15 de julho de 2026.  

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:C47C0F4F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

EXTRATO DE REEQUILÍBRIO DE VALOR DE CONTRATO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE GOIÁS 

CONTRATADA: SL PROJETOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ n.º 55.911.083/0001-62, com endereço na Rua Maria Machado 

de Almeida, Q.: 26, L.: M, Sala 02, Centro, Acreúna, Estado de Goiás, 

CEP 74.881-115, através de seu representante legal, Sr° David Silva 

Meireles, inscrito no CPF nº 010.84516152, RG nº 4867353 SPP/GO; 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a 

pavimentação de vias públicas urbanas no município de São Francisco 

de Goiás/GO. 

NÚMERO DO CONTRATO: Contrato n° 036/2026. 

PRAZO EXECUÇÃO: Da assinatura até 15/04/2027. 

VALOR DO CONTRATO: Acrescido ao valor contratual o 

montante de R$ 148.042,39 (cento e quarenta e oito mil, quarenta e 

dois reais e trinta e nove centavos), correspondente a 

aproximadamente 24,98% do valor original de R$ 592.551,00 

(quinhentos e noventa e dois mil, quinhentos e cinquenta e um reais), 

passando o valor global do contrato para R$ 740.593,39 (setecentos e 

quarenta mil, quinhentos e noventa e três reais e trinta e nove 

centavos). 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa de 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração – 

15.451.0501.1.014, elemento de despesa 4.4.90.51. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 

Município de São Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a 

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que 

publicou, nesta data, o extrato do contrato acima identificado na forma 

usual, foi publicado no site oficial do Município e PNCP. 

  

São Francisco de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

NILSON CÂNDIDO BERNARDES 
Gestor 

Publicado por: 
Ava Mayara Mozer Mendonça 

Código Identificador:E4CF97BE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

AVISO DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 001/2026 

 

AVISO DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 001/2026 

  

O Município de Adelândia-GO torna pública a abertura do Processo 

Seletivo Simplificado nº 001/2026, destinado à contratação temporária 

de Professor Nível I e Professor de Educação Física, ambos com 
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jornada de 40 (quarenta) horas semanais, bem como à formação de 

cadastro de reserva, mediante análise curricular e avaliação de títulos, 

conforme as condições estabelecidas no Edital nº 001/2026. As 

inscrições serão realizadas no período de 23/07/2026 a 24/07/2026, 

nos locais, horários e condições estabelecidos no Edital, que se 

encontra disponível no Portal da Transparência, no sítio eletrônico 

oficial do Município e no Diário Oficial. 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

  

LUCIVANIA DIAS MENDES 
Secretária Municipal de Educação 

  

WHÁRITA SUHEMA LOPES GOMES 
Presidente da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado 

 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:12B2CA27 

 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO 059/PMA/2026 

 

DECRETO Nº 059/PMA/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 

  

“REVOGA A CESSÃO DE SERVIDORA 

PÚBLICА MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE 

PIRES DO RIO-GO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

CONSIDERANDO o disposto nos incisos V e VII do artigo 66, da 

Lei Orgânica do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO que a determinação de revogação de cessão de 

servidora cedida é ato discricionário da Administração Pública. 

CONSIDERANDO por fim o processo de número 821/2026, de 14 

de julho de 2026. 

D E C R E T A 
Art. 1º Fica revogada a cessão da servidora pública municipal 

GRAZIELLY CORREA DE LIMA, portadora do CPF nº 

XXX.117.381-XX, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO II, a partir de 20 de julho de 2026, atualmente 

cedida a Prefeitura Municipal de Pires do Rio - GO., voltando exercer 

suas funções na Prefeitura Municipal de Adelândia – GO, devendo 

apresentar ao seu órgão de origem no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

a partir do fim da cessão. 

Art. 2º A servidora que deixar de cumprir o prazo previsto no 

disposto do artigo 1º deste decreto, injustificadamente, não 

comparecer ao seu órgão de origem, será considerado abandono de 

cargo ou emprego. 

Art. 3º O Departamento de Pessoal do Município de Adelândia, 

providenciará o cadastramento da servidora que se encontra na 

situação a que referem os artigos 1º, deste decreto. 

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeito a partir de 20 de julho de 2026. 

PUBLIQUE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (16 / 07 / 2.026). 
 

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:20EBAEB8 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA 094/PMA/2026 

 

PORTARIA N° 094/PMA/2026, DE 16 DE JULHO DE 2.026. 
  

“CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTO 

PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR A 

SERVIDORA PÚBLICA OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto nos incisos V e VI, do artigo 66, da 

Lei Orgânica do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO aos requisitos previstos no artigo 110, e 

parágrafo 1º ao 5º da Lei nº 419/20187, de 25/08/2017, (Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Adelândia). 

CONSIDERANDO por fim o processo 728/2026, de 16/06/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder a servidora SHIRLEI ALVES DE ALMEIDA 

BRAZ, matrícula 141, CPF nº XXX.348.181-XX, admitida na forma 

do inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em 

caráter efetivo para o cargo de MONITORA DE CRECHES, 

conforme Decreto 107-B1/PMA/1992, de 03 de abril de 1992, licença 

sem vencimento para tratar de interesse particular, pelo prazo de 

02 (dois) anos consecutivos, com efeitos iniciais a partir de 27 de 

julho de 2026 e término em 25 de julho de 2028. 
Art. 2º O período da licença prevista no artigo primeiro desta portaria 

não será computado para fins de concessão das vantagens previstas 

nos artigos 107 e 117 do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Adelândia. 

Art. 3º Determina o Setor de Pessoal proceder aos trâmites 

administrativos necessários, dando-se ciência desta Portaria a 

servidora. 

Art. 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 27 de julho de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (16/07/2026). 

 

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:FECD6640 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA 095/PMA/2026 

 

PORTARIA N° 095/PMA/2026, DE 16 DE JULHO DE 2.026. 
  

“CONCEDE LICENÇA EM CARÁCTER 

ESPECIAL A SERVIDOR (A) PÚBLICO (A) 

OCUPANTE DE CARGO EFETIVO”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto nos incisos V e VII, do artigo 66, da 

Lei Orgânica do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO o atendimento previsto no artigo 107, da Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017, (Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de Adelândia). 

CONSIDERANDO por fim o processo de nº 721/2026 de 15 de 

junho de 2026. 

R E S O L V E 
Art. 1° Conceder licença em caráter especial (licença prêmio por 

assiduidade) a Servidora DIVINA APARECIDA E SILVA, 

matricula nº 34, CPF nº XXX.583.541-XX, admitida na forma do 

Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em caráter 

efetivo para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

conforme Decreto Nº 106/PMA/1992, de 05 de março de 1992, 

concernente ao período aquisitivo de 05/março/2017 a 04/março/2022, 

pelo prazo de três meses, iniciando a partir de 03 de agosto de 

2026 até 31 de outubro de 2026, com todos os direitos e vantagens 

de seu cargo. 
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Art. 2º Determina o Setor de Pessoal proceder aos trâmites 

administrativos necessários, dando-se ciência desta Portaria a 

servidora. 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (16 / 07 / 2026). 

_ 

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:0CBB1B14 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

PROCESSO ADM: Nº 4571/2026 

 

Objeto: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

gêneros alimentícios, alusivos a itens não perecíveis, itens de padaria, 

açougue e hortifrúti, visando atender as necessidades das Secretarias, 

Fundo e Autarquia da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO. 

  

Empresas vencedoras: 
  

KRAMER EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 18.875.459/0001-

02 com os itens: 1, 2, 20, 40, 47, 52, 55, 58, 62, 68, 69, 72, 79, 83, 92, 

93, 94, 139 e 141 no valor total de R$ 19.371,64 (dezenove mil, 

trezentos e setenta e um reais e sessenta e quatro centavos); 

  

MS SERVICOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 11.848.351/0001-

73 com os itens: 8, 10, 11, 13, 15, 18, 19, 27, 28, 30, 31, 41, 42, 43, 

44, 45, 49, 59, 60, 66, 70, 71, 73, 75, 76, 77, 78, 84, 85, 87, 89, 98, 99, 

107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 

122, 123, 124, 126, 127, 128, 130, 131, 132, 133, 134, 136, 137, 138, 

140 e 143 no valor total de R$ 103.383,20 (cento e três mil, trezentos 

e oitenta e três reais e vinte centavos); 

  

FM COMERCIO ATACADISTA LTDA, CNPJ: 55.262.020/0001-22 

com os itens: 51, 53, 65, 67, 86, 90 e 91 no valor total de R$ 

29.427,10 (vinte e nove mil, quatrocentos e vinte e sete reais e dez 

centavos); 

  

PROFI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, 

CNPJ: 52.139.016/0001-83 com o item: 26 no valor total de R$ 

117.369,00 (cento e dezessete mil, trezentos e sessenta e nove reais); 

  

WCD SERVICOS E OBRAS LTDA, CNPJ: 46.346.750/0001-10 com 

os itens: 3, 4, 5, 6, 7, 9, 12, 14, 16, 17, 21, 22, 23, 24, 25, 29, 32, 33, 

34, 35, 36, 37, 38, 39, 46, 48, 50, 54, 56, 57, 61, 63, 64, 74, 80, 81, 82 

e 88 no valor total de R$ 87.682,71 (oitenta e sete mil, seiscentos e 

oitenta e dois reais e setenta e um centavos). 

  

Itens fracassados: 95, 96, 97, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 114, 

125, 129, 135 e 142 

  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

Código Identificador:FE565FEB 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.15.07/2026 - ALEANZZA 

PARTICIPAÇÕES LTDA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, centro, Estado Goiás, nesta cidade de ALEXÂNIA, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representada pela Gestora do Poder Executivo da Prefeitura Municipal 

de Alexânia a Sra. CAMILA RIBEIRO DE GUIMARÃES, Decreto 

de Nomeação nº.097 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: ALEANZZA PARTICIPAÇÕES LTDA, com 

sede a Avenida Sucuri, Nº 1448, Quadra 138, Lote 01, Sala 04, CEP 

74.674-010, Setor Jaó, Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.775.971/0001-92, neste ato representada pelo Sr. KRUMAY 

ALENCAR ZACARIOTTI, CPF nº. 771.716.751-49, portador do 

RG nº. 2026852 DGPC/GO 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para reforma da 

Escola Municipal Laura Barbosa Coelho, em conformidade com as 

especificações e condições estabelecidas nos projetos básicos de 

engenharia, planilhas orçamentárias, termo de referência e seus 

respectivos anexos. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1 

Empresa especializada em 

engenharia civil para a execução 

da reforma da Escola Municipal 

Laura Barbosa Coelho no 

Município de Alexânia/GO. 

SERVIÇO 1 R$ 28.180,00 R$ 28.180,00 

  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Termo referência constante do processo nº. 1581/2026 

O Edital Concorrência nº. 010/2026 e seus anexos 

Proposta apresentada pela contratada 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O objeto decorrente do presente termo será custeado com Recursos 

Estadual Processo nº. 1340.3/2024, Processo n° 202500005012661. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 28.180,00 (vinte e oito mil, cento e oitenta 

reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DATA DO TERMO: 15/07/2026 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  

Coordenadoria Geral de Logística 

Publicado por: 
Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

Código Identificador:B1E7C9D5 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 02.15.07/2026 - ALEANZZA 

PARTICIPAÇÕES LTDA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, centro, Estado Goiás, nesta cidade de ALEXÂNIA, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representada pela Gestora do Poder Executivo da Prefeitura Municipal 

de Alexânia a Sra. CAMILA RIBEIRO DE GUIMARÃES, Decreto 

de Nomeação nº.097 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: ALEANZZA PARTICIPAÇÕES LTDA, com 

sede a Avenida Sucuri, Nº 1448, Quadra 138, Lote 01, Sala 04, CEP 

74.674-010, Setor Jaó, Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.775.971/0001-92, neste ato representada pelo Sr. KRUMAY 

ALENCAR ZACARIOTTI, CPF nº. 771.716.751-49, portador do 

RG nº. 2026852 DGPC/GO 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para reforma da 

Escola Municipal Elizabete Bernardes Davi, em conformidade com as 

especificações e condições estabelecidas nos projetos básicos de 

engenharia, planilhas orçamentárias, termo de referência e seus 

respectivos anexos. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1 

Empresa especializada em 

engenharia civil para a execução 

da reforma da Escola Municipal 

SERVIÇO 1 R$ 65.310,00 R$ 65.310,00 
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Elizabete Bernardes Davi no 

Município de Alexânia/GO. 

  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Termo referência constante do processo nº. 1581/2026 

O Edital Concorrência nº. 010/2026 e seus anexos 

Proposta apresentada pela contratada 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O objeto decorrente do presente termo será custeado com Recursos 

Estadual Processo nº. 1340.3/2024, Processo n° 202500005012661. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 65.310,00 (sessenta e cinco mil trezentos e 

dez reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DATA DO TERMO: 15/07/2026 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  

Coordenadoria Geral de Logística 

Publicado por: 
Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

Código Identificador:F5E1989E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 2048/2026 

 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 018/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 155/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

  

CONTRATADA: ISOTECH CONTROLE DE VETORE E 

PRAGAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.808.674/0001-60 

  

OBJETO: especializada em execução de serviços de controles de 

pragas urbanas para desinfecção em ambientes internos e externos dos 

prédios Municipais do Município de Alto Paraíso de Goiás. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 13/07/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.434,00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social, 

07.13.08.244.0125.2.130-3.3.90.39, Ficha 0538, Fonte 1.00 

  

Bloco da Proteção Social Básica 

07.13.08.244.0126.2.133-3.3.90.39, Ficha 0605 Fonte 1.29  

 

Publicado por: 
Ana Carolina Vieira de Araujo 

Código Identificador:9EE42ED1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 2048/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2048/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 018/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 157/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MAIO AMBIENTE 

  

CONTRATADA: ISOTECH CONTROLE DE VETORE E 

PRAGAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.808.674/0001-60 

  

OBJETO: especializada em execução de serviços de controles de 

pragas urbanas para desinfecção em ambientes internos e externos dos 

prédios Municipais do Município de Alto Paraíso de Goiás. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 13/07/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 615,23 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Fundo Municipal de Meio Ambiente, 

09.17.18.541.0016.2.069 - 3.3.90.39, Ficha0685, Fonte 1.00 

  

Publicado por: 
Ana Carolina Vieira de Araujo 

Código Identificador:8E8FFA7A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 2048/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2048/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 018/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 156/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA: ISOTECH CONTROLE DE VETORE E 

PRAGAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.808.674/0001-60 

  

OBJETO: especializada em execução de serviços de controles de 

pragas urbanas para desinfecção em ambientes internos e externos dos 

prédios Municipais do Município de Alto Paraíso de Goiás. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 13/07/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.085,52 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 

06.07.10.302.0210.2.152.3.3.90.39, Ficha 0502 Fonte 1.07 

  

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 

06.07.10.301.0210.2.028.3.3.90.39, Ficha 0451 Fonte 1.02 

  

Manutenção do P.S.F 

06.07.10.301.0210.2.029.3.3.90.39, Ficha 0468 Fonte 1.31 

  

Farmácia Viva Fitoterápica 

06.07.10.301.0014.2.037.3.3.90.39, Ficha 0411 Fonte 1.07 

  

Publicado por: 
Ana Carolina Vieira de Araujo 

Código Identificador:EAD5FEFB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE RETIFICAÇÃO CREDENCIAMENTO N° 006/2026 

 

O Município de Alto paraíso de Goiás, Estado de Goiás, torna público 

a RETIFICAÇÃO do Edital de Credenciamento nº 006/2026, 

Inexigibilidade nº 019/2026. Objeto: CREDENCIAMENTO DE 

LEILOEIROS OFICIAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ORGANIZAÇÃO, PREPARAÇÃO E CONDUÇÃO DE 

LEILÕES PÚBLICOS, NA MODALIDADE PRESENCIAL, 

DESTINADOS À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, DE SUAS 

SECRETARIAS E/OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS. O 

Edital Retificado e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico 

oficial do Município: www.altoparaisodegoias.go.gov.br. Ficam 

mantidos os envelopes de documentação já entregues durante o 

período inicialmente estabelecido, os quais serão analisados conforme 

as disposições do Edital Retificado. Informações: 

https://www.altoparaiso.go.gov.br ou através do e-mail 

licitacaoaltoparaiso@gmail.com. Fone: (62) 3446-1249; Segunda a 

Sexta da 07h30min as 12h00min e das 14h00min às 17h30min.  
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Alto Paraíso de Goiás-GO, 16 de julho de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:632036C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 

OBJETO: QUINTO TERMO ADITIVO, QUARTO DE 

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA AO CONTRATO DE 

SERVIÇOS DE N° 208/2024, CELEBRADOS ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 

E TRÂNSITO E A EMPRESA ENGESERVICE CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA, DERIVADO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 1800/2024, MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2024. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADA: ENGESERVICE CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA 

CNPJ/CPF: 38.003.364/0001-06 

CONTRATO: Nº 208/2024 

DATA DA ASSINATURA: 23.06.2026 

VIGÊNCIA: 01.07.2026 A 31.12.2026 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:9F2B552C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 2048/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2048/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 018/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 154/2026 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

  

CONTRATADA: ISOTECH CONTROLE DE VETORE E 

PRAGAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 59.808.674/0001-60 

  

OBJETO: especializada em execução de serviços de controles de 

pragas urbanas para desinfecção em ambientes internos e externos dos 

prédios Municipais do Município de Alto Paraíso de Goiás. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 13/07/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.312,09 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças, 

02.01.04.122.0052.2.004-3.3.90.39, Ficha 0036, Fonte 1.00 

  

Publicado por: 
Ana Carolina Vieira de Araujo 

Código Identificador:192F71AF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1178/2026 

 

DECRETO Nº 1178/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

“NOMEAR ASSESSOR ADMINISTRATIVO” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada ANTONIA MARIA PEDROSA DE SOUSA, 

inscrita no RG/CPF n.º 039.651.781-13 SSP/GO, para o CARGO DE 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO Símbolo CAA-4, na Secretaria 

de Administração e Desenvolvimento, termos das Leis Municipais n.º 

0712/2025, de 19 de dezembro de 2025 e n.º 0718/2026, de 27 de 

fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 03 de julho de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCES, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:9C066013 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1179/2026 

 

DECRETO Nº 1179/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

“REVOGA O DECRETO Nº 1177/2026 E 

MANTÉM NOMEAÇÃO EM CARGO DE 

ASSESSOR ESPECIAL” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica revogado, na íntegra, o Decreto n.º 1177/2026, de 15 de 

julho de 2026, que dispunha sobre o remanejamento do funcionário 

LEONARDO APARECIDO LIMA DOS SANTOS. 

  

Art. 2º Em virtude da revogação disposta no artigo anterior, 

permanece o funcionário LEONARDO APARECIDO LIMA DOS 

SANTOS, inscrito no CPF/MF nº 053.586.941-02 e CI/RG nº 

5966651 SSP/GO, no exercício do cargo de ASSESSOR 

ESPECIAL, símbolo CAE-1, para o qual foi regularmente nomeado 

por meio do Decreto nº 1168/2026, de 29 de junho de 2026. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCES, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás, em 15 de julho de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:2DDBE8A8 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 891/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 891/2026 – SMS DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 16 de julho de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de pacientes regulados para o 

Hospital Santa Lucia, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,0 (cento e dez reais), conforme item 

3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C796EFA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 892/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 892/2026 – SMS DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 16 de julho de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte do veículo 

oficial Peugeot Jumper, placa TGL-0F56, que se encontrava em 

manutenção na concessionária autorizada, para retorno ao município 

de Aparecida do Rio Doce – GO, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme o item 3.1 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:58634A45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 893/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 893/2026 – SMS DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

TALISSON JOSE MEDEIROS DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.179.85X-XX, ocupante do cargo de DIRETOR DO 

DEPARTAMENTO DE ENDEMIAS – CDI-1, em razão de 

deslocamento realizado no dia 16 de julho de 2026, à cidade de Jatai 

Goiás, com a finalidade de levar pacientes ao Hospital Serafim de 

Carvalho, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C7E19EAA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 894/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 894/2026– SMS DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 16 de julho de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes à Clínica DAY, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 
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ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C3C41CAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 895/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 895/2026– SMS DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 16 de julho de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 

para atendimento nas seguintes unidades de saúde: Centro de 

Referência em Oftalmologia da Universidade Federal de Goiás – 

CEROF e Fundação Banco de Olhos de Goiás – FBO, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 

(cento e dez reais), conforme item 3.1 do Anexo Único do Decreto 

nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

  

Aos 16 (dezesseis) dia do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:CEE321F6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 046/2026 - PREF 

 

CONTRATO Nº 046/2026 

Inexigibilidade de Licitação n. 075/2026 

Processo administrativo n. 18999/2026 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO 

DOCE (GO), com sede nesta cidade, Rua Adalto Fernandes, Centro, 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n. º 24.859.316/0001-00, representado por seu Prefeito EDY 

CARLOS GONÇALVES, brasileiro, divorciado, agente público, 

portador da cédula de identidade n° 2781901 2°via – SPTC/GO, 

inscrito no CPF sob o n. 485.527.631-68, residente e domiciliado 

nesta cidade Aparecida do Rio Doce (GO), doravante denominado 

simplesmente como CONTRATANTE. 

  

CONTRATADA: JOAO MORENO E MARIANO PRODUCOES 

E EVENTOS LTDA, inscrito no CNPJ: 46.740.030/0001-35, situada 

no seguinte endereço Rua Lamartine Babo N° 97, Vila Olímpia, CEP: 

13.231-370, Campo Limpo Paulista-SP, neste ato representada por 

representada por JOSÉ DOMINGOS DE AQUINO, brasileiro, 

portador do RG 9696923-4 SSP-SP, CPF 001.821.388-01, doravante 

denominado simplesmente como CONTRATADA. 

  

CONTRATANTE e CONTRATADA têm, entre si, justa e acertada, 

a contratação de show musical da dupla "João Moreno e Mariano" 

para apresentação no evento Aniversário da Cidade de Aparecida do 

Rio Doce/GO no dia 15 de novembro de 2026, com duração de 

aproximadamente 02 horas, atendendo as demandas da Secretaria de 

Desporto, Lazer e Cultura de Aparecida do Rio Doce/GO, de acordo 

com as especificações deste Termo conforme, inciso II, do art. 74, da 

Lei de Licitações 14.133/21, que será regida, no geral, pelas 

disposições da Lei 14.133 de 2021 (Licitações e Contratos), Processo 

Administrativo nº 18999/2026, Inexigibilidade de Licitação nº 

075/2026 e, no particular, pelas cláusulas e condições que seguem 

expostas adiante, as quais outorgam e se obrigam a cumprir, no prazo 

de vigência deste contrato, por si e por seus sucessores. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

  

1.1 O presente Contrato decorre da autorização de Inexigibilidade de 

Licitação constante no Artigo 74, II, da Lei 14.133 de 1 de abril de 

2021: 

  

“Art.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

(...) 

II-Para contratação de profissional o setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. ” 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO 

  

2.1 Este contrato tem por objeto a contratação de show musical da 

dupla "João Moreno e Mariano" para apresentação no evento 

Aniversário da Cidade de Aparecida do Rio Doce/GO no dia 15 de 

novembro de 2026, com duração de aproximadamente 02 horas, 

atendendo as demandas da Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de 

Aparecida do Rio Doce/GO, conforme especificações deste Termo 

conforme e inciso II, do art. 74, da Lei de Licitações 14.133/21. 

Enquadramento legal: Artigo 74, II da Lei 14.133/2 conforme 

especificações constantes do Termo de Referência do procedimento 

de Inexigibilidade de Licitação nº 075/2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  

3.1 A Compete ao CONTRATANTE, as seguintes providências 

mínimas abaixo descriminadas: 

  

a) O Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do 

respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento 

submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto 

que trata este Termo de Referência. 

b) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues e/ou fornecidos 

em desacordo com o contrato; 

c) proceder ao pagamento do cachê, na forma e no prazo pactuado; 

d) é responsabilidade da CONTRATANTE a preparação 02 Camarins 

separados, medindo no mínimo 5mx5m cada, sendo 0l para o artista e 

0l para a Banda e Técnica, O Camarim deve estar limpo e com energia 

elétrica em perfeitas condições, com mobílias; 

e) fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não 

poderá em hipótese alguma, tomar qualquer tipo de conotação 

política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do 

artista às hipóteses elencadas, sem o expresso consentimento da 

CONTRATADA. 

f) fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a 

contratação e pagamento de palco, equipamentos de sonorização e 

iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues 

pela produção dos ARTISTAS após a assinatura do presente 

instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, 

montagem e desmontagem, além de eventual operação e demais itens 

previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto ser contratada 

empresa, que atenda ao rider técnico da CONTRATADA , devendo a 

CONTRATANTE arcar com todas as despesas decorrentes. 

g) é vedada a reprodução fotográfica ou magnética, gravação ou 

transmissão sonora e/ou visual do Show, ora pactuado, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATADA e da DUPLA através de 

instrumento específico para este fim, bem como a venda de 
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programas, retratos, livros, impressos de qualquer natureza, discos, 

CD, DVD, fitas cassetes, VHS, pôsteres, camisetas ou qualquer 

mercadoria, no local do espetáculo, ou de outros que com ele se 

relacionem, salvo ajuste prévio e específico com a CONTRATADA. 

h) o CONTRATANTE poderá, exclusivamente para finalidade 

institucional de comprovação do evento, fotografar e filmar trechos da 

apresentação das artistas. 

  

3.2 ficará a cargo da Contratante: 
a) Transporte local; 

b) Produção local (vans, hospedagem e abastecimento de camarins); 

g) Alimentação. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do 

espetáculo compete à CONTRATADA, a quem reservam-se, além das 

obrigações constantes do Termo de Referência, as seguintes 

providências mínimas abaixo descriminadas: 

  

a) correrão por conta da Contratada, os custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, 

previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel 

execução do objeto desse termo. 

b) a Contratada deverá obrigatoriamente comparecer no dia e hora 

marcados para realização do evento. 

c) a Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados 

diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou 

dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da 

Contratante. 

d) a Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através 

de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao 

cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou 

mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, causem à 

Contratante. 

e) a Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 

as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem 

vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão 

com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

g) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas 

avençadas; 

h) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto desse contrato, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

objeto. 

i) as despesas de transporte, cenário, músicos e equipe técnica será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA, bem como encargos 

trabalhistas seguros e outros. 

j) o repertório musical será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou interferência por 

parte da CONTRATANTE. 

4.2 ficará a cargo da Contratada: 
a) Cachê Artístico; 

b) Transporte Equipe e Artista aéreo e/ou terrestre; 

c) Despesas da equipe (músicos, técnicos, secretários, roadies e 

seguranças); 

d) Imposto sobre nota fiscal; 

e) Carregadores; 

f) Cenário. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1 A vigência do presente instrumento é de 06 (seis) meses, contados 

do dia 09 de julho de 2026 a 09 de janeiro 2027. 

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO 

  

6.1 O valor total da contratação é de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), 

referente ao cachê artístico, cujo pagamento será realizado da seguinte 

forma: 

I – 20% (vinte por cento) do valor contratado, correspondente a R$ 

20.000,00 (Vinte mil reais), na assinatura do contrato; 

II – 60% (sessenta por cento) do valor contratado, correspondente a 

R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais), a ser pago em 03 (três) parcelas 

iguais de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) cada, em datas anteriores à 

apresentação artística, a serem definidas de comum acordo entre as 

partes, observada a disponibilidade financeira da Contratante; 

III – 20% (vinte por cento) do valor contratado, correspondente a R$ 

20.000,00 (Vinte mil reais), a ser pago até 24 (vinte e quatro) horas 

antes da realização da apresentação artística. 

Os pagamentos serão realizados mediante emissão de nota fiscal nos 

seguintes dados bancários: JOAO MORENO E MARIANO 

PRODUCOES E EVENTOS LTDA – CNPJ 46.740.030/0001-35 – 

Banco Bradesco 237 – Agência 0566 – Conta 27104-7 

6.2. Para pagamento, juntamente com a nota fiscal, a contratada 

deverá apresentar as Certidões Negativas de Débitos Federais, 

Estaduais e Municipais de sua sede, Certificado de Regularidade com 

o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados em moeda corrente 

nacional, por meio de transferência para a conta a ser informada pela 

CONTRATADA. 

  

6.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto do contrato, exceto 

palco, luz e som. 

6.5. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor 

devido pela Administração será atualizado financeiramente, de acordo 

com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final do período de 

adimplemento até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros de 

mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, e multa de 10% 

(dez por cento). 

6.6. A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista 

no inciso XXI do artigo 112 da Instrução Normativa nº 2110/2022, 

por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, 

conforme conceito disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma 

vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 

CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e 

IRPJ por não se tratar o presente instrumento de locação de mão de 

obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são 

prestados diretamente pelos sócios da CONTRATADA e também 

pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 

congressos, seminários, simpósios e congêneres. 

6.7. Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da 

realização do espetáculo junto a todos os órgãos públicos e entidades 

de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o 

pagamento do ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos 

Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições 

de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e 

quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com 

antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da 

apresentação artística a que se refere o presente instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

7.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da 

presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos da seguinte 

dotação orçamentária: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA 

DA AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

0117 

10.14 SECRETARIA 

DE DESPORTO, 

LAZER E CULTURA 

13.392.0473.2061 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES CULTURAIS 

3.3.90.39.00-100 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS- 

PESSOA JURIDICA 

  

CLAUSULA OITAVA – CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

  

8.1 Caso tenham havido antecipação de pagamentos e ocorram casos 

fortuitos ou de força maior que impossibilitem a realização do evento, 

tais como, enfermidade do artista, atrasos de avião, aeroportos 

fechados, acidentes, condições climáticas muito adversas ou quaisquer 

outros fatos que impossibilitem a realização do evento, haverá 

designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 

disponibilidade do contratante e da contratada. 

  

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE  
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9.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

  

10.1 O presente contrato será rescindido de pleno direito, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, no caso de descumprimento de suas cláusulas. 

10.2. Salvo nos casos específicos em que está consignada multa 

específica, a parte que infringirem quaisquer das demais cláusulas e 

condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor descrito na alínea “6.1” da Cláusula Sexta, 

decorrente do inadimplemento verificado. 

10.3. Em caso de antecipação de pagamentos e ocorrendo a 

inexecução total ou parcial do contrato por parte da Contratada, esta 

fica obrigada devolver os valores antecipados, no prazo de até 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da notificação feita pelo 

Contratante, sem prejuízo da aplicação de multa e demais cominações 

previstas em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

  

11.1 O presente contrato vincula-se aos atos de declaração e 

ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 075/2026, constantes do 

Processo nº 18999/2026, bem como à proposta da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – HIPOTESES DE NÃO 

APRESENTAÇÃO 

12.1 A não apresentação dos ARTISTAS, por força da não realização 

do espetáculo por impedimento de qualquer órgão público ou entidade 

de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, obriga da 

mesma forma, a CONTRATANTE, ao integral cumprimento das 

obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não 

limitado, ao que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, e 

demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 

12.2 No caso da não apresentação pela ausência dos ARTISTAS, em 

virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, mas não 

limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local 

de evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam 

o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de 

transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer 

natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a 

hipótese, adotando tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o 

horário demarcado para início da apresentação e, após esse prazo, a 

designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 

disponibilidade da agenda dos ARTISTAS, isentadas, desde já, ambas 

as partes de qualquer pena ou multa contratual. 

12.3 No caso dos ARTISTAS ficarem impedidos de apresentar o 

show na data estabelecida neste Contrato, em razão de “lockdown”, 

proibição de aglomeração, quarentena ou qualquer outra restrição do 

tipo, que seja decretada pelo Estado (GO) e/ou pelo Município, em 

razão de Pandemia, deverá ser designada nova data para a realização 

do show, de acordo com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, 

isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa 

contratual. 

12.4 A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato 

pela ausência injustificada dos ARTISTAS acarretará o pagamento da 

multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas 

pela CONTRATANTE em proveito daquele. 

12.5 No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto 

ao pagamento de quaisquer das parcelas estipuladas, notadamente 

aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, 

automaticamente rescindido o presente instrumento, 

independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 

CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a 

negociar a presença dos ARTISTAS em qualquer outra praça ou local, 

de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda 

desobrigados com relação a qualquer pagamento, devolução de 

parcelas pagas em seu proveito ou dos ARTISTAS ou indenização, 

seja a que título for. 

12.6 Em caso de cancelamento ou interrupção por caso fortuito ou 

força maior por motivos alheios à vontade da Contratante ou da 

Contratada que impeçam a realização total ou parcial da apresentação 

ora contratada nas condições avençadas, as PARTES em comum 

acordo, poderão acordar uma nova apresentação de acordo com a 

disponibilidade da agenda das ARTISTAS. Neste caso, a 

CONTRATANTE ficará responsável por eventuais custos de 

produção referentes à apresentação cancelada, assim como pelos 

custos necessários à realização da apresentação na nova data 

acordada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

  

13.1. Fica estipulado o Foro de Caçu/GO com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes deste contrato. 

  

E, por estarem assim justos e contratados, assinam em três vias de 

igual forma e teor para que produzam os mesmos efeitos, na presença 

das testemunhas abaixo nomeadas e qualificadas. 

  

Aparecida do Rio Doce (GO), 09 de JULHO de 2026. 

  

Município De Aparecida Do Rio Doce 

EDY CARLOS GONÇALVES 
Contratante 

  

Joao Moreno E Mariano Producoes E Eventos LTDA 

JOSÉ DOMINGOS DE AQUINO 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

  

Ass. ____________ 

CPF:________________ 

  

Ass. ________________ 

CPF:________________ 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:CF5FE30E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 047/2026 - PREF 

 

CONTRATO Nº 047/2026 

Inexigibilidade de Licitação n. 076/2026 

Processo administrativo n. 19000/2026 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO 

DOCE (GO), com sede nesta cidade, Rua Adalto Fernandes, Centro, 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n. º 24.859.316/0001-00, representado por seu Prefeito EDY 

CARLOS GONÇALVES, brasileiro, divorciado, agente público, 

portador da cédula de identidade n° 2781901 2°via – SPTC/GO, 

inscrito no CPF sob o n. 485.527.631-68, residente e domiciliado 

nesta cidade Aparecida do Rio Doce (GO), doravante denominado 

simplesmente como CONTRATANTE. 

  

CONTRATADA: EMP EVENTOS E PRODUCOES LTDA, 

inscrito no CNPJ: 10.571.418/0001-02, situada no seguinte endereço 

Rua Adalardo Pinto, Qd. 16 Lt. 06 Sala 01, Setor Central, CEP: 

75.730-000, Davinópolis-GO, neste ato representada por representada 

por EDSON MACHADO RODRIGUES, brasileiro, portador do RG 

3599553 DGPC-GO, CPF 818.831.291-68, doravante denominado 

simplesmente como CONTRATADA. 

  

CONTRATANTE e CONTRATADA têm, entre si, justa e acertada, 

a contratação de show musical da dupla "Sandro e Ronaldo" para 

apresentação no evento Aniversário da Cidade de Aparecida do Rio 

Doce/GO no dia 15 de novembro de 2026, com duração de 

aproximadamente 01 hora e 30 minutos, atendendo as demandas da 

Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de Aparecida do Rio 

Doce/GO, de acordo com as especificações deste Termo conforme, 

inciso II, do art. 74, da Lei de Licitações 14.133/21, que será regida, 

no geral, pelas disposições da Lei 14.133 de 2021 (Licitações e 

Contratos), Processo Administrativo nº 19000/2026, Inexigibilidade 

de Licitação nº 076/2026 e, no particular, pelas cláusulas e condições 

que seguem expostas adiante, as quais outorgam e se obrigam a 

cumprir, no prazo de vigência deste contrato, por si e por seus 

sucessores. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

  

1.1 O presente Contrato decorre da autorização de Inexigibilidade de 

Licitação constante no Artigo 74, II, da Lei 14.133 de 1 de abril de 

2021: 

  

“Art.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

(...) 

II-Para contratação de profissional o setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. ” 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO 

  

2.1 Este contrato tem por objeto a contratação de show musical da 

dupla "Sandro e Ronaldo" para apresentação no evento Aniversário da 

Cidade de Aparecida do Rio Doce/GO no dia 15 de novembro de 

2026, com duração de aproximadamente 01 hora e 30 minutos, 

atendendo as demandas da Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de 

Aparecida do Rio Doce/GO, conforme especificações deste Termo 

conforme e inciso II, do art. 74, da Lei de Licitações 14.133/21. 

Enquadramento legal: Artigo 74, II da Lei 14.133/2 conforme 

especificações constantes do Termo de Referência do procedimento 

de Inexigibilidade de Licitação nº 076/2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  

3.1 A Compete ao CONTRATANTE, as seguintes providências 

mínimas abaixo descriminadas: 

  

a) O Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do 

respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento 

submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto 

que trata este Termo de Referência. 

b) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues e/ou fornecidos 

em desacordo com o contrato; 

c) proceder ao pagamento do cachê, na forma e no prazo pactuado; 

d) é responsabilidade da CONTRATANTE a preparação 02 Camarins 

separados, medindo no mínimo 5mx5m cada, sendo 0l para o artista e 

0l para a Banda e Técnica, O Camarim deve estar limpo e com energia 

elétrica em perfeitas condições, com mobílias; 

e) fica estabelecido entre as partes que o Show ora pactuado não 

poderá em hipótese alguma, tomar qualquer tipo de conotação 

política, bem como associar de alguma forma ou meio, a figura do 

artista às hipóteses elencadas, sem o expresso consentimento da 

CONTRATADA. 

f) fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a 

contratação e pagamento de palco, equipamentos de sonorização e 

iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues 

pela produção dos ARTISTAS após a assinatura do presente 

instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, 

montagem e desmontagem, além de eventual operação e demais itens 

previstos no rider técnico do artista, devendo para tanto ser contratada 

empresa, que atenda ao rider técnico da CONTRATADA , devendo a 

CONTRATANTE arcar com todas as despesas decorrentes. 

g) é vedada a reprodução fotográfica ou magnética, gravação ou 

transmissão sonora e/ou visual do Show, ora pactuado, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATADA e da DUPLA através de 

instrumento específico para este fim, bem como a venda de 

programas, retratos, livros, impressos de qualquer natureza, discos, 

CD, DVD, fitas cassetes, VHS, pôsteres, camisetas ou qualquer 

mercadoria, no local do espetáculo, ou de outros que com ele se 

relacionem, salvo ajuste prévio e específico com a CONTRATADA. 

h) o CONTRATANTE poderá, exclusivamente para finalidade 

institucional de comprovação do evento, fotografar e filmar trechos da 

apresentação das artistas. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do 

espetáculo compete à CONTRATADA, a quem reservam-se, além das 

obrigações constantes do Termo de Referência, as seguintes 

providências mínimas abaixo descriminadas: 

  

a) correrão por conta da Contratada, os custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, 

previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel 

execução do objeto desse termo. 

b) a Contratada deverá obrigatoriamente comparecer no dia e hora 

marcados para realização do evento. 

c) a Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados 

diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou 

dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da 

Contratante. 

d) a Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através 

de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao 

cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou 

mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, causem à 

Contratante. 

e) a Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 

as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem 

vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão 

com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

g) executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas 

avençadas; 

h) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto desse contrato, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

objeto. 

i) as despesas de transporte, cenário, músicos e equipe técnica será de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA, bem como encargos 

trabalhistas seguros e outros. 

j) o repertório musical será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA e não haverá nenhuma oposição ou interferência por 

parte da CONTRATANTE. 

4.2 ficará a cargo da Contratada: 
a) Cache Artístico; 

b) Transporte Equipe e Artista aéreo e/ou terrestre; 

c) Despesas da equipe (músicos, técnicos, secretários, roadies e 

seguranças); 

d) Imposto sobre nota fiscal; 

e) Produção local (vans, hospedagem, abastecimento de camarins e 

carregadores); 

f) Cenário; 

g) Diárias de alimentação. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1 A vigência do presente instrumento é de 06 (seis) meses, contados 

do dia 09 de julho de 2026 a 09 de janeiro 2027. 

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO 

  

6.1 O valor total da contratação é de R$ 71.500,00 (Setenta e hum mil 

e quinhentos reais), referente ao cachê artístico, cujo pagamento será 

realizado da seguinte forma: 

I – 20% (vinte por cento) do valor contratado, correspondente a R$ 

14.300,00 (quatorze mil e trezentos reais), na assinatura do contrato; 

II – 60% (sessenta por cento) do valor contratado, correspondente a 

R$ 42.900,00 (quarenta e dois mil e novecentos reais), a ser pago em 

03 (três) parcelas iguais de R$ 14.300,00 (quatorze mil e trezentos 

reais) cada, em datas anteriores à apresentação artística, a serem 

definidas de comum acordo entre as partes, observada a 

disponibilidade financeira da Contratante; 

III – 20% (vinte por cento) do valor contratado, correspondente a R$ 

14.300,00 (quatorze mil e trezentos reais), a ser pago até 24 (vinte e 

quatro) horas antes da realização da apresentação artística. 

Os pagamentos serão realizados mediante emissão de nota fiscal nos 

seguintes dados bancários: EMP EVENTOS E PRODUCOES LTDA 

– CNPJ 10.571.418/0001-02 – Banco Sicoob 756 – Agência 3333 – 

Conta 17.903-5 

6.2. Para pagamento, juntamente com a nota fiscal, a contratada 

deverá apresentar as Certidões Negativas de Débitos Federais, 

Estaduais e Municipais de sua sede, Certificado de Regularidade com 

o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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6.3. Os pagamentos deverão ser efetuados em moeda corrente 

nacional, por meio de transferência para a conta a ser informada pela 

CONTRATADA. 

  

6.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto do contrato, exceto 

palco, luz e som. 

6.5. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor 

devido pela Administração será atualizado financeiramente, de acordo 

com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final do período de 

adimplemento até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros de 

mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, e multa de 10% 

(dez por cento). 

6.6. A CONTRATADA não está sujeita a retenção de INSS prevista 

no inciso XXI do artigo 112 da Instrução Normativa nº 2110/2022, 

por não se tratar o presente instrumento de cessão de mão de obra, 

conforme conceito disposto no artigo 108 da mesma instrução, uma 

vez os serviços aqui dispostos têm caráter eventual. A 

CONTRATADA não sofrerá ainda retenção de PIS/COFINS/CSLL e 

IRPJ por não se tratar o presente instrumento de locação de mão de 

obra, porquanto os serviços a que tratam o presente instrumento são 

prestados diretamente pelos sócios da CONTRATADA e também 

pelo fato de não se enquadrarem como organização de feiras, 

congressos, seminários, simpósios e congêneres. 

6.7. Caberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da 

realização do espetáculo junto a todos os órgãos públicos e entidades 

de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o 

pagamento do ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos 

Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições 

de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, à todos e 

quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com 

antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da 

apresentação artística a que se refere o presente instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

7.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da 

presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos da seguinte 

dotação orçamentária: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA 

DA AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

0117 

10.14 

SECRETARIA DE 

DESPORTO, LAZER 

E CULTURA 

13.392.0473.2061 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

CULTURAIS 

3.3.90.39.00-100 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS- 

PESSOA JURIDICA 

  

CLAUSULA OITAVA – CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

  

8.1 Caso tenham havido antecipação de pagamentos e ocorram casos 

fortuitos ou de força maior que impossibilitem a realização do evento, 

tais como, enfermidade do artista, atrasos de avião, aeroportos 

fechados, acidentes, condições climáticas muito adversas ou quaisquer 

outros fatos que impossibilitem a realização do evento, haverá 

designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 

disponibilidade do contratante e da contratada. 

  

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

  

9.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

  

10.1 O presente contrato será rescindido de pleno direito, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, no caso de descumprimento de suas cláusulas. 

10.2. Salvo nos casos específicos em que está consignada multa 

específica, a parte que infringirem quaisquer das demais cláusulas e 

condições deste contrato, ficará sujeita à multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor descrito na alínea “6.1” da Cláusula Sexta, 

decorrente do inadimplemento verificado. 

10.3. Em caso de antecipação de pagamentos e ocorrendo a 

inexecução total ou parcial do contrato por parte da Contratada, esta 

fica obrigada devolver os valores antecipados, no prazo de até 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da notificação feita pelo 

Contratante, sem prejuízo da aplicação de multa e demais cominações 

previstas em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

  

11.1 O presente contrato vincula-se aos atos de declaração e 

ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 076/2026, constantes do 

Processo nº 19000/2026, bem como à proposta da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – HIPOTESES DE NÃO 

APRESENTAÇÃO 

12.1 A não apresentação dos ARTISTAS, por força da não realização 

do espetáculo por impedimento de qualquer órgão público ou entidade 

de classe, ou por falta de providência da CONTRATANTE, obriga da 

mesma forma, a CONTRATANTE, ao integral cumprimento das 

obrigações previstas no presente instrumento, especialmente, mas não 

limitado, ao que se refere ao pagamento dos honorários dos músicos, e 

demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 

12.2 No caso da não apresentação pela ausência dos ARTISTAS, em 

virtude de casos fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, mas não 

limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local 

de evento, inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam 

o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de 

transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer 

natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a 

hipótese, adotando tolerância de até 60 (sessenta minutos) após o 

horário demarcado para início da apresentação e, após esse prazo, a 

designação de nova data para a realização do show, de acordo com a 

disponibilidade da agenda dos ARTISTAS, isentadas, desde já, ambas 

as partes de qualquer pena ou multa contratual. 

12.3 No caso dos ARTISTAS ficarem impedidos de apresentar o 

show na data estabelecida neste Contrato, em razão de “lockdown”, 

proibição de aglomeração, quarentena ou qualquer outra restrição do 

tipo, que seja decretada pelo Estado (GO) e/ou pelo Município, em 

razão de Pandemia, deverá ser designada nova data para a realização 

do show, de acordo com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, 

isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa 

contratual. 

12.4 A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato 

pela ausência injustificada dos ARTISTAS acarretará o pagamento da 

multa contratual prevista, além da devolução das quantias já pagas 

pela CONTRATANTE em proveito daquele. 

12.5 No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto 

ao pagamento de quaisquer das parcelas estipuladas, notadamente 

aquelas especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, 

automaticamente rescindido o presente instrumento, 

independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a 

CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a 

negociar a presença dos ARTISTAS em qualquer outra praça ou local, 

de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando ainda 

desobrigados com relação a qualquer pagamento, devolução de 

parcelas pagas em seu proveito ou dos ARTISTAS ou indenização, 

seja a que título for. 

12.6 Em caso de cancelamento ou interrupção por caso fortuito ou 

força maior por motivos alheios à vontade da Contratante ou da 

Contratada que impeçam a realização total ou parcial da apresentação 

ora contratada nas condições avençadas, as PARTES em comum 

acordo, poderão acordar uma nova apresentação de acordo com a 

disponibilidade da agenda das ARTISTAS. Neste caso, a 

CONTRATANTE ficará responsável por eventuais custos de 

produção referentes à apresentação cancelada, assim como pelos 

custos necessários à realização da apresentação na nova data 

acordada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

  

13.1. Fica estipulado o Foro de Caçu/GO com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes deste contrato. 

  

E, por estarem assim justos e contratados, assinam em três vias de 

igual forma e teor para que produzam os mesmos efeitos, na presença 

das testemunhas abaixo nomeadas e qualificadas. 

  

Aparecida do Rio Doce (GO), 09 de JULHO de 2026. 
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Município De Aparecida Do Rio Doce 

EDY CARLOS GONÇALVES 
Contratante 

  

EMP Eventos E Producoes LTDA 

EDSON MACHADO RODRIGUES 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

  

Ass. ________________ 

CPF:________________ 

  

Ass. ________________ 

CPF:__________________ 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:078E0036 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - 

Nº075/2026 - PREF 

 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

Processo nº 18999/2026 

Inexigibilidade de Licitação nº 075/2026 
  

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida do 

Rio Doce (GO), no uso de suas atribuições legais, DECLARA a 

Inexigibilidade de licitação para contratação de Show Musical da 

dupla “JOÃO MORENO E MARIANO” para apresentação no evento 

Aniversário da Cidade 2026, no dia 15 de novembro de 2026, 

atendendo as demandas da Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de 

Aparecida do Rio Doce/GO, conforme Termo de Referência. 

  

Esta inexigibilidade enquadra-se no Artigo 74, inc. II, da Lei 

14.133/21, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição da 

República de 1988. 

  

Dessa forma, tendo em vista o que dispõe a legislação supracitada, e 

ainda: 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Desporto, Lazer e 

Cultura, bem como a relevância, por ele indicada, do serviço a ser 

contratado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar atividades que 

promovam a cultura, lazer e turismo; 

  

CONSIDERANDO a razão da escolha do prestador de serviços, bem 

como a justificativa do preço ofertado, constantes dos presentes autos; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de procuradoria municipal 

instituída; 

  

CONSIDERANDO que os valores ofertados pela JOAO MORENO 

E MARIANO PRODUCOES E EVENTOS LTDA - CNPJ: 

46.740.030/0001-35, estão compatíveis com os valores por ela 

praticados no mercado, conforme cópias dos documentos que 

compõem os autos; 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico constante dos mencionados 

autos de inexigibilidade de licitação, opinando pela legalidade da 

contração direta; 

  

CONSIDERANDO tudo mais que consta dos autos administrativos 

da Inexigibilidade de Licitação nº 075/2026. 

  

RESOLVE: 
  

DECLARAR Inexigível a Licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, para contratação da empresa 

JOAO MORENO E MARIANO PRODUCOES E EVENTOS 

LTDA - CNPJ: 46.740.030/0001-35, para a Inexigibilidade de 

licitação para contratação de Show Musical da dupla “JOÃO 

MORENO E MARIANO” para apresentação no evento Aniversário 

da Cidade 2026, no dia 15 de novembro de 2026, atendendo as 

demandas da Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de Aparecida do 

Rio Doce/GO, nos termos da Lei nº 14.133/21, pelo valor de 

100.000,00 (Cem mil reais). 
  

À consideração do Exmo. Senhor Edy Carlos Gonçalves, Prefeito 

Municipal, para fins de ratificação do ato, nos termos da legislação em 

vigor. 

  

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, 09 de julho de 2026. 

 

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA 
Agente de Contratação 

 

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Equipe de Apoio de Contratação 

 

JOÃO VITOR RAMOS DA SILVA DANTAS 
Equipe de Apoio de Contratação 

 

KALITA KESSY PAULA DE SOUZA 
Equipe de Apoio de Contratação 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:EB3CE234 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - 

Nº076/2026 - PREF 

 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

Processo nº 19000/2026 

Inexigibilidade de Licitação nº 076/2026 
  

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida do 

Rio Doce (GO), no uso de suas atribuições legais, DECLARA a 

Inexigibilidade de licitação para contratação de Show Musical da 

dupla “SANDRO E RONALDO” para apresentação no evento 

Aniversário da Cidade 2026, no dia 15 de novembro de 2026, 

atendendo as demandas da Secretaria de Desporto, Lazer e Cultura de 

Aparecida do Rio Doce/GO, conforme Termo de Referência. 

  

Esta inexigibilidade enquadra-se no Artigo 74, inc. II, da Lei 

14.133/21, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição da 

República de 1988. 

  

Dessa forma, tendo em vista o que dispõe a legislação supracitada, e 

ainda: 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Desporto, Lazer e 

Cultura, bem como a relevância, por ele indicada, do serviço a ser 

contratado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar atividades que 

promovam a cultura, lazer e turismo; 

  

CONSIDERANDO a razão da escolha do prestador de serviços, bem 

como a justificativa do preço ofertado, constantes dos presentes autos; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de procuradoria municipal 

instituída; 

  

CONSIDERANDO que os valores ofertados pela EMP EVENTOS 

E PRODUCOES LTDA - CNPJ: 10.571.418/0001-02, estão 

compatíveis com os valores por ela praticados no mercado, conforme 

cópias dos documentos que compõem os autos; 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico constante dos mencionados 

autos de inexigibilidade de licitação, opinando pela legalidade da 

contração direta;  
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CONSIDERANDO tudo mais que consta dos autos administrativos 

da Inexigibilidade de Licitação nº 076/2026. 

  

RESOLVE: 
  

DECLARAR Inexigível a Licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, para contratação da empresa 

EMP EVENTOS E PRODUCOES LTDA - CNPJ: 

10.571.418/0001-02, para a Inexigibilidade de licitação para 

contratação de Show Musical da dupla “SANDRO E RONALDO” 

para apresentação no evento Aniversário da Cidade 2026, no dia 15 de 

novembro de 2026, atendendo as demandas da Secretaria de Desporto, 

Lazer e Cultura de Aparecida do Rio Doce/GO, nos termos da Lei nº 

14.133/21, pelo valor de 71.500,00 (Setenta e hum mil e quinhentos 

reais). 
  

À consideração do Exmo. Senhor Edy Carlos Gonçalves, Prefeito 

Municipal, para fins de ratificação do ato, nos termos da legislação em 

vigor. 

  

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, 09 de julho de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

JOÃO VITOR RAMOS DA SILVA DANTAS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

KALITA KESSY PAULA DE SOUZA 
Equipe de Apoio de Contratação 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:6CD2842E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE Nº 196/2026 

 

Intenção de dispensa de licitação 196/2026 - com base no §3º do 

ART. 75 da Lei n. 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de Aragarças/GO, neste ato, representado pelo 

seu Agente de Contratação designado pelo Decreto 39/2024, torna 

público que tem interesse na contratação de empresa especializada em 

saúde e segurança do trabalho, para adequação de SST conforme 

exigências das normas regulamentadoras e obrigações do eSocial, 

visando suprir as necessidades do Departamento de Recursos 

Humanos, podendo eventuais interessados apresentar proposta de 

preço no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar desta publicação, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação da Proposta de Preços: 21-07-2026 às 17H. 

O termo de referência da dispensa 08/RH/2026 encontra-se disponível 

no sítio eletrônico: https://www.aragarcas.go.gov.br. 

A proposta deverá ser entregue no Departamento de Compras, situada 

a Av. Getulio Vargas, Centro Administrativo, 680, Aragarças/GO ou 

por email: compras@aragarcas.go.gov.br, das 7h às 17h. 

  

Aragarças, 16 de julho de 2026. 

  

Departamento de Compras 

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:B87D5580 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 240/2026 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): D&G DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 35.583.028/0001-69 

Objeto: Aquisição de 05 (cinco) computador Intel Core i30 10° 

geração (ou superior), memória DDR4 4GB (ou superior) SSD 

128GB (ou superior), rede integrada GIGABIT, monitor led10 

polegadas (ou superior), full hd (91920x1080), WIDESCREEN, 

HDM/VGA, teclado e mouse USB com fio, para atender as 

necessidades da Secretaria de Administração. 

VALOR GLOBAL: R$ 11.850,00 

Vigência: 16/07/2026 a 16/07/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:0DD21283 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO “RATIFICA OS TERMOS DO 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

215/2026”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Arenópolis, Goiás, em conformidade com o que dispõe 

o artigo 72, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, RATIFICA o Ato 

Declaratório de Dispensa de Licitação nº 215/2026, constante do 

processo de dispensa de Licitação para “contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva no aparelho de Ultrassom, Modelo Magnus 

A5, incluindo diagnóstico técnico, mão de obra especializada, 

regulagem, calibração, testes de funcionamento, substituição de 

peças quando necessária (mediante autorização da 

Administração), emissão de relatório técnico e demais serviços 

indispensáveis ao perfeito funcionamento do equipamento 

pertencente Hospital Municipal Ariston Eugênio da Silva no 

Município de Arenópolis – GO”, com base no inciso II do artigo 75 

da lei 14.133/2021. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, ao 16 de julho de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:98EDEFFF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITACÃO Nº 

215/2026 

 

“DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, REFERENTE A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA NO APARELHO DE ULTRASSOM, 

MODELO MAGNUS A5, INCLUINDO 

DIAGNÓSTICO TÉCNICO, MÃO DE OBRA 

ESPECIALIZADA, REGULAGEM, 

CALIBRAÇÃO, TESTES DE FUNCIONAMENTO, 

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS QUANDO 

NECESSÁRIA (MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO), EMISSÃO DE RELATÓRIO 

TÉCNICO E DEMAIS SERVIÇOS 

INDISPENSÁVEIS AO PERFEITO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO 

PERTENCENTE HOSPITAL MUNICIPAL 

ARISTON EUGÊNIO DA SILVA NO MUNICÍPIO 

DE ARENÓPOLIS – GO.”  
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARENÓPOLIS-GO, no 

uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do Artigo 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II, do Artigo 75, da Lei 

14.133/2021, a Licitação poderá ser dispensada, quando em razão do 

valor, sendo um serviço comum, a contratação poderá ser feita por 

dispensa de licitação no limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), conforme 

Decreto nº 12.807, de 29de dezembro de 2025, para bens e serviços 

comuns. 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico emitido. 

  

CONSIDERANDO que a referida contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva no aparelho de Ultrassom, Modelo Magnus 

A5, incluindo diagnóstico técnico, mão de obra especializada, 

regulagem, calibração, testes de funcionamento, substituição de peças 

quando necessária (mediante autorização da Administração), emissão 

de relatório técnico e demais serviços indispensáveis ao perfeito 

funcionamento do equipamento pertencente Hospital Municipal 

Ariston Eugênio da Silva no Município de Arenópolis – GO. 

  

CONSIDERANDO que os preços praticados pelo fornecedor abaixo 

citado são vantajosos para a Administração, porque acompanha a 

média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria 

maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes. 

CONSIDERANDO que não se encontram vigentes licitações para 

prestação de serviço deste item no âmbito do Município de 

Arenópolis-Go. 

  

DECLARA: 
Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para prestação de 

serviços, conforme tabela abaixo: 

  
Item Descrição Qtd Medida Valor Unit. Valor Total 

01 

contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva 

no aparelho de Ultrassom, Modelo 

Magnus A5, incluindo diagnóstico 

técnico, mão de obra especializada, 

regulagem, calibração, testes de 

funcionamento, substituição de peças 

quando necessária (mediante 

autorização da Administração), emissão 

de relatório técnico e demais serviços 

indispensáveis ao perfeito 

funcionamento do equipamento 

pertencente Hospital Municipal Ariston 

Eugênio da Silva no Município de 

Arenópolis – GO. 

  

01 

  

Serviço 

  

R$ 5.495,45 

  

R$ 5.495,45 

  TOTAL       R$ 5.495,45 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado à contratação das 

seguintes empresas; MEDPLUS HOSPITALAR COMERCIO E 

SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

34.075.280/0001-19, estabelecida na Avenida Zoroastro Artiaga, s/n, 

Quadra 009, Lote 0044, Vila Cruzeiro do Sul, Aparecida de 

Goiânia/GO – CEP: 74.917-196; venceu no valor total de R$ 5.495,45 

(cinco mil quatrocentos e noventa e cinco reais e quarenta e cinco 

centavos). 
  

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Arenópolis-Go, em 16 de julho de 2026. 

  

VANUSA DANTAS PINHEIRO 
Secretaria Municipal de Saúde de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:D026EF96 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 216/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1168/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Arenópolis-GO, em conformidade 

com Art. 75, inciso II – da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público 

aos interessados oRESULTADO DA DISPENSA Nº 216/2026, que 

tem como objeto: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças, materiais, componentes e acessórios, 

destinados aos equipamentos odontológicos pertencentes ao 

Fundo Municipal de Saúde do Município de Arenópolis – GO. 
  

EMPRESAS PARTICIPANTES HABILITADAS: 
  

MEDPLUS HOSPITALAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ: 34.075.280/0001-19 

Valor Total: R$ 12.060,00 (doze mil e sessenta reais) 

  

MT MARCHIORI ASSISTENCIA TECNICA 

ODONTOLOGICA LTDA 
CNPJ: 48.640.253/0001-56 

Valor Total: R$ 12.040,00 (doze mil e quarenta reais) 

  

EMPRESAS PARTICIPANTES INABILITADA: 
  

DENTAL FLEX LTDA 
CNPJ: 45.614.127/0001-39 

Valor Total: R$ 11.710,00 (onze mil setecentos e dez reais) 
INABILITADO: Não apresentou os seguintes Itens do Edital: 4.2.1, 

4.2.2 e 4.2.8 

  

EMPRESAS VENCEDORAS: 
  

MT MARCHIORI ASSISTENCIA TECNICA 

ODONTOLOGICA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

48.640.253/0001-56, estabelecida na Travessa A, s/n, Quadra 11B, 

Lote 07, Bairro: São Sebastião, Anápolis/GO – CEP: 75.105-225; 

venceu os itens 01, 02, 03, 04, 07 e 09, no valor total de R$ 3.820,00 

(três mil oitocentos e vinte reais). 
  

MEDPLUS HOSPITALAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 34.075.280/0001-19, estabelecida na 

Avenida Zoroastro Artiaga, s/n, Quadra 009, Lote 0044, Vila Cruzeiro 

do Sul, Aparecida de Goiânia/GO – CEP: 74.917-196; venceu os itens 

05, 06 08, 10, 11, 12, 13, 14 e 15, no valor total de R$ 7.929,00 (sete 

mil e novecentos e vinte e nove reais). 
  

Outras informações poderão ser obtidas no Site Oficial do Município 

www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 16 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:D1556951 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS 

 

PODER EXECUTIVO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS, ESTADO DE GOIÁS 
O Município de Avelinópolis, Estado de Goiás, torna público que 

realizará o Pregão Presencial nº 007/2026, no âmbito do Processo 

Administrativo nº 2164/2026. Objeto: Contratação de empresa para o 

fornecimento de Mata-burros metálicos destinados à implantação em 
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estradas vicinais do Município de Avelinópolis/GO, visando à 

melhoria da infraestrutura viária rural, através do Plano de Trabalho nº 

202600005001207, conforme especificações constantes nas planilhas 

e no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Data da sessão: 

03/08/2026, às 08h01min, na Sala da Comissão de Contratação. 

Informações: poderão ser obtidas pelo e-mail 

cpl@avelinopolis.go.gov.br ou junto à Comissão de Contratação, de 

segunda a sexta-feira, das 07h às 11h e das 13h às 17h.  

  

Avelinópolis – GO, 17 de julho de 2026 

  

BEATRIZ HELENA SILVA DE OLIVEIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Beatriz Helena Silva de Oliveira 

Código Identificador:1B76F581 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

AVELINÓPOLIS/GO, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 

da Lei Federal nº 14.133/2021, torna pública a intenção de realizar 

contratação direta por dispensa de licitação, visando à 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE PANIFICADOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência. O critério de seleção será o menor preço, 

desde que atendidas todas as especificações constantes do Termo de 

Referência e os requisitos de habilitação exigidos pela Administração. 

O Termo de Referência encontra-se disponível para consulta no sítio 

eletrônico oficial do Município. As propostas poderão ser 

apresentadas no período compreendido entre as 08h00 do dia 17 de 

julho de 2026 até as 08h:00 do dia 22 de julho de 2026, devendo ser 

encaminhadas para o e-mail cpl@avelinopolis.go.gov.br ou 

protocoladas presencialmente no Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Avelinópolis/GO, situado na Avenida Mato Grosso, s/n, 

Centro, Avelinópolis/GO, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 

às 17h00. Encerrado o prazo para apresentação das propostas, a 

Administração procederá à análise da proposta mais vantajosa e da 

documentação de habilitação, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Avelinópolis/GO, 17 de julho de 2026. 

  

KÁSSIA RODRIGUES BERNARDINO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Kassia Rodrigues Bernardino 

Código Identificador:C423D87B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 037/2026 - MAYCON SÁVIO 

LOPES TAVARES EMPREENDIMENTOS - FMS 

 
EXTRATO DO CONTRATO 

Nº 037/2026 
Processo nº 4343/2026 

Modalidade de Licitação Dispensa Licitação 

Fundamentação Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

n.°11.267.244/0001-51. 

Contratada 

MAYCON SÁVIO LOPES TAVARES EMPREENDIMENTOS, 

pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 

29.844.309/0001-40 situada à Rua Conego Teófilo, nº 1038, Centro, 

Buriti Alegre, Goiás, CEP nº 75.660-000, neste ato representada pelo 

Srº. Maycon Savio Lopes Tavares, brasileiro, portador do CPF nº. 

035.591.281-37. 

Objeto 

Locação (diária) de tenda 10 x 10, cadeira e mesa, com o fornecimento 

de materiais e mão de obra., que atenderão às necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde, para atender às necessidades das ações mensais 

que acontecerão nas unidades de Atenção Básica e nos atendimentos 

voltados a Comunidade Cigana. 

Dotação 

06 – Fundo Municipal de Saúde  

06.01– Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 

06.01.10.301– Atenção Básica 

06.01.10.301.1038.– Assistência à Saúde 

06.01.10.301.1038.2.123 – Manutenção do Bloco da Atenção Básica  
339039- Outros Serviços de Terceiro-Pessoa Jurídica 

Fonte de recursos: 131- Transferência de Recursos do SUS-Estado  

Subelemento – 14 - Locação Bens Moveis, Outras Naturezas 

Ficha 259  

O VALOR A SER EMPENHADO NA FONTE 131 É DE R$ 

8.225,00 (Oito Mil e Duzentos e Vinte e Cinco Reais). 

06 – Fundo Municipal de Saúde  

06.01– Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 

06.01.10.301– Atenção Básica 

06.01.10.301.1038.– Assistência à Saúde 

06.01.10.301.1038.2.123 – Manutenção do Bloco da Atenção Básica  

339039- Outros Serviços de Terceiro-Pessoa Jurídica 

Fonte de recursos: 102- Receitas de Impostos e Trans.-Saúde  

Subelemento – 14 - Locação Bens Moveis, Outras Naturezas  

Ficha 259  

O VALOR A SER EMPENHADO NA FONTE 102 É DE R$ 

4.348,00 (Quatro Mil e Trezentos e Quarenta e Oito Reais). 

Valor do contrato R$ 12.573,00 (Doze Mil e Quinhentos e Setenta e Três Reais) 

Vigência 

O presente contrato terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir 

da data da assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre as 

partes, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107, da lei 

14.133/21. 

Recursos 
Transferência de Recursos do SUS-Estado e Receitas de Impostos e 

Trans.-Saúde. 

Data da assinatura 15/07/2026 

  

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre – 

GO, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei 

Orgânica do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § 

único do art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, 

foi publicado no placar de avisos da prefeitura e no FMS no local de 

costume, para ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 15 de Julho de 2026. 

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA 
Gestora do FMS 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:786BBDC0 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDEB DE BURITI DE GOIÁS 

AVISO DE RESULTADO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

001/2026 

 

Processo Administrativo nº 390/2026. O Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, torna público que em 

conformidade com o disposto o Art. 75, inciso II, da Lei Federal N° 

14.133/21, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 dispensou 

a Licitação para a Contratação de empresa para prestação de serviço 

em manutenção preventiva em bebedouro e ar condicionado para 

atender as necessidades do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

de Buriti de Goiás - FUNDEB. Empresas vencedoras valor total: R$ 

20.873,76 (vinte mil e oitocentos e setenta e três reais e setenta e seis 

centavos): PALADINI & PALADINI LTDA. CNPJ: 

(61223534000171) com os lotes: 1, 5, 6 no valor total de R$ 

12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais). ALCANCE VIBE LTDA 

CNPJ: (20819329000196) com os lotes: 2, 3, 4 no valor total de R$ 

8.473,76 (oito mil e quatrocentos e setenta e três reais e setenta e seis 

centavos). Certifico e Dou Fé, que o aviso acima foi publicado no Site 

Oficial do Município de Buriti de Goiás, nesta data.  

  

Buriti de Goiás - GO, 16 de julho de 2026.  

  

ELIZANGELA LOPES DA SILVA GOMES – 

Secretária de Educação. 
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Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:7528C6B2 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3385 -LICENÇA MATERNIDADE 

 

Portaria nº 3.385/2026 de 17 de julho de 2026. 

  

Dispõe sobre a concessão de licença maternidade a 

servidora do Município de Buriti de Goiás. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025. 

Considerando a Lei Ordinária Municipal n° 032/1993, que dispõe 

sobre a concessão de licença-maternidade há servidores públicos do 

município de Buriti de Goiás. 

RESOVE: 
Art. 1º – Conceder licença maternidade, pelo prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, à Sra. ELIZA KAROLINY NASCIMENTO DE JESUS 

LIMA, ocupante do cargo de recepcionista, matricula funcional n° 

1297, a contar da data de 13 de julho de 2026, conforme atestado em 

anexo. 

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

Cumpra-se, Publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 17 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário de Administração 

Gestor Municipal  

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:44D6D7EB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 002838, RETIFICAÇÃO DE 27 DE MAIO DE 

2026. 

 

Portaria nº 002838, Retificação de 27 de MAIO de 2026. 
  

Trata de declaração de Inexigibilidade de dispensa de 

procedimento de serviços de assessoria e consultoria 

técnica, nos termos do art. 74, C. III, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A Secretaria Municipal de Administração de Cachoeira de Goiás, 

usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 74, caput e inciso C. III, da 

Lei nº 14.133/2021. 

CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 

819/2026, de que solicita o procedimento serviços de assessoria e 

consultoria técnica, no exercício de 2026, dentro, portanto, do limite 

acima; 

AUTORIZA a contratação DIRETA, por INEXIGIBILIDADE em 

razão do valor (art. 74, C. III, Lei 14.133/21), da empresa “ 

NUCLEOGOV ASSESSORIA E TECNOLOGIA LTDA , 

CNPJ:14.580.442/0001-69, situado na AV. T-2, QD. 107, LT. 

07/SETOR BUENO/GOIÂNIA/GO. 

  

Cachoeira de Goiás-GO, aos 27 de MAIO de 2026. 

  

NAIARA CRISTINA PEREIRA DOS SANTOS 
Responsável Pela Secretaria Mul. Administração 

  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:9D35AF5D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOURADA 

 

SECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8654/2026 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOURADA - 

GO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob 

o n° 00.079.806/0001-17, com sede na Praça dos Três Poderes, n° 10, 

Centro, Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, representado pelo 

Agente de Contratação, Sra. Rangelaynne Silveira Amaral, vem, por 

meio deste, COMUNICAR a todos interessados, que deseja 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO E 

ATUALIZAÇÃO DO NE-01 PROGRAMA DE 

GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR), DO LTCAT, LAUDO 

TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO, 

DO LAUDO DE INSALUBRIDADE (LI), DO LAUDO DE 

PERICULOSIDADE (LP), BEM COMO DA ELABORAÇÃO E 

DISPONIBILIZAÇÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO (PPP), INCLUSIVE EM SUA 

MODALIDADE EXTEMPORÂNEO COM BASE NO 

LTCAT,CONFORME AS DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.1. Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso II e § 3º. 

Decreto Municipal nº 1482/2023. 

Instrução Normativa nº 09/2023 do TCMGO (no que couber); 

O presente aviso possui status de Edital, subsidiando-se, portanto, nos 

princípios a ele aplicáveis. 

TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS, EDITAL E SEUS 

ANEXOS, ESTÃO DISPONIVEIS NO SITE DA PREFEITURA 
  

OBJETO: 
  

2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO NE-01 PROGRAMA 

DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR), DO LTCAT, 

LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO 

TRABALHO, DO LAUDO DE INSALUBRIDADE (LI), DO 

LAUDO DE PERICULOSIDADE (LP), BEM COMO DA 

ELABORAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DO PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP), INCLUSIVE 

EM SUA MODALIDADE EXTEMPORÂNEO COM BASE NO 

LTCAT, CONFORME AS DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
  

2.2. Serão aceitos objetos que preencham todos os requisitos descritos 

no Termo de Referência ou se comprovadamente forem de qualidade 

superior, devendo ser apontado na proposta. 

  

3. JUSTIFICATIVA: 
  

3.1. A contratação direta se justifica em conformidade com a 

legislação vigente (Lei 14.133/21), com o Decreto Municipal nº 

1482/2023 e com a Instrução Normativa nº 09/2023 do TCMGO, que 

dispõe sobre os requisitos para a realização de dispensa de licitação. 

3.2. Ainda, a contratação direta mostra-se mais viável em decorrência 

de que imprimirá maior celeridade à contratação pretendida, bem 

como ao fato de que a Administração não irá necessitar de maiores 

quantidades deste objeto no corrente exercício, sendo que a opção por 

este método se mostra mais econômico tanto do ponto de vista 

financeiro quanto técnico, o que possibilita uma desoneração da 

máquina pública, homenageando assim o próprio interesse público. 

  

4. DOS VALORES REFERENCIAIS 
  

4.1. Conforme o parágrafo 3º do artigo 75 da Lei 14.133/21 (Nova Lei 

de Licitações), a Administração poderá obter propostas adicionais de 
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eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram 

orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa. 

4.2. No presente caso, o Departamento de compras juntamente 

realizou levantamento de preços em tabelas oficiais, nos termos do 

Decreto Municipal N. 1.482/23, COM VALOR GLOBAL 

REFERENCIAL É DE R$ 19.310,61 (DEZENOVE MIL, 

TREZENTOS E DEZ REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS) 

conforme pesquisa de mercado realizada e detalhada no Termo de 

Referência, observando os parâmetros estabelecidos pela Instrução 

Normativa nº 09/2023 do TCMGO. 

  

5. PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS E SELEÇÃO DE 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA: 
  

5.1. As empresas interessadas deverão apresentar propostas de preço, 

iguais ou inferiores ao valor estimado, até às 09:00 horas do dia 

22/07/2026, exclusivamente por meio do e-mail 

dispensas@cachoeiradourada.go.gov.br. 

5.2. A proposta mais vantajosa será selecionada com base no menor 

preço, considerando todas as peculiaridades do objeto, incluindo 

despesas de entrega, formas de execução, garantias, e outros requisitos 

que devem ser informados no envio das propostas. As especificações 

técnicas mínimas e os requisitos de habilitação previstos neste Aviso, 

no Termo de Referência e na Instrução Normativa nº 09/2023 do 

TCMGO também devem ser atendidos. 

5.3. A proposta deverá ser fornecida no modelo constante no Anexo I 

deste Aviso, sob pena de rejeição. 

5.4. Somente serão aceitas propostas em desconformidade com o 

modelo apresentado se esta preencherem todos os requisitos 

constantes do modelo, contemplarem o Termo de Referência e este 

aviso. 

  

6. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
  

6.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados juntamente 

com a proposta de preço, em formato PDF, e devem comprovar os 

seguintes requisitos, em conformidade com a Lei 14.133/2021: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

Habilitação Jurídica (Art. 66): 
Comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 

autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

  

Qualificação Técnica (Art. 67): 
Apresentação de profissional registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

  

• Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares. 

• Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da contratação. 

• Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso. 

• Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando 

for o caso. 

• Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

  

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68): 
Inscrição no CPF ou CNPJ. 

  

• Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver. 

• Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal. 

• Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. 

• Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal. 

  

Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar as 

certidões, ainda que vencidas ou positivas, contudo, estas somente 

poderão ser exigidas no ato da assinatura do contrato ou da emissão da 

Ordem de Fornecimento/Serviço, nos termos do Art. 4º da Lei 14.133 

e da Lei 123/06. 

  

Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69): 
  

• Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

  

TERMO DE REFERÊNCIA: 
  

O Termo de Referência contendo as especificações técnicas, 

quantidades e demais informações relevantes para a contratação está 

disponível no site da Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada, no 

endereço eletrônico: Licitação (cachoeiradourada.go.gov.br). 

  

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO: 
  

A divulgação do resultado final será realizada até o fim do expediente 

(17h00min) do dia subsequente ao dia do fechamento das propostas, 

com intuito de analisar a documentação e as propostas dos 

participantes, evitando erros e julgamentos equivocados. A 

comunicação se dará por meio de Publicação no PNCP e no Diário 

Oficial do Município, podendo ainda ser informada por e-mail e/ou 

através do sítio eletrônico oficial do Poder Executivo de Cachoeira 

Dourada – GO. 

O prazo para divulgação poderá ser prorrogado por até 03 (três) dias, 

caso haja interposição de recurso ou pedido de esclarecimento. 

  

POSSIBILIDADE DE RECURSO: 
  

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de dispensa 

por irregularidade na aplicação da Lei 14.133/2021 ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 

1 (um) dia útil antes da data de divulgação do resultado. Havendo 

recurso ou impugnação, a data do resultado será prorrogada por mais 

três dias úteis. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 1 (um) dia útil, limitado ao último dia útil anterior à nova data de 

divulgação do resultado. Durante o prazo de prorrogação, não serão 

aceitas novas propostas. 

  

Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

Recurso, no prazo de 1 (um) dia útil, contado da data de intimação ou 

de lavratura da ata, em face de: 

Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 

ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

Julgamento das propostas; 

Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

Anulação ou revogação da dispensa; 

Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito 

da Administração. 

  

• Pedido de reconsideração, no prazo de 1 (um) dia útil, contado da 

data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso 

hierárquico. 

  

9.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. O recurso e o pedido de reconsideração 

terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  

10. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  

A participação neste processo implica na aceitação integral das 

condições deste Aviso, do Termo de Referência e da Instrução 

Normativa nº 09/2023 do TCMGO. 

As empresas participantes poderão dirimir suas dúvidas pelos meios 

ofertados nesta carta. 

No caso do procedimento restar fracassado, ou deserto, poderá o 

agente: 

Republicar o procedimento; 

Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 

suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
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Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

A Administração reserva-se o direito de não contratar, anular ou 

revogar este processo, sem ônus para o órgão público. 

Dúvidas e esclarecimentos poderão ser obtidos através do e-mail 

dispensas@cachoeiradourada.go.gov.br. ou pelo WhatsApp n. (64) 

9664-8357 

  

Cachoeira Dourada - GO, 16 de julho de 2026. 

  

RANGELAYNNE SILVEIRA AMARAL 
Agente de Contratação 

Decreto 169/2026 

Publicado por: 
Paulo Rogério de Oliveira Júnior 

Código Identificador:7D20D2D6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ADESÃO À ARP, 

 

AVISO DE ADESÃO À ARP, 

Oriunda da Concorrência Eletrônica nº 016/2024 do Município de 

CANARANA/MT. 

  

Adesão à ata de registro de preços, oriunda da Concorrência 

Eletrônica nº 016/2024 do Município de CANARANA/MT. 

  

Objeto: aquisição/fornecimento de luminárias de LED e braços de 

suporte e componentes elétricos. 

  

Contrato nº 331/2026  
Contratado: RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ n° 15.984.883/0001-99. 

Valor do contrato: 296.945,43 (DUZENTOS E NOVENTA E SEIS 

MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E 

QUARENTA E TRES CENTAVOS) 

Assinatura do contrato: 09/07/2026 
Vigência do contrato: O prazo de vigência do contrato será da 

assinatura do contrato até 09 de dezembro de 2026. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DE 

GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 02.262.236/0001-21. 

  

Aos 16 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

CARLA LIMA DA SILVA GONÇALVES - 
Agente de Contratação. 

Campestre de Goiás-GO.  

Publicado por: 
Carla Lima da Silva Gonçalves 

Código Identificador:67E8F4E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA 

DESP. E LAZER 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DEADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

A Prefeitura Municipal de Campestre de Goiás, no uso e gozo de suas 

atribuições legais, Resolve: Adjudicar e Homologar o resultado da 

Licitação Tendo Como Vencedora A Empresa: W.T. 

TRANSPORTES E TURISMO EIRELI 
CNPJ sob n.º 01.349.595/0001-58 sendo a empresa vencedora da 

referida licitação, cujo objeto é: PRESTAÇÃO DE SERIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR. Valor Total Do Contrato R$ 

1.122.895,80 (um milhão, cento e vinte dois mil, oitocentos e noventa 

e cinco reais e oitentanta centavos). 

  

Campestre de Goiás, 09 de julho de 2026. 

CARLA LIMA DA SILVA GONÇALVES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Carla Lima da Silva Gonçalves 

Código Identificador:DB02FBA1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA 

DESP. E LAZER 

EXTRATO DO CONTRATO N 320/2026 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DE GOIÁS 

EXTRATO DO CONTRATO nº 320/2026 

PROCESSO: 1953/2026. 

Pregão Presencial: Nº.002/2026. 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR. 

  

PROMITENTE CONTRATADA: W.T. TRANSPORTES E 

TURISMO EIRELI 
CNPJ sob n.º 01.349.595/0001-58 

VALOR GLOBAL: R$ 1.122.895,80 (um milhão, cento e vinte dois 

mil, oitocentos e noventa e cinco reais e oitentanta centavos). 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 88.01.12.361.1246.2.010-3.3.90.39 

DATA DA ASSINATURA: 09/07/2026. 

  

Publicado por: 
Carla Lima da Silva Gonçalves 

Código Identificador:1F499241 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

DECRETO Nº 063/2026 DE 16 DE JULHO DE 2O26. INSTITUI 

E DISCIPLINA A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 

SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (DES-IF) E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito de Campos Belos Goiás o Sr. Pablo Geovanni Moreira 

Batista, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

  

D E C R E T A: 
  

CAPITULO I 
  

DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - (DES-IF) 
Art. 1º Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços de 

Instituições Financeiras DES-IF, que será disciplinada por este 

Decreto. 

  

Art. 2º A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 

Financeiras DES-IF é uma obrigação acessória impositiva as 

instituições financeiras e pessoas jurídicas a estas equiparadas, 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN - e 

obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema 

Financeiro Nacional (COSIF). 

  

§ 1º A DES-IF é destinada: 

  

- ao fornecimento de informações ao Fisco Municipal relativas às 

operações de prestações de serviços realizadas pelas instituições 

descritas no "caput" deste artigo; 

  

- a apuração da quantia devida mensalmente a título do Imposto sobre 

serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

  

§ 2º A DES-IF será realizada exclusivamente por meio de "software" 

disponibilizado pelo Município no seu endereço eletrônico: 

https://camposbelos.megasoftarrecadanet.com.br, por meio da 

importação, validação e transmissão de arquivo eletrônico com as 
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informações específicas da base de dados das instituições 

mencionadas no "caput" deste artigo. 

  

§ 3º A DES-IF será entregue pela matriz, pela agência ou 

estabelecimento centralizador das instituições financeiras e 

equiparadas, estabelecidas neste Município, com as informações de 

todas as agências ou estabelecimentos situados no Município de 

Campos Belos-GO. 

  

§ 4º Deverão ser escriturados na DES-IF e enviados ao Fisco 

Municipal os dados relativos a todos os serviços prestados, 

acobertados ou não por documentos fiscais, sujeitos ou não a 

incidência do ISSQN, devido ou não ao Município de Campos 

Belos-GO. 

  

§ 5º Os arquivos da DES-IF que serão importados devem estar 

conforme o layout versão 3.1 para as declarações referentes ao ano 

de 2024 e no layout versão 3.2 para as declarações a partir do ano de 

2025, conforme disponibilizado pela ABRASF. 

  

Art. 3º A DES-IF é composta pelos seguintes módulos de declaração 

periódica ou sempre que demandado pelo Fisco Municipal: 

  

- módulo de Demonstrativo Contábil; 

  

- módulo de Apuração Mensal do ISSQN; 

  

- módulo de informações Comuns aos Municípios; 

- módulo de Demonstrativo das Partidas de Lançamentos Contábeis. 

  

Art. 4º O módulo Demonstrativo Contábil deverá ser entregue com as 

informações relativas: 

  

- a identificação da declaração; 

  

- a identificação das respectivas dependências; 

  

- ao balancete analítico mensal por dependências; 

  

- ao demonstrativo de rateio de resultados internos por dependências. 

  

§ 1º O balancete analítico mensal, de que trata o inciso III deste 

artigo, deverá conter todas as contas de resultado com movimentação 

no período. 

  

§ 2º O demonstrativo de rateio de resultados internos, de que trata o 

inciso IV deste artigo, é obrigatório para todas as dependências cuja 

conta “Rateio de Resultados Internos” possua lançamento em seus 

balancetes e deve demonstrar os valores por natureza de receita 

lançados de forma consolidada na conta ou nos relatórios gerenciais 

de rateio. 

  

§ 3º O módulo Demonstrativo Contábil deverá ser entregue, 

semestralmente, até o último dia útil do mês de junho do ano corrente 

e janeiro do ano subsequente ao ano de referência. 

  

Art. 5º O módulo de Apuração Mensal do ISSQN dos serviços 

prestados deverá ser entregue com as informações relativas: 

  

- a identificação da declaração; 

- a identificação das agências e dependências da instituição financeira; 

- a demonstração de apuração da receita de serviços tributável e do 

ISSQN mensal devido por subtítulo; 

  

- ao demonstrativo do ISSQN a recolher. 

  

§ 1º As informações previstas neste artigo deverão ser discriminadas 

por agência ou dependência. 

  

§ 2º O módulo Apuração do ISSQN deverá ser entregue, 

mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao de 

competência. 

  

Art. 6º O módulo com as Informações Comuns aos Municípios 

deverá ser entregue com as informações relativas: 

- a identificação da declaração; 

  

- ao Plano Geral de Contas Comentado (PGCC); 

  

- a tabela de tarifas de serviços da instituição financeira; 

  

- a tabela de identificação de serviços de remuneração variável. 

  

§ 1º O Plano Geral de Contas Comentado (PGCC), descrito no inciso 

II deste artigo, deverá ser entregue no formado analítico com todas as 

contas de resultado credoras e devedoras, com vinculação das contas 

internas a codificação do COSIF e o correspondente enquadramento 

das contas tributáveis na Lista de Servi as da Lei Complementar 

Federal n. 116, de 31 de julho de 2OO3, e suas alterações, a descrição 

detalhada da natureza das operações registradas nos subtítulos. 

  

§ 2º As contas 7.O.O.OO.OO-9 e 8.O.O.OO.OO-6 deverão conter 

obrigatoriamente o detalhamento dos respectivos subgrupos, o 

desdobramento do subgrupo, o título e o subtítulo. 

  

§ 3º A tabela de tarifas de produtos e serviços é de declaração 

obrigatória apenas para as instituições financeiras que possuem o 

dever de mantê-la, conforme norma do BACEN, e deverá conter as 

vinculações aos respetivos subtítulos de contas de lançamento 

contábil. 

  

§ 4º O módulo de Informações Gerais e Comuns aos Municípios 

deverá ser entregue, anualmente, até o último dia útil do mês de 

janeiro do ano subsequente ao ano de referência 

  

e, sempre que houver alteração das informações, no prazo de até 30 

(trinta) dias da ocorrência da alteração. 

  

Art. 7º O módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos 

Contábeis será entregue em meio digital, sempre que solicitado pelo 

Município, e deverá conter as informações do razão analítico ou da 

ficha de lançamentos, conforme os seguintes critérios: 

- para um período; 

  

- para um conjunto de subtítulos; 

  

- para o tipo de partida: 

  

com todos os lançamentos; 

  

somente com os lançamentos a crédito; 

  

somente com os lançamentos a débito. 

Parágrafo único. O módulo Demonstrativo das Partidas de 

lançamentos Contábeis deverá ser entregue sempre que demandado 

pelo Fisco, no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da ciência da 

solicitação. 

  

Art. 8º A instituição financeira que tiver dependência sem movimento 

deverá informar normalmente todas as contas tributáveis com os 

valores correspondentes aos saldos das contas zerados. 

  

Art. 9º A validação do arquivo da DES-IF dar-se-á após o 

processamento com sucesso do arquivo transmitido ao Município. 

  

Art. 10º A pessoa obrigada a entregar a DES-IF deverá retificar os 

dados declarados sempre que verificar erro ou omissão, ainda que o 

prazo para a entrega regular do módulo da declaração já haja 

expirado. 

  

Parágrafo único. A retificação que implique redução do valor do 

ISSQN a recolher realizada após a data de vencimento do tributo 

ficará sujeita a análise do Fisco Municipal por meio de processo 

administrativo. 

  

Art. 11º As pessoas obrigadas a entregar, conforme o “caput” do art. 

2º deste Decreto, a DES-IF também são obrigadas â guarda, em meio 
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digital, de cópia das DES-IF geradas, com os respectivos protocolos 

de entrega, para ser exibida a fiscalização, quando solicitada. 

  

Art. 12º A não entrega dos módulos da DES-IF ou a entrega fora do 

prazo estabelecido, enseja a aplicação das penalidades previstas na 

legislação tributária municipal e implica no impedimento a obtenção 

de certidões negativa ou positivas com efeito de negativa, relativas as 

obrigações tributárias deste Município. 

  

Parágrafo único. A entrega da DES-IF com erro ou omissão sujeita a 

aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 

  

Art. 13º O recolhimento do ISSQN devido pelos sujeitos passivos 

obrigados a entregar a DES-IF deverá ser efetuado até o dia 10 

(quinze) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador. Após o 

vencimento, serão aplicadas as penalidades de Multa, Juros e 

Atualização Monetária previstas no código tributário municipal. 

§ 1º Se o prazo limite para o recolhimento do ISSQN recair no 

sábado, domingo ou feriado, será prorrogado para o primeiro dia útil 

posterior. 

  

§ 2º O ISSQN não recolhido até os prazos definidos no "caput" e § 1º 

deste artigo fica acrescido de multa, juros moratórios e atualização 

monetária, previstos na legislação vigente. 

  

Art. 14º Os valores declarados a título de ISSQN, por meio da DES-

IF, caracterizam confissão de dívida e equivalem a constituição do 

crédito tributário relativo ao ISSQN, o que configura elemento 

suficiente para a sua exigência. 

  

Art. 15º As pessoas descritas no "caput" do artigo 2º deste Decreto 

são obrigadas a emitir a Declaração Mensal de Serviços Tomados 

(DMST-e), no Sistema de NFS-e do município. 

Art. 16º A DES-IF, é de uso obrigatório, no formato definido neste 

Decreto, e deverá ser gerada e entregue ao Município por todas as 

pessoas jurídicas equiparadas as instituições financeiras. 

  

Art. 17º O município poderá ainda solicitar a declaração da DES-IF 

de períodos retroativos e não prescritos para fins de averiguação das 

informações prestadas anteriormente. 

  

Art. 18º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

aos 16 dias do mês de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:4E58517A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 774/2026 DE, 13 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder licença prêmio ao servidor público municipal o Sr. 

Lindomar Francisco Franco, que exerce o cargo de Auxiliar de 

Encanador concursado, referente ao período aquisitivo de 13/03/2018 

a 14/03/2023, sendo que 02 (dois) mêses foi convertido em dinheiro, 

pela Portaria 070/2026 de 27 de janeiro de 2026 e pela Portaria 

228/2026 de 12 março de 2026, e mais 01(um) mês será convertido 

em mês de julho de 2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

13 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:6429AEED 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 775/2026. DE 14 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder a servidora pública municipal a Sra. Neide Vieira 

Fernandes férias referente ao período aquisitivo de 01/03/2025 a 

01/03/2026, sendo que a mesma terá início dia 14/07/2026 e término 

em 12/08/2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

14 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

.  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:F70001F5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 776/2026. DE 14 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder a servidora pública municipal a Sra. Tatiana 

Barbosa dos Santos férias referente ao período aquisitivo de 

01/09/2025 a 01/09/2026, sendo que a mesma terá início dia 

14/07/2026 e término em 12/08/2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

14 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal  

. 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:3288B5DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 777/2026. DE 15 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder a servidora pública municipal a Sra. Valquene 

Francisco Vaz, férias referente ao período aquisitivo de 07/02/2024 a 

07/02/2025, sendo que a mesma terá início dia 15/07/2026 e término 

em 13/08/2026. 
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Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

15 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

. 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:7921D15C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 778/2026. DE 15 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder a servidora pública municipal a Sra. Jocilene 

Pereira de Almeida, férias referente ao período aquisitivo de 

01/09/2024 a 01/09/2025, sendo que a mesma terá início dia 

15/07/2026 e término em 13/08/2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

15 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

. 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:9666A772 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 779/2026. DE 15 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder ao servidor público municipal o Sr. Albano 

Henrique Silva Santos, férias referente ao período aquisitivo de 

01/03/2025 a 01/03/2026, sendo que a mesma terá início dia 

15/07/2026 e término em 13/08/2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

15 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:59E4B878 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

PORTARIA Nº 780/2026. DE 16 DE JULHO DE 2026. 

"CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

 

O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, o Senhor 

Pablo Geovanni Moreira Batista, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder ao servidor público municipal o Sr. Valdiron da 

Costa Madureira , férias referente ao período aquisitivo de 

06/04/2025 a 06/04/2026, sendo que a mesma terá início dia 

16/07/2026 e término em 14/08/2026. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, 

16 de julho de 2026. 

  

PABLO GEOVANNI MOREIRA BATISTA 
Prefeito Municipal 

. 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:12CF6542 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 63/2026. 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE CASTELANDIA/GO 

Contratado: IDEAL PROMOTORA DE EVENTOS LTDA. 

Objeto:- 

Contratação de empresa especializada para locação de estrutura, incluso 

transporte, montagem e desmontagem, para a realização dos eventos em 

comemoração ao “2º ARRAIA” do Município de Castelândia-GO, que ocorrerão 

nos dias 04, 05 e 06 de Junho de 2026, tudo de acordo com os ditames da Ata 

Registro de Preços, oriunda do Pregão Eletrônico Registro de Preços n. 002/2026 

do Município de Teresina de Goiás/Go, sendo regido pelas disposições da Lei 

14.133/2021. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 

Valor Global: R$ 975.960,00 (novecentos setenta e cinco mil, novecentos e sessenta reais). 

Quant. de Parcela: 
Serão pagos após a entrega dos serviços, conforme forem sendo executado os 

serviços. 

Dotação: 
Comemorações e Eventos - 04 122 0402 2029 339039 (100) 2026.0047 – Outros 

Serviços Terceiro P. Jurídica. 

Data da assinatura: 29/05/2026. 

Prazo de vigência: 29/05/2026 a 31/12/2026. 

  

MURILO AZEVEDO DE PAULA. 
Agente de Contratação. 

Decreto Municipal n. 29/2025. 

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:0DCC2550 

 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 74/2025. PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO POR MEIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N. 18/2026. 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA. 

Contratado: JEANDES WESLEY MARTINS. 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de apoio aos Serviços de 

Gerenciamento na administração de servidores, redes de computadores, 

estações de trabalho, sistemas operacionais, serviços de armazenamento de 

dados, controle de acessos, segurança da informação, gestão de backups, 

suporte técnico aos usuários, monitoramento dos ativos de TI, implantação e 

configuração de soluções tecnológicas, manutenção preventiva e corretiva, 

bem como consultoria técnica para melhoria contínua do ambiente de 

Tecnologia da Informação, prestados de forma presencial e/ou remota, para 

atender as necessidades da Administração Municipal de Castelândia/Go. 

Fundamento legal: 
Dispensa n. 18/2026 - Caput do Artigo 75 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

n. 12.807 de 29 de Dezembro de 2025. 

Valor Global: R$ 21.000,00 – (vinte e um mil reais). 

Pagamento:  Mensal. 

Dotação: 
04.122.0402.2021 (100) 339039 2026 0037 – Outros Serviços Terceiro 

Pessoa Juridica. 

Prazo de vigência: 04/07/2026 a 31/12/2026. 

  

Castelândia-GO, 04 de Julho de 2.026. 

  

MURILO AZEVEDO DE PAULA. 
Agente de Contratação. 

Decreto Municipal n. 29/2025. 

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:404DF7A2 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Nº Processo Administrativo: 2026012891. Modalidade: 

Inexigibilidade de Licitação nº 028/2026. Contrato n.º 067/2026 - 

CPL. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, inscrito 

no CNPJ nº 29.315.648/0001-39. Contratado: RR ASSESSORIA E 

GESTÃO EDUCACIONAL LTDA, CNPJ nº 40.843.471/0001-86. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços continuados de consultoria e assessoria técnica à Secretaria 

Municipal de Educação, visando ao suporte na gestão dos recursos 

educacionais, incluindo capacitação da equipe técnica, elaboração, 

acompanhamento e envio de prestações de contas junto ao FNDE, 

operacionalização de sistemas federais e assessoria na gestão do 

FUNDEB, bem como apoio na elaboração, revisão e atualização do 

Plano Municipal de Educação. Fundamento Legal: Lei Federal nº 

14.133, de 1° de abril de 2021, das Instruções Normativas do TCM e 

demais legislações aplicáveis. Prazo: 16/07/2026 a 16/07/2027. Valor 

Total: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:D707EF88 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 

  

Nº Processo Administrativo: 2026019837. Modalidade: Pregão 

Eletronico nº 020/2025. Ata de Registro de Preços: nº 045/2025 - 

CPL- 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E 

REAJUSTE INPC. Contratante: O MUNICÍPIO DE FORMOSA/GO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

01.738.780/0001-34, O FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 14.316.553/0001-62, O FUNDO 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

29.315.648/0001-39,e o FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

FORMOSA-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ nº 09.105.181/0001-95.Contratada: JAGUARGAS 

COMERCIO E LIQUEFEITO DE GAS LTDA, CNPJ nº 

00.822.213/0001-07.Objeto: Aquisição de água e gás de cozinha. 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/2021.Prazo: 01/07/2026 a 

01/10/2026. Valor Total: R$ 67.493,23 (sessenta sete mil quatrocentos 

noventa três reais e vinte três centavos). 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:C48FCAFB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FORMOSO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 

 

O Município de Formoso/GO, inscrito no CNPJ nº 02.395.812/0001-

09, torna público que realizará, no dia 30 de julho de 2026, às 09h00, 

na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Praça 

Vereadora Nilda Mota Lucindo, s/n, Centro, Formoso/GO, Pregão 

Presencial nº 006/2026, do tipo menor preço por item, com modo de 

disputa aberto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando 

o Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de 

materiais de expediente, papelaria e congêneres destinados ao 

atendimento das Secretarias Municipais de Formoso/GO, conforme 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos. O Edital poderá ser 

obtido junto ao Setor de Licitações ou solicitado pelo e-mail 

formosolicitacao@gmail.com. 

  

Formoso/GO. 17 de julho de 2026. 

  

DALYLLA EVANGELISTA ARAÚJO -  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:B826E887 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO 

EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2945/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 
O Município de Formoso – Estado de Goiás, torna público o Termo 

de Adjudicação referente ao Processo Administrativo nº 2945/2026, 

na modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 003/2026, cujo objeto 

é a contratação, por inexigibilidade de licitação, de shows 

artísticos para apresentação nas festividades em comemoração ao 

63º Aniversário de Emancipação Política do Município de 

Formoso/GO, compreendendo as seguintes atrações: EDUARDO 

COSTA, DJ BRENNO PAIXÃO, BRUNO E DENNER, DJ 

DÉCIO GOMES, NAIARA AZEVEDO E DJ WAM BASTER, 

conforme condições estabelecidas no processo administrativo. 

Adjudicatários: 
SAM BUSINESS LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.644.513/0001-78, 

vencedora dos itens referentes aos shows artísticos com DJ Brenno 

Paixão, DJ Décio Gomes e DJ Wam Baster, no valor total de R$ 

315.000,00 (trezentos e quinze mil reais). 
ECXPETACULO PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

07.694.286/0001-00, vencedora do item referente ao show artístico 

com Eduardo Costa, no valor total de R$ 550.000,00 (quinhentos e 

cinquenta mil reais). 
B&D EVENTOS E PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

42.280.666/0001-90, vencedora do item referente ao show artístico 

com Bruno e Denner, no valor total de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais). 
NAIARA XV PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 43.793.950/0001-23, vencedora do item referente ao show 

artístico com Naiara Azevedo, no valor total de R$ 354.000,00 

(trezentos e cinquenta e quatro mil reais). 

Valor total adjudicado da Inexigibilidade de Licitação nº 

003/2026: R$ 1.419.000,00 (um milhão, quatrocentos e dezenove 

mil reais). 
Data da Adjudicação: 16 de julho de 2026. 

  

Formoso – GO, 16 de julho de 2026. 

  

HALISON MACEDO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:A6EDA9B5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 

 

Processo: 7199/2026 

CONSIDERANDO o pedido de instauração de processo 

administrativo para possível inexigibilidade de procedimento 

licitatório; 

CONSIDERANDO os documentos internos de planejamento da 

contratação – Documento de Formalização de Demanda, Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência; 

CONSIDERANDO a documentação apresentada pela empresa e 

analisada pelo Agente de Contratação; 
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CONSIDERANDO as orientações do artigo 72 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

AUTORIZO 
A contratação da empresa IMUNOCLINICA CLINICA DE 

ALERGIA E IMUNOLOGIA IMUNOPATOLOGIA, inscrita no 

CNPJ nº 00.295.030/0001-72, para aquisição da vacina IMUNE B, 

para tratamento imunomodulador de pacientes que são portadores de 

alergia do tipo atopia, conforme relatórios e receitas médicas, através 

de solicitações do ministério público. O valor da contratação será de 

R$5.600,00 

  

Goianira, 16 de junho de 2026. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:AAC29FD4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 076/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: PEDRO CELIO DE SOUSA JUNIOR - CPF: 

023.***.***-85 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com carga horaria 

máxima de 10h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 18.000,00 

(dezoito mil reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:BA981077 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 077/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: PAULA RIOS LOYOLA - CPF: 037.***.***- 

50. 
OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com carga horaria máxima de 

10h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:E49C39C0 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 078/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: GUILHERME LAZARO DE CARVALHO 

VASCONCELOS – CPF: 030.***.***-24 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais) com carga horaria máxima de 

20h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 36.000,00 (trinta e seis 

mil reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:963F431D 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 079/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: RAQUEL DA SILVA REGO - CPF: 

060.***.***- 36. 
OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) com carga horaria máxima 

de 24h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 43.200,00 (quarenta 

e três mil e duzentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 
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Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:E0B88B82 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 080/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: SAULO JORGE MOREIRA RIBEIRO - CPF: 

031.***.***- 35 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) com carga horaria 

máxima de 24h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 43.200,00 

(quarenta e três mil e duzentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:F26D5BF6 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 081/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: IANA REGINA DE CARVALHO ALMEIDA - 

CPF: 033.***.***-60 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o 

recebimento dos alunos do curso de Medicina do Centro 

Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos 

hospitais conveniados nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida 

de Goiânia - GO, conforme projeto pedagógico do curso de 

Medicina do Unicerrado. 
  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com carga horaria máxima de 

10h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:7E99B916 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 082/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: JOAO PEDRO PEREIRA DE CARVALHO - 

CPF: 056.***.***- 88 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) com carga horaria 

máxima de 24h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 43.200,00 

(quarenta e três mil e duzentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:E0D797E4 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 083/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: LARA CARVALHO CUNHA - CPF: 

030.***.***- 59. 
OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) com carga horaria máxima de 

12h semanais. Totalizando o valor anual de R$21.600,00 (vinte e um 

mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:A5C196DB 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 087/2026 
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CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: MURIELLY CANDIDA BERTOLASSI - CPF: 

037.***.***- 10. 
OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) com carga horaria máxima de 

12h semanais. Totalizando o valor anual de R$21.600,00 (vinte e um 

mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:C4C89A7D 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 088/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: ALFREDO GUERRA NETTO - CPF: 

012.***.***-94 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) com carga horaria 

máxima de 24h semanais. Totalizando o valor anual de R$43.200,00 

(quarenta e três mil e duzentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:42F28731 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 089/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: BRUNNA LOBO ROCHA LOYOLA - CPF: 

040.***.***-33. 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) com carga horaria máxima de 

12h semanais. Totalizando o valor anual de R$21.600,00 (vinte e um 

mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:70D17069 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 090/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: ELINE LOUISE SOUZA OLIVEIRA - CPF: 

059.***.***-41. 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) com carga horaria 

máxima de 16h semanais. Totalizando o valor anual de R$28.800,00 

(vinte e oito mil e oitocentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:17BC9AB7 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 091/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: GUILHERME SPOSITO RIBEIRO GOYANO 

- CPF: 961.***.***- 00 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta reais) com 
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carga horaria máxima de 17h semanais. Totalizando o valor anual de 

R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:7BF78884 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: MATHEUS GUILHERME BEZERRA - CPF: 

016.***.***- 70 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com carga horaria 

máxima de 10h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 18.000,00 

(dezoito mil reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:02A9823C 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 093/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: RODRIGO GOMES FERRO - CPF: 

807.***.***-53 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) com carga horaria 

máxima de 12h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 21.600,00 

(vinte e um mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:1BBBE32D 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 094/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: THIAGO AUGUSTO DE CARVALHO 

SANTOS - CPF: 035.***.***-90 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela prestação do serviço o CONTRATADO receberá o 

valor mensal de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) com carga 

horaria máxima de 10h semanais. Totalizando o valor anual de 

R$18.000,00 (dezoito mil reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:F37B3599 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 095/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: ADRIANA FRANCISCA DA SILVA- CPF: 

628.***.***-87 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) com carga horaria máxima de 

12h semanais. Totalizando o valor anual de R$21.600,00 (vinte e um 

mil e seiscentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026.  
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VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:1CD99A05 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 096/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 
CONTRATADO: LUCIO MOREIRA - CPF: 019.***.***-95 

  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela prestação do serviço o CONTRATADO receberá 

excepcionalmente no mês de JULHO o valor de R$ 7.200,00 (sete mil 

e duzentos reais) por 48h semanais. Nos meses subsequentes o 

CONTRATADO receberá o valor de R$ 3.600,00 (três mil e 

seiscentos reais) por 24h semanais. Totalizando o valor do contrato de 

R$ 46.800 (quarenta e seis mil e oitocentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:482C7D25 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 097/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: LARISSA CUNHA MORAIS, inscrita no CPF: 

011.***.***-13. 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela prestação do serviço a CONTRATADA receberá 

excepcionalmente no mês de JULHO o valor de R$ 1.800,00 (mil e 

oitocentos reais) por 12h semanais. Nos meses subsequentes a 

CONTRATADA receberá o valor de R$ 900,00 (novecentos reais) 

por 6h semanais. Totalizando o valor do contrato de R$ 11.700,00 

(onze mil e setecentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/07/2026 a 01/07/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:B9078346 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: JAYME GOMES JUNIOR - CPF: 043.***.***-

47 
  

OBJETO: Contratação de médicos preceptores para o recebimento 

dos alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de 

Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados 

nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria o CONTRATADO receberá o valor 

mensal de R$ 900,00 (novecentos reais) com carga horaria máxima de 

6h semanais. Totalizando o valor anual de R$ 10.800,00 (dez mil e 

oitocentos reais). 

  

PRAZO: Período de 01/08/2026 a 01/08/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 01 de julho de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente Da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:E4AF7409 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Termo de Rescisão Unilateral de Contratos decorrentes da 

Inexigibilidade 002/2026 cujo objeto é Contratação de médicos 

preceptores para o recebimento dos alunos do curso de Medicina 

do Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o 

INTERNATO no município de Goiânia-GO, Unidade Cais 

Campinas, conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do 

Unicerrado, sob responsabilidade de preceptores nas instituições 

de saúde hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme 

consta no requerimento da direção do curso de Medicina, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 2026021210, e em observância 

às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratados: 

  
Alfredo Guerra Netto 
CPF:012.***.***-94 

Contrato 030/2026 

Camila Gomes de Assis 

CPF:039.***.***-00 
Contrato 003/2026 

Isadora Rezende Mendonça 

CPF:049.***.***-84 
Contrato 033/2026 

Larissa Cunha Morais 
CPF: 011.***.***-13 

Contrato 010/2026 

Lídia dos Passos Teixeira 

CPF: 040.***.***-22 
Contrato 028/2026 

Murielle Cândida Bertolassi 
CPF: 037.***.***-10 

Contrato 012/2026 

Nicolle Ramalho dos Santos Corbelino Contrato 013/2026 
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CPF: 043.***.***-64 

Raíssa Cunha Morais 

CPF: 035.***.***-02 
Contrato 036/2026 

Rosana dos Santos Vieira Cruz 
CPF: 622.***.***-49 

Contrato 014/2026 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente os contratos mencionados na planilha, a 

partir da assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do 

Artigo 137: caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovados, impeditivos da execução do contrato; visto que os 

contratados manifestaram interesse em afastamento das atividades 

oriundas dos contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes dos Contratos. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:E3A6302A 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Termo de Rescisão Unilateral de Contratos decorrentes da 

Inexigibilidade 009/2026 cujo objeto é Contratação de médicos 

preceptores para o recebimento dos alunos do curso de Medicina 

do Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o 

INTERNATO no município de Goiânia-GO, Unidade Cais 

Campinas, conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do 

Unicerrado, sob responsabilidade de preceptores nas instituições 

de saúde hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme 

consta no requerimento da direção do curso de Medicina, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 2026021210, e em observância 

às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratados: 

  
Beatriz Laboissiere Chaer Costa 
CPF: 064.***.***-85 

Contrato 050/2026 

Brunna Lobo Rocha Loyola 

CPF: 040.***.***-33 
Contrato 055/2026 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente os contratos mencionados na planilha, a 

partir da assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do 

Artigo 137: caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovados, impeditivos da execução do contrato; visto que os 

contratados manifestaram interesse em afastamento das atividades 

oriundas dos contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes dos Contratos. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:CF4294D9 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato n° 072/2026 cujo objeto é 

Contratação de médicos preceptores para o envio de alunos do 

curso de Medicina do Centro Universitário de Goiatuba-

UniCerrado para o INTERNATO no Hospital Geral de Senador 

Canedo; conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do 

Unicerrado, sob responsabilidade de preceptores nas instituições 

de saúde hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme 

consta no requerimento da direção do curso de Medicina tendo em 

vista o que consta no Processo nº 2026021210, e em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir o 

presente Termo, decorrente da Inexigibilidade nº 019/2026. As partes 

contratantes, de um lado a Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 

número 01.494.665/0001-61, com sede na Rodovia GO 320, Km 01, 

Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste ato representada pelo seu 

Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, brasileiro, solteiro, advogado, 

portador da Carteira de Identidade nº 47***82 DGPC-GO e CPF nº 

698.***.***-04, no uso de suas atribuições e de outro lado como 

Contratado GABRIEL SILVA CINTRA, inscrito no CPF: 

020.***.***50, portador do RG: 60***28/ SSP-GO E CRM 30830/ 

RQE 21392 residente e domiciliado em Goiânia-GO. 

  

RESOLVE: 

  

Rescindir unilateralmente o Contrato nº 072/2026, a partir da 

assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do Artigo 

137: caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; visto que a contratada 

manifestou interesse em afastamento das atividades oriundas do 

contrato. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes do Contrato 

072/2026. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:17BD310B 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato 116/2025 decorrente da 

Inexigibilidade 028/2025 cujo objeto é Contratação de médicos 

preceptores para o envio de alunos do curso de Medicina do 
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Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o 

INTERNATO no município de Goiânia, conforme projeto 

pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado, sob 

responsabilidade de preceptores nas instituições de saúde 

hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme consta no 

requerimento da direção do curso de Medicina, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 2026021210, e em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratada ELINE LOUISE 

SOUZA OLIVEIRA, inscrito no CPF: 059.***.***-41 e portadora 

do RG 62***16 SSP/GO residente e domiciliado em Goiânia - GO. 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente o contrato mencionado, a partir da 

assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do Artigo 

137: caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; visto que os contratados 

manifestaram interesse em afastamento das atividades oriundas dos 

contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes do Contrato 

116/2025. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:50DE20C4 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL - 115.2025 

 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato 115/2025 decorrente da 

Inexigibilidade 028/2025 cujo objeto é Contratação de médicos 

preceptores para o envio de alunos do curso de Medicina do 

Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o 

INTERNATO no município de Goiânia, conforme projeto 

pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado, sob 

responsabilidade de preceptores nas instituições de saúde 

hospitalares e com a supervisão de docentes, conforme consta no 

requerimento da direção do curso de Medicina, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 2026021210, e em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratado Guilherme Sposito 

Ribeiro Goyano, inscrita no CPF 961.***.***-00 e portador do RG 

41***79 SPTC-GO, residente e domiciliado em Goiânia - GO. 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente o contrato mencionado, a partir da 

assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do Artigo 

137: caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; visto que os contratados 

manifestaram interesse em afastamento das atividades oriundas dos 

contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 

referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes do Contrato 

115/2025. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:AFE9FB96 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL - 121.2025 

 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato 121/2025 decorrente da 

Inexigibilidade 030/2025 cujo objeto é Contratação de médicos 

preceptores para o recebimento dos alunos do curso de Medicina 

do Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o 

INTERNATO no município de Goiânia-GO, Unidade Cais 

Campinas, conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do 

Unicerrado, sob responsabilidade de preceptores nas instituições 

de saúde hospitalares e com a supervisão de docentes, tendo em 

vista o que consta no Processo nº 2026021420, e em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

atualizada, Resolução CNE/CES 3/2001, Resolução no 7 das 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Medicina e demais legislações pertinentes, resolvem rescindir os 

presentes Termos. As partes contratantes, de um lado a Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o número 01.494.665/0001-61, com sede na 

Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula em Goiatuba-GO, neste 

ato representada pelo seu Presidente Vinícius Vieira Ribeiro, 

brasileiro, solteiro, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 

47***82 DGPC-GO e CPF nº 698.***.***-04, no uso de suas 

atribuições e de outro lado como Contratado MATHEUS 

GUILHERME BEZERRA, brasileiro, pessoa física, médico, 

inscrito(a) no CPF 016.***.***-70, CRM: 33779-GO e portador do 

RG 56***42 SSP/GO, residente e domiciliado na cidade de Goiânia-

GO. 

  

RESOLVE:  
  

Rescindir unilateralmente o contrato mencionado, a partir da 

assinatura do presente termo de acordo com o inciso V do Artigo 

137: caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; visto que os contratados 

manifestaram interesse em afastamento das atividades oriundas dos 

contratos. 

  

Ficando ajustado que as partes dispensam o prazo mínimo 

estabelecido na Cláusula Décima do respectivo instrumento 

contratual. 

  

Resguardando ainda que não existem quaisquer pendências 

contratuais nem financeiras relacionadas ao objeto do ajuste em 
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referência, sendo que, nesta oportunidade, confere plena e geral 

quitação quanto aos direitos e obrigações decorrentes do Contrato 

121/2025. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Contratante 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:38AB5457 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA COMPLEMENTAR À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 019/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 

 

Aos 16 dias do mês de julho de 2026, às 17:00h, no Departamento de 

Compras, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito sob o CNPJ 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Senhora KENNIA 

RODRIGUES TASSARA, secretária de saúde de Goiatuba - GO, 

considerando a Ata de Registro de Preços nº 019/2025, firmada em 05 

de dezembro de 2025, referente ao Processo Administrativo nº 

2025031604, em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente o disposto nos artigos 82, 84 e 85, 

resolve lavrar a presente ATA COMPLEMENTAR, nos seguintes 

termos: 

1. DOS FATOS 
1.1. A empresa DINIZ HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 46.676.293/0001-22, originalmente registrada na Ata de 

Registro de Preços nº 019/2025, solicitou a esta instituição pública o 

cancelado do item 770 – Teste Urease – ECO, fundamentando seu 

pedido com alegações de aumento dos custos do produto, ausência de 

estrutura para comercialização de produtos termolábeis e erro técnico 

na elaboração da proposta do item 770 – Teste Urease – ECO. O erro 

foi identificado somente após o encerramento da disputa, tornando 

inviável o cumprimento da proposta sem prejuízos financeiros à 

empresa. A empresa esclareceu que o equívoco ocorreu de forma 

involuntária, sem qualquer intenção de obter vantagem indevida ou 

comprometer a lisura do certame, solicitando a desclassificação 

apenas do item incorreto, com a manutenção dos demais itens em que 

foi vencedora, garantindo o atendimento às necessidades da 

Administração e a preservação do interesse público. 

1.2. Em razão do cancelamento, e em conformidade com o disposto 

no art. 82, §3º, da Lei nº 14.133/2021, foi realizada a convocação das 

empresas remanescentes, observando-se a ordem de classificação da 

licitação, para manifestarem interesse em assumir o fornecimento do 

referido produto, nas mesmas condições de preço e prazo 

originalmente registrados. 

2. DA MANIFESTAÇÃO DAS EMPRESAS REMANESCENTES 
2.1. A empresa remanescente foi convocada por meio do Aviso de 

Convocação, expedido em 16 de julho de 2026, conforme disposto no 

art. 85 da Lei nº 14.133/2021. 

3. DA SUBSTITUIÇÃO DO FORNECEDOR 
3.1. Diante do cancelamento da empresa DINIZ HOSPITALAR 

LTDA e da aceitação por parte da empresa OBJETIVA PRODUTOS 

E SERVICOS P/ LABORATORIOS LTDA, fica estabelecido que o 

fornecimento do medicamento será realizado pela empresa 

OBJETIVA PRODUTOS E SERVICOS P/ LABORATORIOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.895.525/0001-56, nas 

mesmas condições de preço, prazo e demais cláusulas previstas na Ata 

de Registro de Preços nº 019/2025. 

3.2. O valor registrado para o referido item é: 

  
ITEM PRODUTO MARCA VALOR 

770 TESTE DE UREASE NEWPROV R$ 154,68 

  

Conforme proposta apresentada durante o processo licitatório e 

condições originalmente registradas na Ata de Registro de Preços. 

3.3. A substituição do fornecedor está fundamentada no disposto no 

art. 82, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que prevê a convocação de 

licitantes remanescentes para assegurar a continuidade da execução 

contratual. 

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1. Esta Ata Complementar integra a Ata de Registro de Preços nº 

019/2025, passando a vigorar a partir da data de sua assinatura, sem 

prejuízo das demais cláusulas e condições estabelecidas no termo 

original, no que não conflitarem com os termos desta Ata 

Complementar. 

4.2. A presente Ata será publicada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos demais veículos oficiais de publicidade 

previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a transparência e 

publicidade dos atos administrativos. 

4.3. As partes reconhecem que continuam obrigadas a cumprir 

integralmente todas as disposições legais e contratuais pertinentes, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Goiatuba/Go, 16 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA  
Secretária de Saúde 

  

OBJETIVA PRODUTOS E SERVICOS  P/ LABORATORIOS 

LTDA 
CNPJ 05.895.525/0001-56 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:A3A15584 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 21/2025 – ARP Nº 19/2025 

 

Pelo presente instrumento, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GOIATUBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 01.814.099/0001-28, com sede na Rua Paraná, 

Praça José Neves, s/nº, Setor Oeste, Goiatuba – Goiás, neste ato 

representado pela Senhora KENNIA RODRIGUES TASSARA, 

doravante denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa 

DINIZ HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

46.676.293/0001-22, com sede na R. J-17, QD 54, LT 8 E 9 - 

Mansões Paraíso, Aparecida de Goiânia - GO, CEP: 74952-510, 

doravante denominada CONTRATADA; resolvem, de comum 

acordo, formalizar a extinção unilateral do item 770 – TESTE 

UREASE, em conformidade com a solicitação e justificativa 

apresentadas pela licitante, observadas as seguintes cláusulas e 

condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a formalização da extinção contratual 

unilateral do item 770 – TESTE UREASE, constantes do Pregão 

Eletrônico nº 21/2025 – ARP nº 019/2025, destinados ao atendimento 

do Hospital Municipal de Goiatuba, conforme especificações e 

quantidades previstas no Termo de Referência, com fundamento nos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS 

A extinção contratual unilateral fundamenta-se na manifestação de 

desistência da empresa DINIZ HOSPITALAR LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 46.676.293/0001-22, que fundamenta seu pedido 

alegando aumento dos custos do produto, ausência de estrutura para 

comercialização de produtos termolábeis e erro técnico na elaboração 

da proposta do item 770 – Teste Urease – ECO, tornando inviável o 

cumprimento da proposta sem prejuízos financeiros à empresa. A 

empresa esclareceu que o equívoco ocorreu de forma involuntária, 

sem qualquer intenção de obter vantagem indevida ou comprometer a 

lisura do certame, solicitando a desclassificação apenas do item 

incorreto, com a manutenção dos demais itens em que foi vencedora, 

garantindo o atendimento às necessidades da Administração e a 

preservação do interesse público. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONSEQUÊNCIAS DA 

EXTINÇÃO 

Considerando que não houve solicitação de fornecimento por parte da 

Administração Pública, sem que a contratada apresentasse resposta ou 

realizasse a entrega dos produtos, não há valores a serem pagos, 

tampouco custos de desmobilização ou indenizações a reconhecer. A 

extinção contratual não acarreta ônus financeiro para o 

CONTRATANTE nem para a CONTRATADA, permanecendo 

ambas as partes desobrigadas de quaisquer responsabilidades 

adicionais. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA QUITAÇÃO 

Em razão da inexistência de fornecimento e de obrigações financeiras 

decorrentes, a CONTRATADA declara plena, geral e irrevogável 

quitação quanto ao item 770 – Teste de Urease, referente ao Pregão 

Eletrônico nº 21/2025 – ARP nº 019/2025, declarando nada mais ter a 

reclamar a qualquer título. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma da lei. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente termo 

em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 

abaixo. 

  

Goiatuba, 16 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA  
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba 

  

DINIZ HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 46.676.293/0001-22 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª Nome:__________ 

CPF: 

  

2ª Nome:_____________ 

CPF: 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:4DAF968C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 3.408/26 DE 13 JULHO DE 2026. 

 

“Institui o Programa Municipal de Educação para o 

Bem-Estar Animal nas Escolas da rede pública de 

Ensino e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIATUBA, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele 

SANCIONOU a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Educação para o 

Bem-Estar Animal, a ser implementado nas escolas da rede pública 

municipal, com o objetivo de promover a conscientização sobre a 

guarda responsável, prevenção de maus-tratos e respeito à vida 

animal. 

  

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I – Desenvolver nos alunos valores de empatia, responsabilidade e 

cidadania; 

II – Promover a educação sobre cuidados básicos com animais 

domésticos; 

III – Prevenir o abandono e os maus-tratos; 

IV – Incentivar a adoção responsável; 

V – Integrar ações de saúde pública, meio ambiente e educação. 

  

Art. 3º O Programa será desenvolvido por meio de: 

I – Inserção de conteúdos educativos nas disciplinas já existentes; 

II – Realização de palestras, oficinas e campanhas educativas; 

III – Parcerias com médicos veterinários, protetores independentes e 

organizações da sociedade civil; 

IV – Visitas orientadas a abrigos e espaços de acolhimento animal; 

V – Projetos interdisciplinares envolvendo ética, meio ambiente e 

saúde pública. 

  

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com 

instituições públicas e privadas para a execução do Programa. 

  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

coordenação do Programa, em conjunto com o órgão municipal de 

proteção animal, quando houver. 

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se 

necessário. 

  

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 

(noventa) dias, definindo: 

I – Diretrizes pedagógicas; 

II – Cronograma de implementação; 

III – Indicadores de avaliação de impacto; 

IV – Capacitação dos profissionais envolvidos. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIATUBA, estado de Goiás, 

aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

(13/07/2026). 

  

ALBERTO LOPES RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:F2F1B31F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 3.409/26 DE 13 JULHO DE 2026. 

 

“Altera o Art. 9º da Lei Municipal 2.418/07 de 13 de 

março de 2007 e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIATUBA, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele 

SANCIONOU a seguinte Lei: 

  

Art. 1º O Art. 9º da Lei Municipal nº 2.418/07 de 13 de março de 

2007, fica instituído com a seguinte redação: 

  

Art. 9 – Fica por consequência criado o Cargo de Menor 

Aprendiz, com o quantitativo de 02 (duas) vagas, nos quadros de 

pessoal da Câmara Municipal, para assegurar o disposto nos 

artigos acima mencionados. 
  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIATUBA, estado de Goiás, 

aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

(13/07/2026). 

  

ALBERTO LOPES RIBEIRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:BFD5739C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 3.410/26 DE 13 DE JULHO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 

focinheiras nos cães de raças perigosas que especifica 

e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOIATUBA, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele 

SANCIONOU a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica estabelecida, no âmbito do Estado de Goiás, a 

obrigatoriedade do uso de focinheira para todos os cães considerados 

de raças perigosas sempre que estiverem em vias públicas, 

logradouros públicos ou locais de acesso coletivo. 

  

Parágrafo único – São considerados raças perigosas: Pit Bull; 

Rotweiler; Fila Brasileiro; Pastor Alemão; Doberman; Cane Corso; 

Dogue Argentino e Mastim 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
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I – cães da raça pitbull: aqueles pertencentes às raças conhecidas 

como American Pit Bull Terrier, American Staffordshire Terrier, 

Staffordshire Bull Terrier, ou suas variações e cruzamentos com 

características físicas semelhantes; 

II – focinheira: equipamento apropriado que impeça o animal de 

morder, sem prejudicar sua respiração ou bem-estar. 

  

Art. 3º Além do uso de focinheira, os cães mencionados no art. 1º 

deverão: 

I– ser conduzidos por pessoa maior de 18 (dezoito) anos; 

II– estar contidos por guia resistente e adequada ao porte do animal; 

III– portar identificação com nome do responsável e contato 

atualizado. 

  

Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeitará o responsável pelo 

animal às seguintes penalidades: 

I– advertência, na primeira infração; 

II– multa, a partir da segunda infração, em valor a ser regulamentado 

pelo Poder Executivo; 

III– em caso de reincidência, aplicação de multa em dobro; 

  

Art. 5º O Poder Executivo poderá definir: 

I– os valores das multas; 

II– os órgãos responsáveis pela fiscalização; 

iii– os procedimentos administrativos para aplicação das penalidades. 

  

Art. 6º Esta Lei não se aplica a cães em: 

I – ambientes privados devidamente cercados; 

II– clínicas veterinárias, durante atendimento; 

III– situações de transporte em caixas apropriadas. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIATUBA, estado de Goiás, 

aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

(13/07/2026). 

  

ALBERTO LOPES RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:C5CB3429 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

DISPENSA 147-2026 ESPECIALIZAÇÃO PARA CONFECÇÃO 

DE RETRATOS DESENHADOS À MÃO - TURISMO 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 

  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 147/2026, referente a Contratação de 

empresa especializada para realizar Retrato desenhados a mão sobre 

técnica lápis crayon e tela polyester chinês, para atender as 

necessidades do Fundo Municipal do Turismo, foi publicado no 

Placar da Prefeitura, conforme art. 52 da Lei Orgânica Municipal, 

Portal da Transparência e PNCP, na forma do art. 94 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 16 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:08C97086 

 
FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 260 /2026 - MARIOSAN 

GONÇALVES 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 260/2026. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 147/2026. 
  

CONTRATANTE: Município de Hidrolândia-GO. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar Retrato 

desenhados a mão sobre técnica lápis crayon e tela polyester chinês, 

para atender as necessidades do Fundo Municipal do Turismo. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 20.250,00 (Vinte mil e duzentos e 

cinquenta reais). 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

08.34.23.695.0012.2052.3.3.90.39.59 Fonte 100 Ficha 0391. 
VIGÊNCIA: 16/07/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 16 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Município de Hidrolândia-GO, representado pelo 

Gestor Público Bruno Chaves Silva x Sr. MARIOSAN 

GONÇALVES, inscrito no CPF nº 260.XXX.XXX-15.   

 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:0E126A09 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPENSA 146-2026 - ESPECIALIZAÇÃO PARA 

CONFECÇÃO DE RETRATOS DESENHADOS À MÃO - ADM 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 

  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 127/2026, referente a contratação de 

empresa especializada para realizar Retrato desenhados a mão sobre 

técnica lápis crayon, para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Hidrolândia, foi publicado no Placar da Prefeitura, 

conforme art. 52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da Transparência 

e PNCP, na forma do art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 16 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:9FBFF6E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 259/2026 - MARIOSAN 

GONÇALVESAGRICOLAS LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 259/2026. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 146/2026. 
  

CONTRATANTE: Município de Hidrolândia-GO. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar Retrato 

desenhados a mão sobre técnica lápis crayon, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Hidrolândia. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 18.700,00 (Dezoito mil e setecentos reais). 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

02.32.04.122.0002.2003.3.3.90.39.59 Fonte 100 Ficha 0049. 
VIGÊNCIA: 16/07/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 16 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Município de Hidrolândia-GO, representado pelo 

Gestor Público Bruno Chaves Silva x Sr. MARIOSAN 

GONÇALVES, inscrito no CPF nº 260.XXX.XXX-15.   

 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:746F3C96 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE IACIARA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IACIARA/GO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

Processo administrativo nº 214/2025 

Dispensa nº 019/2025 
  

A Câmara Municipal de Iaciara -GO, torna público aos 

interessados, que nos termos do art.75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, estará recebendo de pessoas jurídicas do ramo, por e-

mail ou protocolo presencial em sua sede, entre os dias 20/17/2025 a 

22/07/2026, propostas de preços, para a dispensa de licitação, pelo 

menor preço global ofertado, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PLACAS 

COMEMORATIVAS E DE HOMENAGEM, MEDALHAS DE 

HONRA AO MÉRITO, BANDEIRAS OFICIAIS (NACIONAL, 

ESTADUAL E MUNICIPAL), BEM COMO ADESIVOS EM 

VINIL PARA PLOTAGEM E IDENTIFICAÇÃO VISUAL DE 

VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA LEGISLATIVA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE IACIARA GOIÁS. A documentação inerente a 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados juntamente com a proposta de preços. O Edital e anexos, 

encontram-se disponível nos sites: https://pncp.gov.br/app/editais, 

https://iaciara.go.leg.br/. O e-mail de contato para fins de recebido das 

propostas é o: dpclicitacoes.camaraiac@gmail.com. Informações no 

fone: (62) 3473-1762, das8h às 16h. A contratação será regida pela 

Lei nº 14.133/2021. 

  

Câmara Municipal de Iaciara-GO, 16 de julho de 2026. 

  

JANAINA BISPO DO ROSARIO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Janaina Bispo do Rosario 

Código Identificador:CF65B951 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL 

N.º 017/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11863/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLÂNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2026 

Processo Administrativo nº 11863/2026 
A Prefeitura Municipal de Inaciolândia, Estado de Goiás, por 

intermédio da Comissão de Licitação torna público para conhecimento 

dos interessados, que fará realizar no dia 30 de julho de 2026, às 

09:00 horas, na Sala de Sessões da Comissão de Licitação – Prédio 

da Promoção Social, Rua José Inácio R. de Barros, nº 17, Centro, 

nesta cidade, PREGÃO PRESENCIAL, Registro de Preço, do tipo 

Menor Preço, tendo por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA PARA 

MANUTENÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INACIOLÂNDIA, E SEUS RESPECTIVOS FUNDOS E 

ADJACÊNCIAS, acordo com o Anexo I do Edital e conforme os 

ditames da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, com suas 

alterações posteriores. O Edital e maiores informações, poderão ser 

obtidos pelo site: www.inaciolandia.go.gov.br ou na sala de Licitações 

desta Prefeitura, em horário normal de expediente ou ainda pelo 

telefone (64) 99966-2425. 

  

INACIOLÂNDIA-GO,16/JULHO/2026. 

  

GABRIEL SANTOS NEVES 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:9AA6ECD7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

PUBLICAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO ÀS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025 

E Nº 011/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2025 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLÂNDIA 

PUBLICAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO ÀS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025 

E Nº 011/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2025 
  

O MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA - GO, Estado de Goiás, por 

intermédio da Agente de Contratação torna público para 

conhecimento de quaisquer interessados, que foi autorizado a 

formalização do 1ª Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo das Atas 

Registro de Preços nº 010/2025 e nº 011/2025, tendo por objeto a 

Aquisição de pneus, câmaras de ar e fitões para manutenção da 

frota de veículos da Prefeitura Municipal de Inaciolândia, suas 

respectivas Secretarias, Departamentos e Órgãos, publicando os 

extratos dos respectivos Termos Aditivos das atas registro de preços: 

ATA nº 010/2025, empresa: RESENDE PNEUS LTDA, CNPJ sob o 

n° 10.652.985/0001-93, com sede na cidade de Mineiros – GO e ATA 

nº 011/2025, empresa: RAVI E-COMMERCE LTDA, CNPJ sob o 

n° 52.954.144/0001-80, com sede na cidade de Tijucas – SC. Fica 

prorrogado o prazo até o dia 09 de julho de 2027. Tudo ocorreu nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e demais 

legislação pertinente à matéria. Maiores informações poderão ser 

obtidas na sala de Licitações desta Prefeitura, em horário normal de 

expediente ou pelo telefone 0**64 99966-2425. 

  

INACIOLÂNDIA-GO,16/JULHO/2026 

  

MAYARA SOUZA LOPES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:3E2FD985 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO Nº 362/2026 AO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 696/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO Nº 362/2026 AO  

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 696/2025 
  

CONTRATANTE:FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na Avenida Simon Bolívar, 

Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da Primavera, nesta cidade de 

Indiara-GO. SIGNATÁRIA:ALINE FRANCO CASTILHO, 

nomeada pelo Decreto Municipal n° 009/2025, sob Matricula 2669, 

portadora do CPF nº 990.XXX.XXX-49. CONTRATADA: empresa 

MATA PRAGAS CONTROLE DE PRAGAS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 07.119.310/000-79, com endereço à Av. Montreal, nº 156, 

Quadra 01, Lote 12, Residencial Canadá, no município de Goiânia-

GO, neste ato representada pela Sra. ELMA BARBOSA DE JESUS, 

brasileira, portadora do CPF nº XXX.XXX.081-34. ESPÉCIE: 

Acréscimo de Valor. MODALIDADE: Adesão a Ata de Registro de 

Preços nº 004/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº 006/2024, 

realizada pelo Consócio Multifinalitário da Microrregião do Alto 

do Sapucaí - CIMASP- GO, Processo Administrativo nº 

3286/2026. OBJETO: As partes acima qualificadas firmaram em 01 

de julho de 2025, o contrato original nº 696/2025, no qual ajustaram a 

contratação de empresa especializa na prestação de serviços de 

limpeza e higienização de caixas d'água, controle de pragas urbanas, 

englobando detetização, desratização, desinsetização, descupinização, 
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desalojamento de pombos, urubus e morcegos, em áreas internas e 

externas, conforme especificações e quantidades estiadas no termo de 

referência... FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 

14.133/21. VALOR TOTAL: R$ 290.020,62 (duzentos e noventa 

mil e vinte reais e sessenta e dois centavos). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.01.10.301.1060.2032.3.3.90.39.78 - Ficha: 

276 - Fonte: 102. DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:372480F8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 361/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

361/2026 

  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, Indiara-GO, doravante denominada simplesmente FMS, 

neste ato representado por sua Gestora ALINE FRANCO 

CASTILHO, nomeada pelo Decreto Municipal nº 009/2025, sob 

matrícula 2669, portadora do CPF sob o nº 990.XXX.XXX-49, 

residente e domiciliado na cidade de Indiara – GO. CONTRATADA: 

INDILAB LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

74.068.032/0001-65, com sede na Rua Joaquim Tavares de Oliveira, 

s/n, quadra G, lote 12, Setor Vila Indiara, na cidade de Indiara, Goiás, 

neste ato representada por GILSON DE ASSIS MACEDO E 

SILVA, inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.981-15. ESPÉCIE: 

Prestação de Serviços e Fornecimento. MODALIDADE: Protocolo 

nº 3057/2026, Dispensa de Licitação nº. 181/2026. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

apoio laboratorial para a realização de exames de análises 

clínicas, biologia molecular, genética e anatomia patológica não 

executada pelo laboratório do Hospital Municipal, atendendo as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Indiara-GO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. VALOR 

DO CONTRATO: R$ 32.489,00 (trinta e dois mil, quatrocentos e 

oitenta e nove reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.01.10.302.1060.2035.3.3.90.39.50. Ficha: 331. Fonte: 107. 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 31/12/2026 a partir 

da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 16/07/2026 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:1D5598E1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 361/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

361/2026 

  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, Indiara-GO, doravante denominada simplesmente FMS, 

neste ato representado por sua Gestora ALINE FRANCO 

CASTILHO, nomeada pelo Decreto Municipal nº 009/2025, sob 

matrícula 2669, portadora do CPF sob o nº 990.XXX.XXX-49, 

residente e domiciliado na cidade de Indiara – GO. CONTRATADA: 

INDILAB LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

74.068.032/0001-65, com sede na Rua Joaquim Tavares de Oliveira, 

s/n, quadra G, lote 12, Setor Vila Indiara, na cidade de Indiara, Goiás, 

neste ato representada por GILSON DE ASSIS MACEDO E 

SILVA, inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.981-15. ESPÉCIE: 

Prestação de Serviços e Fornecimento. MODALIDADE: Protocolo 

nº 3057/2026, Dispensa de Licitação nº. 181/2026. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

apoio laboratorial para a realização de exames de análises 

clínicas, biologia molecular, genética e anatomia patológica não 

executada pelo laboratório do Hospital Municipal, atendendo as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Indiara-GO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. VALOR 

DO CONTRATO: R$ 32.489,00 (trinta e dois mil, quatrocentos e 

oitenta e nove reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.01.10.302.1060.2035.3.3.90.39.50. Ficha: 331. Fonte: 107. 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 31/12/2026 a partir 

da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 16/07/2026 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:35A63953 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 426/2025 

 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 426/2025 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida 

Simon Bolívar, QD.01 LT.01/22, Setor Alto da Primavera, Indiara-

GO, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90. SIGNATÁRIO: Sra. 

ALINE FRANCO CASTILHO - Gestora FMS. CONTRATADA: 

profissional, KATIA COLELHO CAVALCANTE, brasileira, 

solteira, regularmente inscrita no COREN GO sob a matrícula n° 

1564012-TE, nascido aos 15 de setembro de 1998, no município de 

GUARAI-TO, filha de RAIMUNDO GONÇALVES 

CAVALCANTE, e LOURDES COELHO DE SOUSA, inscrita no 

CPF sob n.º 016.528.511-78, RG n.º 9505418 PC PA, residente e 

domiciliada na Rua Irmã Maria Augusta, QD. 10, LT. 26, S/N, 

Loteamento Bela Vista, na cidade de Indiara-GO ESPÉCIE: 

Rescisão. MODALIDADE: Processo nº 3287/2026, na modalidade 

Credenciamento nº 001/2025. OBJETO: rescisão amigável do 

CONTRATO ORIGINAL nº 426/2025, em razão do pedido 

formulado por solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Indiara-GO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 

Nº 14.133/21. DATA DA ASSINATURA: 02/01/2026. 

  

Indiara – Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:80C59086 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 188/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 188/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa de 

licitação e dá outras providências.”  
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da aquisição a ser CONTRATADA; 

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Considerando que os valores da prestação de serviços ofertados são 

compatíveis com os valores praticados; 

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 188/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa HOSPITAL CORAÇÃO 

DE JESUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 

Rua Jaraguá, Nº 17, Q.26, L.06, Setor Campinas, na cidade de 

Goiânia-GO, inscrita no CNPJ sob o nº 01.526.714/0001-09, 

representado neste ato por Sra. ROSANE ALVES MACHADO DE 

ARAÚJO, brasileira, divorciada, advogada, regularmente inscrita no 

CPF sob n.º 641.XXX.XXX-04, residente e domiciliada na Rua 07, 

N° 342, Apto. 601, Setor Oeste, no município de Goiânia-GO, no 

valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), cujo objeto é a contratação 

de empresa especializada para a realização de procedimento 

cirúrgico de histerectomia total em caráter de urgência, em favor 

da paciente F. S. S., incluindo todos os serviços, materiais, equipe 

médica e demais insumos necessários à integral execução do 

procedimento, com recursos provenientes da Emenda 

Parlamentar nº 71100004, Processo Administrativo nº 

36000797003202600, atendendo as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde de Indiara-GO, conforme Termo de 

Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 16 de julho de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:66F95403 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE AMBIENTE DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51321/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE INHUMAS, 

inscrito no CPF nº 962.260.801-97, através de seu gestor ITAMAR 

JÚNIOR FLÔRES DE PAULA, torna público, o procedimento de 

compra com a TENDAS NETO LTDA - CNPJ Nº 08.911.821/0001-

91, oriunda do Pregão Eletrônico nº 006/2026 e da Ata de Registro de 

Preços nº 009/2026, tendo por objeto o registro de preço para futura e 

eventual locação de bens moveis e outras naturezas e intangíveis, 

conforme Ordem de Fornecimento nº 51321/2026, acostado aos autos, 

no valor de R$ 974,00 (novecentos e setenta e quatro reais). 

 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:B7C471D1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 032/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DE INHUMAS - GO 

Contratada: MBM COMERCIAL E SERVICOS LTDA; 
CNPJ: 19.435.362/0001-33; 

Objeto: Contratação de empresa para locação de impressoras e 

multifuncionais com manutenção preventiva e corretiva; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 1229/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 38.940,00 (trinta e oito mil, novecentos e 

quarenta reais). 

Data da Assinatura do Contrato: 15/07/2026 

Vigência: 15/07/2026 a 15/07/2027.  

  

Publicado por: 
Fernando Augusto Lopes Alves 

Código Identificador:B49FC903 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 

INHUMAS/GO 

AVISO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA 

 

O FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE INHUMAS - 

FUNPRESI, torna pública a concessão de Aposentadoria em favor 

da servidora municipal SULIMAR DAS GRAÇAS GOMES 

TEODOLINO, conforme Portaria nº 17 de 07 de julho de 2026. A 

concessão foi deferida por meio de processo administrativo 

regularmente instruído e analisado, assegurando ao (a) servidor (a) o 

direito ao benefício de aposentadoria, de acordo com os critérios 

legais estabelecidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Inhumas, Estado de Goiás. 

  

Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail: 

funpresi@inhumas.go.gov.br ou pelo telefone (62) 93500-9671.  

  

Inhumas/GO, 16 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Alceu de Jesus Vila Verde 

Código Identificador:03F5AE4E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 101/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 101/2026 oriundo da 
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Dispensa de Licitação - no valor de R$ 13.442,24 (treze mil, 

quatrocentos, quarenta e dois reais, vinte e quatro centavos), firmado 

com pessoa física, RAFAEL MANIQUINHO JAYME RODRIGUES 

CPF Nº: 070.312.571-07 tendo por objeto a prestação de serviços, 

com vigência da data de sua assinatura até 31/12/2026. 

  

Inhumas, 16 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:20D17EA8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 102/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 102/2026 oriundo da 

Dispensa de Licitação - no valor de R$ 12.085,76 (doze mil, oitenta e 

cinco reais, setenta e seis centavos), firmado com pessoa física, 

LOIANE SILVA PRADO CPF Nº: 015.073.081-08 tendo por objeto a 

prestação de serviços, com vigência da data de sua assinatura até 

31/12/2026.  

  

Inhumas, 16 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:16F257EC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 103/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 103/2026 oriundo da 

Dispensa de Licitação - no valor de R$ 21.150,08 (vinte e um mil, 

cento e cinquenta reais e oito centavos), firmado com pessoa física, 

GABRIELA DE PAULA RINCON MAZÃO CPF Nº: 035.105.621-

19 tendo por objeto a prestação de serviços, com vigência da data de 

sua assinatura até 31/12/2026. 

  

Inhumas, 16 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:557CE29E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 104/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 104/2026 oriundo da 

Dispensa de Licitação - no valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e 

seiscentos reais), firmado com pessoa física, MARYANA DE 

PASSOS MAGALHÃES CPF Nº: 958.301.891-00 tendo por objeto a 

prestação de serviços, com vigência da data de sua assinatura até 

31/12/2026.  

  

Inhumas, 16 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:76C80FE6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 106/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de seu gestor MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público o extrato do Contrato nº 106/2026 oriundo da 

Dispensa de Licitação - no valor de R$ 140.400,00 (cento e quarenta 

mil e quatrocentos reais), firmado com pessoa jurídica, FBT 

SERVIÇOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 65.837.647/0001-18, 

representado por FABRICIO BATISTA TOLEDO CPF Nº: 

043.801.671-86 tendo por objeto a prestação de serviços, com 

vigência da data de sua assinatura até 31/12/2026. 

Inhumas, 16 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Vitor Lopes Campos 

Código Identificador:E86BE2A2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51301/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR - PROCON, inscrito no CPF nº 962.260.801-97, 

através de seu gestor ITAMAR JÚNIOR FLÔRES DE PAULA, torna 

público, o procedimento de compra com a empresa EMPORIO MG 

LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 005/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 015/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, conforme Ordem de Fornecimento nº 51301/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 68,40 (sessenta e oito reais e 

quarenta centavos). 

  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:3AB10B6D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51314/2026 

 

OMUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 01.153.030/0001-

09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS VIEIRA, inscrito no 

CPF: 158.862.391-20, torna público o procedimento decompra com a 

empresa COMERCIAL AGATA DE ARTESANATO LTDA - CNPJ 

Nº00.363.814/0001-90, oriunda do Pregão Eletrôniconº 072/2025 e da 

Ata de Registro de Preçosnº 001/2026, tendo por objeto a aquisição de 

material educativo e esportivo, conforme Ordem de Fornecimento nº 

513142026 no valor de R$ 1.849,40 (um mil oitocentos e quarenta e 

nove reais e quarenta centavos). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:3FB7CDE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

TERMO DE FOMENTO N° 007/2026 

 

O presente Termo de Fomento tem por objeto a formalização da 

relação de parceria, em regime de mútua cooperação entre o 

MUNICIPIO DE INHUMAS e o LIGA ESPORTIVA INHUMENSE, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução dos recursos financeiros para pagamento de 

despesa com a realização da 1ª Copa Cidade de Inhumas – Master Sub 

55; 4ª Copa Cidade de Inhumas – Sub 40; 7ª Copa Cidade de Inhumas 

– Sub 50; 4ª Copa Cidade de Inhumas – Campeonato Amador; 

Campeonato de Futebol Society – Categoria Livre; 2º Campeonato 

Jogador Prata da Casa –2026; 5ª Copa Cidade de Inhumas – Sub 40; e 

8ª Copa Cidade de Inhumas – Sub 50, o qual o repasse será feito em 

06 (seis) parcelas 

Contratada:LIGA ESPORTIVA INHUMENSE, inscrita no CNPJ sob 

o n° 02.317.774/0001-76  

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:824F71A0 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 342/2.026 

 

Motivação: Inexigibilidade de Licitação 

Fundamento legal: Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

O ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE IPAMERI, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e considerando tudo o que constam nos autos: 

  



Goiás , 17 de Julho de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3662  

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 37 

 

CONSIDERANDO o parecer dando conta da legalidade do processo 

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação; 

CONSIDERANDO que a contratação se faz necessária para que seja 

assegurado o bom funcionamento das atividades administrativas; 

CONSIDERANDO o permissivo contido Lei Federal n. 14.133/2021. 

RESOLVE: 
Art.1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação fundamentada na 

Lei Federal n. 14.133/2021, sendo o objeto da contratação: Exames 

Laboratoriais, referente ao Edital do Chamamento Público n° 

005/2.026, LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

BONTEMPO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 

09.392.836/0001-53, situada no município de Cristalina, à Rua 

Tapuias, n° 475, Qd. 58, Lt. 03, Lj. 02, Setor Aeroporto, representada 

neste ato por CELSO HENRIQUE VIEIRA BONTEMPO, com 

inscrição no CRF-GO sob o n.º 5106. 

Art. 2º - Este Ato entra em vigência na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

IPAMERI - GO, 16 (dezesseis) dia do mês de julho de 2.026. 

. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE  
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

“Ratifica os termos do ato declaratório de inexigibilidade de 

licitação.” 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei 

14.133/2021, conforme Termo de Referência, resolve: 

  

RATIFICAR o Ato de Inexigibilidade de Licitação 342/2026 de 16 

(dezesseis) dia do mês de julho de 2.026, constante do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação, e ordenar sua publicação em 

cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021. 

  

IPAMERI - GO, 16 (dezesseis) dia do mês de julho de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE  
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:CA78DE98 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 462/2.026 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

iPAMERI – cnpj: 07.777.639/0001-27. 

  

CONTRATADA: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

BONTEMPO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 

09.392.836/0001-53, situada no município de Cristalina, à Rua 

Tapuias, n° 475, Qd. 58, Lt. 03, Lj. 02, Setor Aeroporto, representada 

neste ato por CELSO HENRIQUE VIEIRA BONTEMPO, com 

inscrição no CRF-GO sob o n.º 5106. 

  

OBJETO: Constitui objeto deste contrato à prestação de serviço de 

Exames Laboratoriais, constante do Edital de Credenciamento Público 

nº 005/2.026. 

  

VALOR ESTIMADO MENSAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

  

DATA DA CELEBRAÇÃO: 16/07/2.026. 

  

DATA DA VIGÊNCIA: 16/07/2.026 a 31/12/2.026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/2021. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Mensal. 

  

Ipameri-Goiás, 16 (dezesseis) dia do mês de julho de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:1686FAAB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE REABERTURA EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 006/2026 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DAS 

INSCRIÇÕES 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2026 

CASAMENTO COMUNITÁRIO 
  

O MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de Goiás, torna pública a 

reabertura das inscrições do Edital de Chamamento Público nº 

006/2026, destinado à seleção de casais para participação no 

Programa Municipal de Casamento Comunitário, tendo em vista que 

não houve inscrições no período inicialmente estabelecido. 

  

O cronograma passa a vigorar com as seguintes datas: 

  
ETAPA DATA 

Publicação do aviso de reabertura 16/07/2026 

Período de inscrições 17, 20, 21 e 22/07/2026 

Resultado preliminar 23/07/2026 

Prazo para recurso 24 e 27/07/2026 

Resultado definitivo 28/07/2026 

  

As inscrições serão realizadas presencialmente no Protocolo da 

Prefeitura Municipal de Ipameri, das 8h30 às 10h30 e das 13h às 

16h30. 

Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital de 

Chamamento Público nº 006/2026. 

  

Ipameri/GO, 16 de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:34904433 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3026/2026 CESSA A DESIGNAÇÃO DO 

SERVIDOR QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3026/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Cessa a designação do servidor que menciona e dá 

outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022, art. 97 e com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica alterado o art. 1º da Portaria nº 1353/2026, de 09 de abril 

de 2026, excluindo-se a designação do servidor ANTONIO DA 

CRUZ LIMA, matrícula funcional nº 103.884, para exercer suas 

atividades no Núcleo Esportivo/Educacional do Novo Horizonte 

Futebol Clube. 
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Art. 2º O servidor permanece lotado na Secretaria Municipal de 

Esportes, Juventude e Eventos, exercendo as atribuições inerentes ao 

cargo de Superintendente, conforme determinação da Secretaria. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:47AD8211 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3027/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3027/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª JULIANA DE RAMOS PEREIRA, matrícula funcional 

nº.:103.889, ocupante do cargo de Coordenador, lotada na 

Controladoria Interna, com período aquisitivo compreendido entre; 

04/01/2024 a 03/01/2025, e informar que seu pagamento referente a 

essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 

administrativo 2026014705. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:91E02160 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3028/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3028/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª MARUCELIA PIRES DA CUNHA DE OLIVEIRA, 

matrícula funcional nº.:104.956, ocupante do cargo de Diretor, lotada 

na Secretaria Municipal de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, 

com período aquisitivo compreendido entre; 03/02/2025 a 

02/02/2026, e informar que seu pagamento referente a essa concessão 

se dará no mês que a antecede, conforme processo administrativo 

2026014660. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 

Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:5A38A0D2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3029/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3029/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª VANESSA CANDIDO SOBRINHO, matrícula funcional 

nº.:104.732, ocupante do cargo de Diretor, lotada na Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, com período aquisitivo 

compreendido entre; 01/08/2025 a 31/07/2026, e informar que seu 

pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, 

conforme processo administrativo 2026014726. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:C8DDB7E1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3030/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3030/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª BEATRIZ ALVES DA COSTA, matrícula funcional 

nº.:104.423, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, lotada 

no Departamento de Licitação e Contratos, com período aquisitivo 

compreendido entre; 02/06/2025 a 01/06/2026, e informar que seu 

pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, 

conforme processo administrativo 2026014958. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:76E96F41 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3031/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3031/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º THIAGO ATILA FERNANDES SILVA, matrícula funcional 

nº.: 105.487, ocupante do cargo de Assessor de Governo, lotado na 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, com período 

aquisitivo compreendido entre; 03/07/2025 a 02/07/2026, e informar 

que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 

antecede, conforme processo administrativo 2026014899. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0569E07D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3032/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PORTARIA Nº.: 3032/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de outubro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º JULIO CESAR RODRIGUES CAMPOS, matrícula funcional 

nº.: 105.445, ocupante do cargo de Coordenador, lotado na Secretaria 

Municipal de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, com período 

aquisitivo compreendido entre; 13/06/2025 a 12/06/2026, e informar 

que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 

antecede, conforme processo administrativo 2026014659. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:E39446D5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3033/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3033/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º JOSE PEREIRA FILHO, matrícula funcional nº.: 104.757, 

ocupante do cargo de Coordenador, lotado na Secretaria Municipal da 

Infraestrutura, com período aquisitivo compreendido entre; 

08/10/2024 a 07/10/2025, e informar que seu pagamento referente a 

essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 

administrativo 2026014656. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 
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Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0B0490B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3034/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3034/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

Considerando o Art. 76, §3º da lei 3.508/2022 onde prevê o 

fracionamento das férias em até 3 período, sendo que um deles não 

poderá ser inferior a 14(quatorze) dias corridos e os demais não 

poderão ser inferiores a 05(cinco) dias corridos, cada um; 

Considerando que o primeiro período de gozo é de 25 (vinte e cinco) 

dias, e o restante será agendado oportunamente; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- Conceder 25 dias de férias no mês de setembro de 2026 no 

período de 01/09/2026 a 25/09/2026, ao servidor, Sr.:º PAULO 

MACHADO E SILVA, matrícula funcional nº.: 104.417, ocupante 

do cargo de Analista Ambiental/Biólogo, lotado na Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, com período 

aquisitivo compreendido entre; 02/06/2025 a 01/06/2026, e informar 

que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 

antecede, conforme processo administrativo 2026013979. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:87FE4D21 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3035/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3035/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º ELSON RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula funcional 

nº.: 104.566, ocupante do cargo de Coordenador, lotado na Secretaria 

Municipal do Planejamento e Gestão, com período aquisitivo 

compreendido entre; 05/05/2025 a 04/05/2026, e informar que seu 

pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a antecede, 

conforme processo administrativo 2026015010. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:26197C7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3036/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3036/2026, de 16 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

CALDAS 

NOVAS-GO 
15/07/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS PARA LEVAR 

CARRO FIAT ARGO PARA 

REVISÃO NA RIO 

VEÍCULOS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:5AA5844B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3037/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3037/2026, de 16 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
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consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 13/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR PACIENTE 

NO HOSPITAL ARAÚJO 

JORGE 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:44672A35 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3038/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3038/2026, de 16 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 257/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor MARCELO ELVÉCIO SILVA, 

Superintendente, lotado na Secretaria de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 104.470, (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

MARCELO 

ELVÉCIO 

SILVA 

CALDAS 

NOVAS-GO 
13/07/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS, NA RIO 

VEÍCULOS, PARA 

BUSCAR CARRO QUE 

ESTAVA NA REVISÃO. 

VEÍCULO PRÓPRIO: 

HILUX, PLACA: SCM 

6H80 

R$150,00 

      TOTAL: R$ 150,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:7548A7C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3039/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3039/2026, de 16 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 257/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor RODRIGO ALVES MARTINHO, 

Secretário Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, 

Comércio, Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 103.873, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

RODRIGO 

ALVES 

MARTINHO 

CALDAS 

NOVAS- GO 
13/07/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS, NA RIO 

VEÍCULOS, PARA 

BUSCAR CARRO QUE 

ESTAVA NA REVISÃO. 

VEÍCULO PRÓPRIO 

HILUX, PLACA: SCM 

6H80 

R$ 150,00 

      TOTAL: R$ 150,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:59E17067 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3040/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

PORTARIA Nº.: 3040/2026, de 16 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências”. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 257/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CAULLIUS RAMOS JORDAO, 

Superintendente, lotado na Secretaria de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.015, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo:  
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SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CAULLIUS 

RAMOS 

JORDAO 

CALDAS 

NOVAS-GO 
13/07/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS, NA RIO 

VEÍCULOS, PARA 

BUSCAR CARRO QUE 

ESTAVA NA REVISÃO. 

VEÍCULO PRÓPRIO 

HILUX, PLACA: SCM 

6H80 

R$150,00 

      TOTAL: R$ 150,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:5DCD406B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 
O Município de Iporá-GO torna público o Chamamento Público nº 

02/2026, destinado à seleção de famílias beneficiárias do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub 50, para 

contemplação de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais. As 

inscrições serão realizadas da data da publicação do edital até 31 de 

agosto de 2026, na Secretaria Municipal de Promoção Social, 

localizada na Rua São José, nº 11, Centro, Iporá-GO, das 7h às 11h e 

das 13h às 17h. O edital completo encontra-se disponível no Portal da 

Transparência do Município. 

  

Iporá-GO, 16 de julho de 2026. 
  

MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO 
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:AB19C8B3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU 

PREGÃO ELETRÔNICO 034/2026 

 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU - GO 

O Município de Itaguaru, Estado de Goiás, torna público, que 

realizará o Pregão Eletrônico 034/2026, Processo Administrativo nº 

1176/2026. Objeto: Registro de Preços para contratação, sob 

demanda, de empresa especializada no fornecimento de Café torrado e 

moído, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de 

Itaguaru-GO, conforme especificações constantes nas planilhas e 

Termo de Referência – Anexo I, do Edital. Data e horário da sessão: 

31/07/2026 às 08h01. O edital estará disponível e as propostas serão 

recebidas no site https://bnc.org.br/. Informações: 

https://itaguaru.go.gov.br/; Fone: 62. 2020-9521.  

  

Itaguaru/GO, 17 de julho de 2026.  

  

THAYNARA MOREIRA RIBEIRO OLIVEIRA - 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:2428F0D1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 717 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa W F DE SOUZA PNEUS, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº 51.378.673/0001-10, estabelecida na R JOAO RODRIGUES 

MACHADO, nº 206, SETOR CENTRAL, na cidade de Itajá, Estado 

de Goiás, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 

solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da secretaria de 

transporte e obras; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de pneus 

para manutenção da secretaria de transporte e obras, nos termos do 

inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 16 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:C250A170 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO DE DISPENSA 713 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa TRATORRES COMERCIO E EQUIPAMENTOS 

PARA TRATORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

03.629.094/0001-50, estabelecida na R SEBASTIAO LEAL, nº 1045, 

CENTRO, na cidade de Cassilândia, Estado de mato Grosso do Sul, 

possui qualificação técnica para fornecer os produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da frota de 

maquinários da secretaria de transporte e obras; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de peças 

destinada a manutenção da grade do veículo retroescavadeira da 
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secretaria de transporte e obras, nos termos do inciso II do art. 75, da 

Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 16 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:FC5CA1E1 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO DE DISPENSA 714 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa ANTONIO GUILHERME KIL LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 07.032.686/0001-41, estabelecida na AV LAZARO 

DA SILVEIRA CHAVES, nº 37, NOVA ESPERANCA, na cidade de 

Itarumã, Estado de Goiás, possui qualificação técnica para fornecer 

os produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da frota de 

maquinários da secretaria de transporte e obras; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de peças e 

serviços com troca de óleo destinada a manutenção do veículo trator 

da secretaria de transporte e obras, nos termos do inciso II do art. 75, 

da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a 

decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 16 dias do 

mês de julho do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:36440595 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 705 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa CASTELLANI & CASTELLANI LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 06.073.006/0001-75, estabelecida na AV JUCA 

PINHE, n° 475, JARDIM SANTA MONICA, na cidade de 

Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul, possui qualificação para 

fornecer os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção dos 

departamentos da saúde; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

  

d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

e) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços com consulta medica destinada a 

doação, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos 16 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:E117127D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 719 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa ALFA PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 43.698.351/0001-20, estabelecida na R JOAO 

VIEIRA MACHADO, nº 719A, JARDIM PLANALTO, na cidade 

de Itajá, Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os 

materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de placas 

destinados a manutenção do veículo, da secretária de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 16 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:43E62A3A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 89/2026 

 

ERRATA  

Errata do Extrato do Contrato nº 89/2026 
O Município de Montes Claros de Goiás, por intermédio do seu 

Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos 

interessados, tendo em vista que foi escrito erroneamente no Extrato 

do Contrato nº 89/2026, referente à Matéria publicada no Diário 

Municipal de Goiás no dia 16/07/2026. Edição 3661. Com Código 

identificador: 866E4FA0. 

ONDE SE LÊ: 

Vigência: 17/07/2026 a 31/08/2026 Data da Assinatura: 14/07/2026 

LEIA-SE:  

Vigência: 14/07/2026 a 31/08/2026 Data da Assinatura: 14/07/2026 
Publicar a presente ERRATA para que aponte a escrita correta. 

Permanecem inalterados os demais termos e condição do Extrato do 

Contrato. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 16 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:351FD4D8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Inexigibilidade de Licitação 

Contrato nº 96/2026 

Partes: Prefeitura Municipal de Montes Claros de Goiás (CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39) e  
53.188.266 MARCOS VINICIOS FERNANDES PEREIRA 

(CNPJ:53.188.266/0001-76). 

  

Objeto: contratação de apresentação de show artistico com o grupo 

“COMBINAÇÃO PERFEITA” para apresentação durante a 

Temporada de Praia no Distrito de Registro do Araguaia 2026, nos 

dias 17 e 25 de julho de 2026, para atender o Gabinete do Prefeito. 

  

Vigência: 31 de julho de 2026. 

Data da assinatura: 16/07/2026. 

Valor total do contrato: R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

  

Montes Claros de Goiás, 16 de julho de 2026 

  

Ordenador Responsável: 

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratações 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:EAE3B699 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Inexigibilidade de Licitação 

Contrato nº 97/2026 

Partes: Prefeitura Municipal de Montes Claros de Goiás (CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39) e  
64.962.172 WEDER ETERNO RIBEIRO FERNANDES (CNPJ: 

64.962.172/0001-29). 

  

Objeto: contratação de apresentação de shor artistico com o cantor 

“WEDER RIBEIRO” para apresentação durante a Temporada de 

Praia no Distrito de Registro do Araguaia 2026, no dia 18 de julho de 

2026, para atender o Gabinete do Prefeito. 

  

Vigência: 31 de julho de 2026. 

Data da assinatura: 16/07/2026. 

Valor total do contrato: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). 

  

Montes Claros de Goiás, 16 de julho de 2026 

  

Ordenador Responsável: 

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratações 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:4A564066 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Inexigibilidade de Licitação 

Contrato nº 98/2026 

Partes: Prefeitura Municipal de Montes Claros de Goiás (CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39) e  
33.317.731 MATHEUS HENRIQUE DE OLIVEIRA 

(CNPJ:33.317.731/0001-14). 

  

Objeto: Contratação de apresentação de show artistico com o “DJ 

MATEUS HENRIQUE” para apresentação durante a Temporada de 

Praia no Distrito de Registro do Araguaia 2026, nos dias 17, 18 e 19 

de julho de 2026, para atender o Gabinete do Prefeito. 

  

Vigência: 31 de julho de 2026. 

Data da assinatura: 16/07/2026. 

Valor total do contrato: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

  

Montes Claros de Goiás, 16 de julho de 2026 

  

Ordenador Responsável: 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratações 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:6EB93DB0 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

ERRATA DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

ERRATA DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

O agente de contratação no uso de suas atribuições, resolve 

retificar O AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Dispensa de licitação 

Processo n°3183/2026 

Onde se lê: 
dispensa de licitação de aquisição de material e peças manutenção 

Retroescavadeira XCMG – XC870BR-1, lotada na secretaria 

municipal de agricultura, pecuária, indústria e comercio de montes 

claros de goiás de montes claros de goiás. 

  

Leia – se: 
dispensa de licitação aquisição de material e peças manutenção da fiat 

strada freedom cd placa: SCL-8F02 e retroescavadeira case 580n 02, 

lotadas na secretaria municipal de agricultura, pecuária, indústria e 

comercio de montes claros de goiás. 

  

Permanecendo inalterado as demais condições, haja vista que a 

alteração não afeta na formulação da proposta. 

  

Montes Claros de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:1606D5DD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026  
  

O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU-GO, no uso de suas atribuições 

legais, torna público a realização do Credenciamento de empresas 

do ramo para instalação do receptivo para camarotes com bar e 

serviço completo, que funcionará dentro de espaço determinado 

no Parque de Exposições no evento “10ª Expo Montividiu, no 

período de 26/08/2026 à 29/08/2026, conforme edital 004/2026 da 

Secretaria de Gestão Administração e Planejamento de Montividiu. 

Inscrições serão realizadas a partir do dia 17/07/2026 até o dia 

23/07/2026 ás 17:00h, junto a prefeitura de Montividiu-GO, Avenida 

Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera Cruz. Informações no 

Departamento de Licitação, E-mail: licitacao@montividiu.go.gov.br, 

pelo telefone: (64) 3629-1530 e Site www.montividiu.go.gov.br. 

  

Montividiu – GO, dia 16 de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:D8648277 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO PP 017.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

PREGÃO PRESENCIAL SRP - N.º 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8862/2026 

  

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 03 de Agosto de 2026, às 09:00 horas, na 

sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera 

Cruz, nesta cidade, modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, para a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de borracharia, com o 

objetivo de realizar a manutenção preventiva e corretiva dos 

pneus dos veículos e maquinários pertencentes à frota municipal 

da Secretaria de Obras e Secretaria de Infraestrutura. Edital e 

anexos disponíveis no site www.montividiu.go.gov.br, Informações 

somente pelos contatos: (64) 3629-1530 Sala de Licitações ou pelo e-

mail: licitacao@montividiu.go.gov.br 

  

Montividiu/GO, aos 16 de Julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 

Pregoeiro  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:B874C546 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO PP 018.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

PREGÃO PRESENCIAL SRP - N.º 018/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8645/2026 

  

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 04 de Agosto de 2026, às 09:00 horas, na 

sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera 

Cruz, nesta cidade, modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de playgrounds 

infantis destinados à instalação em praças públicas do município 

de Montividiu/GO. Edital e anexos disponíveis no site 

www.montividiu.go.gov.br, Informações somente pelos contatos: (64) 

3629-1530 Sala de Licitações ou pelo e-mail: 

licitacao@montividiu.go.gov.br 

  

Montividiu/GO, aos 16 de Julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:AAE18B56 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE N° 116/2026 - ADM 

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
  
Fundamentação Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 116/2026 

Tipo de Dispensa Art. 74, inciso III, alínea “C” da Lei 14.133/2021 

Contratante 

SECRETARIA DE GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJMANETO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34. 

Contratada 
EQUATORIAL GOIÁS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 

pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº 01.543.032/0001-04. 

Objeto Fornecimento de energia elétrica 

Valor R$ 119.237,20 

Data da Publicação 16/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 72, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 15 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:5593E1DF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N°. 161/2026. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4296/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 282/2026. 

NÚMERO DO CONTRATO: 161/2026 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Montividiu do 

Norte/GO, CNPJ sob o n°. 25.005.166/0001-21 

CONTRATADO: 59.327.351 DIVINO CLEMENTINO MOREIRA, 

inscrito sob o nº CNPJ: 59.327.351/0001-54 

OBJETO: Dispensa de Licitação para Contratação de empresa para 

execução de serviços de mão de obra para manutenção e reparo da 

ponte localizada sobre o Córrego do Inácio, na região da Boa Vista, 

zona rural do Município de Montividiu do Norte/GO, compreendendo 

o fornecimento de mão de obra, para a recuperação da estrutura, 

visando restabelecer as condições de trafegabilidade, segurança e 

durabilidade da ponte, garantindo o acesso da população, o 

escoamento da produção rural e o transporte escolar na região. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 30 de agosto de 2026. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais) 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.12.26.782.0710.2.086 - Ficha: 

314/sub 16/Fonte: 100. 

Data Assinatura: 16/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado no PNCP e AGM e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial, conforme determinação do 

parágrafo único do art. 72 E 94 da Lei 14.133/2021. 

  

Montividiu do Norte/GO, aos 16 dias do mês de julho de 2026. 

  

JULIANE OLIVEIRA SANTOS E SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Salles Vital de Melo 

Código Identificador:08F3E61E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE PREGÃO ELETRÕNICO Nº 14/2026 

 

O Município de Mutunópolis, Estado de Goiás, torna público, que 

realizará o Pregão Eletrônico nº 014/2026, Processo Administrativo nº 

4317/2026. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada na confecção e fornecimento de 

camisetas temáticas personalizadas, destinadas ao atendimento das 

demandas de eventos, campanhas educativas e institucionais, projetos, 

programas, ações de conscientização, atividades esportivas, culturais, 

sociais e demais iniciativas promovidas pelas Secretarias Municipais 

de Mutunópolis-GO, conforme especificações constantes nas 

planilhas e no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Data da 

sessão: 04/08/2026 às 08:01 horas. O edital estará disponível e as 

propostas serão recebidas a partir de 17/07/2026, no site 

https://bnc.org.br/. Informações: https://mutunopolis.go.gov.br/; Fone: 

(62) 3382-6404.  

  

Mutunópolis - GO, 17 de julho de 2026.  

  

MARIANA GOMES DE OLIVEIRA –  
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Gilson Alves de Oliveira Netto 

Código Identificador:4FCE4493 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NAZÁRIO 

 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 67/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 67/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 775/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, inexigibilidade de Licitação 

18/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAZÁRIO-GO. 

CONTRATADA: NEW MUSIC BRASIL LTDA CNPJ: 

23.895.114/0001-42; 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica ao qual possui 

exclusividade para prestação de serviços de show artísticos da dupla 

“MAURÍCIO & EDUARDO”, para se apresentar no dia 18 de Junho 

de 2026 na primeira edição Claudinápolis e Show; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: data da assinatura com encerramento 

em 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Data Assinatura: 14/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Nazário, Estado de Goiás, aos 16 dias do mês de Julho de 2026. 

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:22FCF8F5 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 68/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 68/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 757/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 80/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAZÁRIO-GO. 

CONTRATADA: SRM COMERCIO E REPRESENTAÇÃO 

EIRELI, CNPJ sob o nº 40.473.048/0001-31; 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços do plano de Contratação Anual (PCA) e elaboração de 

Estudos Técnicos Preliminares (ETP), de interesse do poder 

executivo, em manutenção das atividades da secretaria de 

Administração; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: data da assinatura contratual até 

31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$56.400,00 (cinquenta e seis mil e 

quatrocentos reais). 

Data Assinatura: 15/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Nazário, Estado de Goiás, aos 16 dias do mês de Julho de 2026. 

  

ALINE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:70443250 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 69/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 69/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 343/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Adesão nº 08/2026 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE NAZÁRIO-GO,  

CONTRATADA: DV CONSULTORIA E DIGITALIZAÇÃO 

LTDA, CNPJ sob o nº 40.582.672/0001-77; 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

escanerização de documentos para atender as necessidades da 

secretaria de administração e planejamento e do núcleo geral do 

Controle Interno do município de Nazário-GO. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: data da assinatura do contrato com 

encerramento em 15/07/2027. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 
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VALOR DO CONTRATO: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil 

reais). 

Data Assinatura: 15/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Nazário, Estado de Goiás, aos 16 dias do mês de Julho de 2026. 

  

ALINE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:BB9CA729 

 
PODER EXECUTIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 752/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 752/2026 
  

* * * CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO * * * 
  

CERTIFICO e DOU FÉ, para os devidos fins que se fizeram 

necessários que o ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 20/2026, com 

objeto, Contratação de pessoa jurídica ao qual possui exclusividade 

para prestação de serviços de Show artísticos da Banda Raizes de 

Veneza produções, para se apresentar no dia 17 de julho de 2026, na 

primeira edição Claudinapolis e Show do município de Nazário-GO. 

  

A presente publicação será publicada no Diário Oficial do Município. 

  

Cumpra-se. 

  

Nazário/GO, 16 de julho de 2026. 

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:CCC986EA 

 
PODER EXECUTIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 774/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 774/2026 
  

* * * CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO * * * 
  

CERTIFICO e DOU FÉ, para os devidos fins que se fizeram 

necessários que o ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 19/2026, com 

objeto, Contratação da empresa JORGE PINHEIRO MARTINS 

70333186573, inscrita no CNPJ sob o nº 43.728.665/0001-29, que 

possui exclusividade Do DJ JORGE PINHEIRO, para se apresentar 

no dia 18 de julho de 2026, na primeira edição Claudinapolis e Show 

do município de Nazário-GO. 

  

A presente publicação será publicada no Diário Oficial do Município. 

  

Cumpra-se. 

  

Nazário/GO, 16 de julho de 2026. 

  

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:37BB70C8 

 

PODER EXECUTIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 775/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 775/2026 
  

* * * CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO * * * 
  

CERTIFICO e DOU FÉ, para os devidos fins que se fizeram 

necessários que o ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 18/2026, com 

objeto, Contratação da empresa NEW MUSIC BRASIL LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 23.895.114/0001-42, que possui 

exclusividade da dupla MAURICIO & EDUARDO, para se 

apresentar no dia 18 de julho de 2026, na primeira edição 

Claudinapolis e Show do município de Nazário-GO. 

  

A presente publicação será publicada no Diário Oficial do Município. 

  

Cumpra-se. 

  

Nazário/GO, 13 de julho de 2026. 

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:D1EFD155 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 056/2026 
Processo Administrativo: nº 990/2025 

Pregão Eletrônico: nº 004/2026 

Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Novo Brasil/GO. 

Contratada: DISTRIMIX DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.417.694/0001-20. 

Objeto: Aquisição de medicamentos e insumos hospitalares, 

referentes aos Processos nº 202400010004645 e nº 

202500005012099, destinados ao atendimento das necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de Novo Brasil/GO, com recursos 

provenientes de financiamento fundo a fundo, mediante convênio com 

a Secretaria de Estado da Saúde, por meio da Emenda Parlamentar 

Impositiva nº 480 – Emenda 333 – Custeio. 

Valor Global: R$ 2.496,60 (dois mil, quatrocentos e noventa e seis 

reais e sessenta centavos). 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Novo Brasil/GO, 09 de junho de 2026. 

  

WÁLISON RANGEL ALVES MOREIRA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:265CE694 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5253/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 169/2026 
O Município de Novo Brasil, Estado de Goiás, por intermédio do 

Fundo Municipal de Saúde, torna público o CANCELAMENTO da 

Dispensa de Licitação nº 169/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 5253/2026, que tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para licenciamento de software de Gestão da 
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Saúde Pública, na Média e Alta Complexidade, suporte técnico 

integrando com a Atenção Básica em Saúde – APS de modo que o 

prontuário dos atendimentos do E-SUS PEC do MS seja 

compartilhado com os outros pontos da Atenção em Saúde, de forma 

integrada para atender à Rede Municipal de Saúde de Novo Brasil – 

Goiás. 

O cancelamento do procedimento decorre da necessidade de 

adequação do critério de julgamento, tendo sido constatado que o 

procedimento foi estruturado com julgamento por Menor Preço por 

Item, quando, em razão das características do objeto, que contempla 

solução integrada para os itens 1 e 2, o adequado é a adoção do 

critério de Menor Preço Global (por lote), visando assegurar a 

observância dos princípios da legalidade, do julgamento objetivo, da 

competitividade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública. 

  

Novo Brasil/GO, 16 de julho de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:3C6747CC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 70/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, por 

interesse administrativo, fica a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo menor preço GLOBAL, para a Contratação 

de empresa especializada na área ambiental para elaboração do 

Relatório de Investigação de Passivo Ambiental (RIPA); e a 

elaboração e implantação do Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do município de 

Palmeiras de Goiás. Maiores informações poderão ser obtidas na 

Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço Rua 

Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, 

através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h ou 

através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 17 de julho de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:8BE4CB11 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

40/2026 

 

Processo nº 7291/2026 - OBJETIVO: Contratação de palestras por 

inexigibilidade de licitação com temas voltados para educação 

infantil e ensino fundamental, com previsão de realização para o 

dia 16/09/2026, com duração aproximada de 4 horas cada, para os 

profissionais da educação do município de Palmeiras de Goiás, 

através da Secretaria Municipal de Educação, no Valor de R$ 

18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais), junto a empresa 

CONSTRUIR ASSESSORIA PEDAGOGICA LTDA, CNPJ: 

51.079.089/0001-64, através das Dotações Orçamentárias nº: 

23.01.12.361.2022.2053.3.3.90.39; 
  

Fundamento: Art. 74, Inciso III, F, da Lei 14.133/2021 e suas 

posteriores alterações, conforme Parecer Jurídico anexo aos Autos do 

Processo. 

  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PALMEIRAS DE GOIÁS-GO, AOS 16 DIAS DO MÊS DE 

JULHO DE 2026. 

  

LUCIANO DIOCLÉSIO DA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:5F6E1FFD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

TERMO DE FOMENTO N. 09/2026 FIRMADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS E SOCIEDADE 

EVANGÉLICA BENEFICENTE – SEB. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS, fundo público vinculado ao Município de 

Palmeiras de Goiás, sediado na Rua Quintino Bocaíuva, esq. c/ 

Capitão Machado, Centro, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente 

inscrito no CNPJ sob o n. 18.256.417/0001-85, neste ato representado 

por sua Gestora, a Secretaria Municipal de Inclusão Social a Sra. 

FABIANA ANGÉLICA DE SOUZA, brasileira, portadora do RG n. 

4773774 – PC/GO e inscrito no CPF sob o n. 009.664.201-79, neste 

ato denominado CONCEDENTE, e de outro lado a SOCIEDADE 

EVANGÉLICA BENEFICENTE – SEB, associação de direito 

privado, com sede na Rua R A, S/N, Quadra B, Lote 04, Setor 

Antônio Bueno, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no 

CNPJ sob o n. 02.332.724/0001-68, representado neste ato pelo atual 

Presidente o senhor JOÃO BATISTA DE SOUZA, brasileiro, 

portador da cédula de identidade n. 3161728 – SSP/GO 2º Via, e 

inscrita no CPF sob o n. 859.990.081-15, residente e domiciliado à 

Rua 20, Quadra 19, Lote 03, Jardim Atlântico, CEP 76.190-000, nesta 

cidade; doravante denominada de CONVENENTE, na melhor forma 

do direito, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Fomento, 

regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n. 101, de 04 de maio 

de 2000, na Lei Federal n. 13.019/2014, Lei Municipal 1.341/2021, e 

pelos recursos oriundos de emenda parlamentar de autoria do 

Deputado Federal Daniel Agrobom, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

1. O presente Termo de Fomento tem por objeto, o repasse de recursos 

financeiros destinados ao custeio das atividades desenvolvidas pela 

Sociedade Evangélica Beneficente – SEB, visando assegurar a 

manutenção dos serviços prestados aos idosos acolhidos, garantindo-

lhes qualidade de vida, dignidade e atendimento integral. 

1.1 - Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto 

integrarão o Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do 

objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade 

competente do CONCEDENTE. 

  

CLAUSULA SEGUNDA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
  

2. A eficácia do presente Termo de Fomento fica condicionada a 

apresentação tempestiva dos seguintes documentos pelo (a) 

CONVENENTE: 

I – Plano de Trabalho assinado pelas partes; 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado; 

III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

IV - Cédula de identidade do representante legal; 

V - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)ou no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

VI - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade; 

VII - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 
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VIII - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

IX - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.1 – O(A) CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) 

referido(s) no caput desta cláusula, antes da liberação dos recursos 

financeiros, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

assinatura do presente Termo, prorrogável, uma única vez, por igual 

período. 

2.2 – O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ao) apreciado(s) 

pelo CONCEDENTE e, se aceito(s), ensejará(ao) a adequação do 

Plano de Trabalho, se necessário. 

2.3 - Constatados vícios sanáveis nos documentos apresentados, o 

CONCEDENTE comunicara o CONVENENTE, estabelecendo prazo 

para saneamento. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
  

3.1. Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo, são 

obrigações dos partícipes: 

I - DO CONCEDENTE:  
a) realizar no âmbito do respectivo processo, os atos e os 

procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, 

acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, 

informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele 

registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados 

no sistema; 

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para 

a execução do objeto deste Termo de Fomento, de acordo com a 

programação orçamentária e financeira do Governo Municipal e o 

estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e 

financeira do objeto deste Termo, bem como verificar a regular 

aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao 

cumprimento de metas previamente estabelecidas, comunicando ao 

CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 

recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, 

com fixação de prazo estabelecido para saneamento ou apresentação 

de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Termo 

de Fomento e do seu Plano de Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, 

verificação da execução do objeto e o cumprimento dos prazos 

relativos a prestação de contas. 

  

II - DO CONVENENTE:  
a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de 

Trabalho aceito pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas 

necessárias a correta execução deste Fomento; 

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho 

exclusivamente no objeto do presente Fomento; 

c) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica quando for o 

caso, da execução do objeto do termo, em conformidade com as 

normas brasileiras em vigor, determinando a correção de vícios que 

possam comprometer a fruição do benefício pela população 

beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos 

de controle; 

d) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de 

alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste 

instrumento, observadas as vedações relativas a execução das 

despesas; 

e) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este 

Termo em conta específica, aberta em instituição financeira oficial, 

inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, 

bem assim aqueles oferecidos eventualmente, como contrapartida, 

aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, 

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 

vedações constantes neste instrumento relativas à execução das 

despesas; 

f) quando for o caso, proceder ao depósito da contrapartida pactuada 

neste instrumento, na conta bancaria específica vinculada ao presente 

Termo de Fomento, em conformidade com os prazos estabelecidos no 

cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver 

antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do 

CONVENENTE; 

g) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 

10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a prestação de 

contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de 

contas; 

h) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 

relativos a execução deste Termo, para fins de fiscalização, 

acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

i) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, 

permitindo-lhe efetuar visitas in loco e fornecendo, sempre que 

solicitado, as informações e os documentos relacionados com a 

execução do objeto deste Termo, especialmente no que se refere ao 

exame da documentação relativa a despesa realizada; 

j) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos 

órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos 

processos, documentos e informações referentes a este Termo, bem 

como aos locais de execução do respectivo objeto; 

k) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio 

deste Termo, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento; 

l) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa 

efetuada a conta dos recursos deste Termo, a qualquer tempo e a 

critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não 

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo 

tratamento dispensado as despesas comprovadas com documentos 

inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo de 

Fomento; 

m) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que 

eventualmente possam dificultar ou interromper o curso normal da 

execução do Fomento e prestar informações, a qualquer tempo, sobre 

as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação 

do processo; 

n) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle 

interne e externo, o acesso a movimentação financeira da conta 

específica vinculada ao presente Termo de Fomento; 

o) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de 

crime ou de improbidade administrativa, cientificar o Ministério 

Público Estadual e a Procuradoria Geral do Município de Palmeiras de 

Goiás; 

p) instaurar processo de sindicância, quando constatado o desvio ou 

malversação de recursos públicos repassados, comunicando tal fato ao 

CONCEDENTE; 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
  

4.1 - Este Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir da assinatura do instrumento, podendo ser 

prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação do 

CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 

30 (trinta) dias antes do seu término. 

4.1. O CONCEDENTE prorrogará “de oficio” a vigência deste Termo 

de Fomento, havendo necessidade. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
  

5.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo, 

neste ato é fixada em R$ 100.000,00 (cem mil reais), que serão 

alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no 

Plano de Trabalho, que será transferido para a conta corrente n. 

000568839864-3, Agência: 1253 da Caixa Econômica Federal de 

titularidade da SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFICENTE – 

SEB. 
  

Parágrafo Primeiro – As despesas oriundas deste termo de fomento 

correrão a expensas da seguinte dotação orçamentária: 

35.32.08.122.2025.2.315.3.3.50.43 
  

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  
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6.1. Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE 

serão depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente 

Termo, aberta em nome do CONVENENTE preferencialmente em 

instituição financeira oficial. 

Parágrafo Primeiro. A conta corrente específica será nomeada 

fazendo-se menção ao presente Termo e deverá ser registrada com o 

número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Parágrafo Segundo. A liberação da primeira parcela ou parcela única 

ficará condicionada a(o): 

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste 

instrumento; e 

b) conclusão da análise técnica e aceite da documentação apresentada. 

Parágrafo Terceiro. Exceto no caso de liberação em parcela única, a 

liberação das demais parcelas ficará condicionada a execução de no 

mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

Parágrafo Quarto. Na hipótese de inexistência de execução financeira 

após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o 

instrumento deverá ser rescindido. 

Parágrafo Quinto. Os recursos serão liberados de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Tesouro Municipal, em 

conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no 

cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado, 

que guardará conforme o caso, consonância com as metas, fases e 

etapas de execução do objeto do Convênio. 

Parágrafo Sexto. Nos termos do artigo 48 da Lei 13.019/2014, a 

liberação das parcelas do Convênio, quando for o caso, ficará retida 

até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: 

a) não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 

anteriormente recebida, constatada pelo CONCEDENTE ou pelo 

órgão competente do sistema de controle interno da Prefeitura de 

Palmeiras de Goiás; 

b) for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 

atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases 

programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE 

com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e 

c) o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo 

sistema de controle interno. 

6.2. Os recursos deste Termo, enquanto não empregados na sua 

finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em 

caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 

de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação 

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 

títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

6.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser 

devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a 

proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 

6.4. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três 

meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea “a” do 

inciso VI do art. 73 da Lei n° 9.504/97, ressalvadas as exceções 

previstas em lei. 

6.5. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste 

Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de 

controle. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
  

7.1. O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos 

participes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação 

aplicável. 

7.1.1. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em 

finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

II - realizar despesas em data anterior a vigência do Termo; 

III - efetuar pagamento em data posterior a vigência do Termo, salvo 

se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste 

instrumento; 

IV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado 

público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública 

da administração direta ou indireta inclusive por serviços de 

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em 

leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentarias; 

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora 

do prazo, exceto no que se refere as multas e aos juros, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde 

que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos 

aplicados no mercado; 

VI - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou 

similar; 

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que 

previstas no Plano de Trabalho; 

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou 

quaisquer outras entidades congêneres; 

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em 

parte, a conta que não a vinculada ao presente Termo, exceto quando 

tratar de pagamento alusivo as despesas regulares pertinentes ao Plano 

de Trabalho aprovado; 

X - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu 

quadro societário servidor público da Prefeitura de Palmeiras de 

Goiás; 

7.2. Antes da realização de cada pagamento, e para efeitos de 

prestação de contas, o CONVENENTE deverá instruir o respectivo 

processo de pagamento, com no mínimo, as seguintes informações: 

a) a destinação do recurso; 

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e 

e) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO COM 

TERCEIROS  
  

8.1. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de 

terceiros para execução de serviços ou aquisição de bens com recursos 

do Tesouro Municipal, vinculados a execução do objeto deste 

Convênio, a apresentação de no mínimo 3 (três) orçamentos distintos, 

onde a contratação necessariamente recairá sobre o de menor valor. 

8.1.1. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente 

Convênio, o CONVENENTE deverá observar no que couber, os 

critérios de sustentabilidade ambiental. 

  

8.2. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos municipais 

transferidos mediante o presente Termo de Fomento, a contratação de 

empresas que constem: 

a) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas dos 

Municípios - TCM; 

b) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

como impedidas ou suspensas; ou 

c) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 

  

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 
  

9.1. Este Termo poderá ser alterado por termo aditivo mediante 

proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, 

a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO  
10.1. Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de 

monitoramento e acompanhamento da conformidade física e 

financeira durante a execução do Termo, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, de forma a garantir a regularidade 

dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

10.1.1. O CONCEDENTE designará representante para o 

acompanhamento da execução deste Termo, que anotará em registro 
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próprio todas as ocorrências relacionadas a consecução do objeto, 

adotando as medidas necessárias a regularização das falhas 

observadas, verificando: 

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma 

da legislação aplicável; 

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi 

estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e pagamentos, 

conforme os cronogramas apresentados; 

c) a regularidade e o cumprimento das metas do Plano de Trabalho 

nas condições estabelecidas. 

10.1.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do 

presente instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente 

o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento. 

  

10.1.3. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do 

objeto, o CONCEDENTE poderá: 

a) valer-se do apoio técnico de terceiros; 

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou 

entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, 

com tal finalidade; 

c) reorientar ações e decidir quanto a aceitação de justificativas sobre 

impropriedades na execução do instrumento; 

d) solicitar diretamente a instituição financeira comprovantes de 

movimentação da conta específica do Termo; 

e) utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de 

resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros 

mecanismos de tecnologia da informação; 

f) valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela 

legislação aplicável. 

10.1.4. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos 

ou outras pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução 

do Termo, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de 

recursos pendentes, se houver, e comunicará o CONVENENTE para 

sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo 

de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 

10.1.5. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o 

CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, apreciará, decidirá e 

comunicará quanto a aceitação, ou não, das justificativas apresentadas 

e, se for o caso, realizará a apuração do dano. 

10.1.6. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-as, 

fará constar nos autos do respectivo processo as justificativas 

prestadas. 

10.1.7. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE 

abrirá prazo de 30 (trinta) dias para o CONVENENTE regularizar a 

pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas 

necessárias ao respectivo ressarcimento. 

10.1.8. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado 

no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolve-los 

devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 

para com a Fazenda Municipal de Palmeiras de Goiás. 

10.1.9. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido no 

subitem 10.1.7, ensejará o registro de inadimplência, no caso de dano 

ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

10.1.10. As comunicações acima elencadas serão realizadas por meio 

de correspondência com aviso de recebimento – AR. 

10.1.11. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo a atuação do CONCEDENTE e dos 

órgãos de controle interno do Poder Executivo Municipal, no 

desempenho de suas funções institucionais relativas ao 

acompanhamento e fiscalização dos recursos municipais transferidos, 

ficará sujeito a responsabilização administrativa, civil e penal. 

10.1.12. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle 

qualquer irregularidade da qual tenha tornado conhecimento e, 

havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de 

improbidade administrativa, cientificará o Ministério Público 

Estadual. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
  

11.1.A fiscalização consiste na atividade administrativa, prevista nas 

legislações especificas e contratos, que deve ser realizada de modo 

sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade 

de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas em todos os seus aspectos. 

11.1.1. O CONCEDENTE designará representante para o 

acompanhamento da execução deste Termo, o qual anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas a consecução do 

objeto, adotando as medidas necessárias a regularização das falhas 

observadas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

12.1. O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Termo 

estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação. 

12.1.1 A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 

acompanhamento sistemático da conformidade financeira, 

considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, 

devendo o registro e a verificação da conformidade financeira ser 

realizados durante todo o período de execução do instrumento. 

12.1.2. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de 

análise dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a 

execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos 

instrumentos. 

12.1.3. A prestação de contas deverá ser apresentada no prazo de até 

60 (sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da 

conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e será 

composta, além dos documentos e informações registrados pelo 

CONVENENTE, pelo seguinte: 

a) relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios 

necessários para a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva 

conclusão do objeto pactuado; 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o 

Convênio; 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver. 

12.1.4. Se, ao término do prazo estabelecido no subitem anterior, o 

CONVENENTE não apresentar a prestação de contas, nem devolver 

os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência por omissão 

do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de 

contabilidade a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

Tomada de Contas Especial, em prejuízo de adoção de outras medidas 

para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização 

solidária. 

12.1.5. Caso não tenha havido qualquer execução física nem 

utilização dos recursos do presente Termo de Fomento, o 

recolhimento a conta única do Tesouro Municipal, deverá ocorrer sem 

a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E 

RESCISÃO 
  

13.1.O presente Temo de Fomento poderá ser: 

a) denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis 

somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença; 

b) rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

1. utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

2. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

3.constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 

qualquer documento apresentado; e 

4. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de Tomada de Contas Especial; 

5. inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias 

da liberação dos recursos. 

13.2. A rescisão do Termo, quando resulte dano ao erário, enseja a 

instauração de Tomada de Contas Especial, exceto se houver a 

devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no 

último caso, da continuidade da apuração, por medidas 

administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades 

decorrentes do ato praticado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 
  

14.1. A eficácia do presente Termo de Fomento fica condicionada a 

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial Municipal, a qual 
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deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 

(dez) dias a contar da respectiva assinatura. 

14.1.1 Será dada publicidade em sítio eletrônico do Município de 

Palmeiras de Goiás. 

14.1.2. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Termo de 

Fomento à Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás, no prazo de 20 

(vinte) dias contados da assinatura. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
  

15.1. Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes 

condições: 

a) todas as comunicações relativas a este Termo serão consideradas 

como regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio de 

publicação na imprensa oficial municipal 

b) as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, 

bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste 

Termo, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 

circunstanciados; e 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO FORO E DA 

LEGISLAÇÃO 
  

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmeiras de Goiás, para 

dirimir os conflitos oriundos da execução do presente Termo de 

Fomento. 

16.2. Aplicam-se ao presente instrumento, no que couberem, as 

disposições do art. 116 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 

alterações posteriores. 

  

E por estarem as partes, justas e conveniadas, firmam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente e na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

  

Palmeiras de Goiás, Goiás, datado e assinado eletronicamente 

  

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

FABIANA ANGÉLICA DE SOUZA 
Secretária Municipal de Inclusão Social 

Concedente 

  

Sociedade Evangélica Beneficente – SEB 

JOÃO BATISTA DE SOUZA 
Convenente 

  

WENIA ALVES DA SILVA 
Fiscal 

  

Testemunhas: 

  

Publicado por: 
Angélica Silva Pereira de Queiroz 

Código Identificador:7A4785FD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMINÓPOLIS 

 

ADMINISTRAÇAO 

II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 201/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

PALMINÓPOLIS, CNPJ (MF) sob o n.º 01.178.573/0001-72, 

CONTRATADO (A): BORGES SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

10.540.335/0001-56. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por 

objeto a aplicação do acréscimo contratual correspondente ao 

percentual de 25,62% (vinte e cinco vírgula sessenta e dois por cento), 

resultando em reflexo financeiro positivo no valor de R$ 91.658,47 

(noventa e um mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e quarenta e sete 

centavos), passando o contrato a vigorar com o valor global de R$ 

519.889,58 (quinhentos e dezenove mil, oitocentos e oitenta e nove 

reais e cinquenta e oito centavos). Vigência: 12/08/2025 à 12/08/2026. 

Na seguinte dotação orçamentária: 

2026.0094.000.02.07.15.451.1501.1010.4.4.90.51.00.100;  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:E32C9EB7 

 
ADMINISTRAÇAO 

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 169/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

PALMINÓPOLIS, CNPJ (MF) sob o n.º 01.178.573/0001-72, 

CONTRATADO (A): FUNTECH CONSTRUÇÕES E PROJETOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.090.816/0001-54. OBJETO: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a aplicação do acréscimo 

contratual correspondente ao percentual de 13,62% (treze vírgula 

sessenta e dois por cento), resultando em reflexo financeiro positivo 

no valor de R$ 61.158,08 (sessenta e um mil, cento e cinquenta e oito 

reais e oito centavos), passando o contrato a vigorar com o valor 

global de R$ 510.158,08 (quinhentos e dez mil, cento e cinquenta e 

oito reais e oito centavos). Vigência: 13/05/2026 à 12/05/2027. Na 

seguinte dotação orçamentária: 

2026.0094.000.02.07.15.451.1501.1010.4.4.90.51.00.100; 

  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:F225DF0A 

 
ADMINISTRAÇAO 

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 313/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALMINÓPOLIS CNPJ: 01.178.573/0001-72, CONTRATADO (A): 

Centraliza Comunicação e Publicidade LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 31.951.287/0001-69. OBJETO: O presente Termo Aditivo 

tem por objeto exclusivamente a prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato, permanecendo inalterado o seu valor, o qual passará a 

vigorar com saldo contratual remanescente no montante de R$ 

12.133,12 (doze mil, cento e trinta e três reais e doze centavos). 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 à 30/06/2027. VALOR: R$ 12.133,12 

(doze mil, cento e trinta e três reais e doze centavos), na seguinte 

dotação orçamentária: 

2026.02.02.04.122.0403.2004.4.4.90.51.49.100; 
  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:621F72EB 

 
ADMINISTRAÇAO 

V TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 226/2022 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALMINÓPOLIS CNPJ: 01.178.573/0001-72, CONTRATADO (A): 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR DE 

PALMINÓPOILIS, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

41.756.783/0001-15. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por 

objeto o acréscimo quantitativo e qualitativo ao Contrato nº 226/2022, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao transporte 

de alunos das redes municipal e estadual de ensino, em conformidade 

com as especificações e demais documentos que integram o Edital. 

VIGÊNCIA: 01/07/2026 à 31/12/2026. VALOR: R$ 589.950,00 

(quinhentos e oitenta e nove mil, novecentos e cinquenta reais), 

valor que será pago em 06 (seis) parcelas, conforme as planilhas de 

medição da execução dos serviços, devidamente atestadas pela 

Secretaria Municipal de Educação, na seguinte dotação orçamentária: 

2026.10.01.12.1203.361.2.175.3.3.90.39.12.101.000.0424.000; 
  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:29710D16 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 001/2026 – SEDES 
  

Perolândia - Goiás, 02 de julho de 2026. 
  

Ao Senhor 

ISAC DA SILVA SOUZA 

Representante Legal da IMEX CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ nº 27.112.137/0001-94 

CONTRATO Nº 099/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

7370/2024 
  

Assunto: Atraso na execução e prazo derradeiro para conclusão da 

obra da ILPI. 
Prezado Senhor, 

  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Perolândia, inscrito no 

CNPJ nº 14.753.766/0001-51, por meio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania, representado pela Secretária 

Municipal, Sra. Luci Mara Brizolla do Amaral, na qualidade de 

contratante do Contrato nº 099/2024, vem NOTIFICAR essa empresa 

acerca do atraso verificado na execução da obra de construção da 

Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI. 

Considerando que ainda permanecem serviços necessários à 

conclusão e entrega integral do empreendimento, fica ratificado o 

prazo derradeiro de 60 (sessenta) dias, contado a partir de 1º de julho 

de 2026, para a conclusão de todos os serviços, incluindo 

acabamentos, instalações, correções indicadas pela fiscalização, 

limpeza final e demais providências necessárias ao recebimento da 

obra. 

A empresa deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cronograma atualizado dos serviços pendentes, com as etapas de 

execução, programação de mão de obra, materiais e equipamentos e as 

medidas adotadas para garantir a conclusão dentro do prazo 

estabelecido. Eventuais fatos supervenientes deverão ser comunicados 

formalmente e acompanhados das respectivas justificativas e 

comprovações. 

O não atendimento desta notificação ou o descumprimento 

injustificado do prazo derradeiro poderá ensejar a adoção das medidas 

administrativas previstas no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante procedimento próprio, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

A presente notificação visa oportunizar a regularização e a conclusão 

do objeto, não representando aplicação imediata de penalidade nem 

recebimento definitivo dos serviços já executados. 

Sem mais para o momento, aguardamos o imediato atendimento. 

  

Atenciosamente, 

  

LUCI MARA BRIZOLLA DO AMARAL 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Patricia Freese Assis 

Código Identificador:C376F4A5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DA ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2026 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS - GOIÁS 

EXTRATO DA ATA Nº 011/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4873/2026 

PREGÃO PRESENCIAL  N° 007/2026 

CONTRATANTE: 

EXECUTIVO MUNICIPAL E TODOS OS 

ÓRGÃOS VINCULADOS AO MUNICIPIO DE 

PIRANHAS - GO 

CONTRATADA: 
CENTER COMERCIO E SERVICO LTDA 

30.949.881/0001-52  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

FUTURA E EVENTUAL DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS – HORTIFRUTI 

(FRUTAS, LEGUMES, VERDURAS E 

FOLHAGENS), VISANDO ATENDER TODOS 

OS ÓRGÃOS VINCULADOS AO MUNICÍPIO 

DE PIRANHAS-GOIÁS 

VIGENCIA: ATÉ 17 DE JULHO DE 2027 

VALOR TOTAL: TOTAL: R$ 806.779,75 

DATA DA ASSINATURA 17 DE JULHO DE 2026 

ASSINATURAS: 

  

ERIKA RENTA DE SOUSA MAGALHÃES, 

Gestora do Executivo Municipal de Piranhas – GO, 

Gestora do Fundo Municipal de Agricultura , 

LAINE BRAZ DOS SANTOS BORGES, Gestora 

do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social, 

KELLY CYNARA CASTRO BITES, Gestor do 

Fundo Municipal de Educação, DIONLSON 

SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA, Fundo 

Municipal de Saúde, DANIELLE REIS 

PINHEIRO, Gestora do Fundo Municipal do Meio 

Ambiente, LUDIMILA ALVES DE LIMA, 

IPASPI – Instituto de Previdência 

  

PIRANHAS, ESTADO DE GOIÁS, 17 DE JULHO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Vinicius Eduardo Correia Moraes 

Código Identificador:68ABF848 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 
  

PE Nº 034/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE 22 (VINTE E DOIS) 

AERADORES MECÂNICOS FLUTUANTES DO TIPO COM PÁS 

2CV TRIFÁSICO, constante no processo administrativo nº 

11890/2026. A Sessão Pública dar-se-á por meio de Sistema 

Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 20/07/2026, a partir das 08h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 30/07/2026, às 08h:59min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

30/07/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

  

Porangatu, 16 de julho de 2026. 

  

HELCILENE MARQUES PEREIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:CF5DE279 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026 PROCESSO ADM: Nº 4727/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026 

Processo Adm: Nº 4727/2026 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA IGREJA MATRIZ CENTRO 

NO MUNICÍPIO DE PORANGATU-GO, CONFORME PROJETOS, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E 

CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO E DE ACORDO COM 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS... 

Empresas vencedoras valor total: R$ 616.717,13 (seiscentos e 

dezesseis mil e setecentos e dezessete reais e treze centavos): R L 

FERNADES ENGENHARIA (29720510000115) com os lotes: 1 no 

valor total de R$ 616.717,13 (seiscentos e dezesseis mil e setecentos e 

dezessete reais e treze centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE PORANGATU, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s), e suas 

alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela pregoeira no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

PORANGATU (GO), terça-feira, 14 de julho de 2026  
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MEIRIAN SOARES FREITAS 
Secretaria Municipal de Gestão 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:52E81A12 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE POSSE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA 014/2026 

 

MUNICÍPIO DE POSSE/GO 

EDITAL CONCORRÊNCIA Nº 014/2026 

  

O MUNICÍPIO DE POSSE-GO, através do FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS, torna público aos interessados 

que fará realizar em sessão pública, no dia 04 de agosto de 2026 às 

09h00, no site – https://bnc.org.br// o procedimento licitatório: 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nº 014/2026, Tipo da 

Licitação: regime de execução empreitada por preço global. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

REFORMA E ADEQUAÇÃO DO ANTIGO BATALHÃO DE 

POLÍCIA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS 

DO MUNICÍPIO DE POSSE-GO, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 

PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS, CONFORME RECURSO 

DE COFINANCIAMENTO ESTADUAL EXTRAORDINÁRIO 

CRAS/CREAS (PROGRAMA EQUIPA SOCIAL). O edital e seus 

anexos, que poderão ser obtidos nos endereços www.posse.go.gov.br 

e https://bnc.org.br// 

  

Posse – GO, 16 de julho de 2026 

  

MONIKE HANNA QUEIROZ RIBEIRO BRANDÃO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Monike Hanna Queiroz R.brandão 

Código Identificador:9EB99554 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 37/2025 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 037/2025, 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONTRATADA: MEGA SERVICES 

LTDA, CNPJ: 58.390.163/0001-08, OBJETO: FICA O REAJUSTE 

DO CONTRATO Nº 037/2025, AJUSTE COM APLICAÇÃO DO 

IPCA ACUMULADO NO PERIODO DE JUNHO 2025 A MAIO 

2026, DE 4,72%, PASSANDO O VALOR GLOBAL DE R$ 

116.400,00 (cento e dezesseis mil e quatrocentos reais), PARA R$ 

121.899,84(cento e vinte um mil oitocentos e noventa e nove reais e 

oitenta e quatro centavos) . Certifico e Dou Fé, que o aviso acima foi 

publicado, nesta data.  

  

Professor Jamil, 16 de Julho de 2026.  

  

AGMAR DE SOUSA FERNANDES -  
Gestor do FMS. 

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:8964682D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DA SESSÃO DE ABERTURA, 

CREDENCIAMENTO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS E 

HABILITAÇÃO DA CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 

006/2026. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 370/2026 

CONCORRENCIA ELETRONICA: 006/2026 
  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO  
  

Declaramos para os devidos fins, que foi publicado no site oficial do 

município de Santa Rita do Araguaia – Goiás, o seguinte documento 

na data de 16 de julho de 2026. 

  

1 – ATA DA SESSÃO DE ABERTURA, CREDENCIAMENTO, 

SELEÇÃO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO DA 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026. 
  

A não publicação do referido documento na integra no Diário Oficial 

da Associação Goiana dos Municípios, ocorre devido à problema de 

formatação do arquivo disponibilizado pelo Sistema BLL. 

  

Para tanto CERTIFICAMOS que o mesmo está devidamente 

publicado no Site do município disponível para todos os interessados 

no seguinte endereço eletrônico: 

  

https://acessoainformacao.santaritadoaraguaia.go.gov.br/cidadao/infor

macao/licitacoes_mg 

  

Santa Rita do Araguaia – GO, 16 de julho de 2026. 

  

  

OLAIR DE BORBA JUNIOR 
  

Agente da Contratação / Pregoeiro 

Decreto nº 116/2025  

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:27BD618B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE N° 024/2026 

 

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE N° 024/2026 
  

TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI CELEBRARAM 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA - GO 

E DEBORAH MELO ARAUJO. 

  

DISTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA 

RITA DO ARAGUAIA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

11.704.447/0001-68, com sede na Avenida Santa Rita, S/N, bairro 

vila nova, em Santa Rita Do Araguaia - GO, CEP: 75840-000, 

representada por seu gestor devidamente designado pelo Decreto nº 

041/2026, JANAHINA CASSIA SILVA CARVALHO, brasileira, 

casada, enfermeira Inscrita no COREN-GO 428056-ENF, inscrito no 

RG. 020.551.031-05 SSP/MT, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 

020.551.031-05 residente na Rua General Osório, nº 475, Bairro 

Centro, Alto Araguaia-MT, CEP: 78780-000. DISTRATADO: outro 

DEBORAH MELO ARAUJO, pessoa física, solteira, Auxiliar 

Higiene Bucal-ASB, inscrita no CPF sob o nº 041.774.941-43, 

inscrita no RG 5828025 2ª VIA SSP/GO, com sede na Rua Romão 

Martins de Souza, Q. A, L. 10, S/N, Vila Nova, Santa Rita do 

Araguaia-GO, CEP: 75.840-000, conforme solicitação da Secretaria 

de Saúde. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - O Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Santa Rita do Araguaia/GO, contratante, pra distratante, 

formaliza o presente DISTRATO DO CONTRATO 
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ADMINISTRATIVO de nº 024/2026, celebrado em 04/03/2026, e 

cujo objeto, em síntese, é prestação de serviços de Auxiliar Higiene 

Bucal-ASB, oriundo de processo administrativo de credenciamento 

001/2024, cuja cópia segue em anexo, com sujeição às disposições da 

Lei Federal de n. 14.133/21, especificamente nos artigos 138, II, e 

137, VIII, c/c a Cláusula Decima Primeira, Subcláusula 11.4, do 

contrato firmado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente distrato tem como objeto, a 

rescisão de comum acordo, do contrato administrativo 

supramencionado, regulamentado pelo contrato em epígrafe, 

celebrado entre as partes supramencionadas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - há valores referentes ao objeto 

contratual, por parte da Administração Municipal, para distratante. 

  

CLÁUSULA QUINTA- O presente distrato passa a vigorar entre as 

partes a partir da assinatura do mesmo, sendo irrevogável e 

irretratável, devendo ser pago o valor correspondente até a data 

trabalhada de 30 dias do mês de junho, e o saldo de empenho 

estimado, não liquidado, ser anulado. 

Parágrafo único. Em que pese o distrato ser assinado na presente 

data, o Município e a distratada, consensualmente, têm por bem que as 

atividades contratuais findam na data de 01 de julho de 2026, não 

havendo que se falar em valores devidos desde a referida data. 

  

CLÁUSULA SEXTA- Fica eleito o foro da Comarca de 

Mineiros/GO para dirimir quaisquer controvérsias ou questões 

oriundas do presente distrato. 

  

E por estarem ciente do presente distratarão, assina o presente 

instrumento de distrato, em 03 (três) vias iguais de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

  

Santa Rita do Araguaia/GO, ao 26 de junho de 2026. 

  

JANAHINA CASSIA SILVA CARVALHO  
Secretária Municipal De Saúde 

Distratante 

  

DEBORAH MELO ARAUJO  
CPF sob o nº 041.774.941-43 

  

TESTEMUNHAS: 
  
1._______________________________ 

CPF/MF: 

2.___________________________________ 

CPF/MF: 

 

Publicado por: 
Rogerio Maia de Oliveira 

Código Identificador:FABFC7DA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 124 

 

PORTARIA Nº 124, DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

Concede diárias a servidores municipais para 

deslocamento a serviço. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, nos 

termos do Decreto Municipal nº 827, de 10 de março de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida 1 (uma) diária, sem pernoite, aos servidores 

ACAUA ZOE FERNANDES DOS SANTOS, CPF nº ***.431.211-** 

e LUIS FERNANDO MOTA STIVAL, CPF nº ***.513.671-**, para 

o dia 2 de julho de 2026, em Goiânia, Goiás. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

RODRIGO BUENO DE SOUSA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:4A09B280 

 
CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 125 

 

PORTARIA Nº 125, DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

Concede diárias a servidor municipal para 

deslocamento a serviço. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, nos 

termos do Decreto Municipal nº 827, de 10 de março de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida 2 (duas) diárias, com pernoite, ao servidor 

SERGIO GOMES RIBEIRO, CPF nº ***.474.641-**, para o período 

de 24, 25 e 26 de junho de 2026, em cidades do interior do Estado de 

Goiás. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

RODRIGO BUENO DE SOUSA 
Chefe de Gabinete do Prefeito  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:EC6D9E55 

 
CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 126 

 

PORTARIA Nº 126, DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

Concede diárias a servidores municipais para 

deslocamento a serviço. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, nos 

termos do Decreto Municipal nº 827, de 10 de março de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam concedidas 2 (duas) diárias, sem pernoite, aos 

servidores ANDREIA SANTOS OLIVEIRA, CPF nº ***.156.351-**, 

DORALICE BATISTA NOGUEIRA DUARTE, CPF nº ***.437.911-

**, ACAUA ZOE FERNANDES DOS SANTOS, CPF nº 

***.431.211-**, ELOISA CARDOSO VINHAL, CPF nº 

***.599.421-**, GABRIELLE KIN DOS SANTOS OKADA, CPF nº 

***.083.682-**, e VANDERLEIA ALVES MORENO MELO, CPF 

nº ***.529.371-**, para o período de 7 e 8 de maio de 2026, em 

Goiânia, Goiás. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

RODRIGO BUENO DE SOUSA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:BDFBC340 

 
CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 127 
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PORTARIA Nº 127, DE 16 DE JULHO DE 2026 

  

Concede diárias a servidor municipal para 

deslocamento a serviço. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, nos 

termos do Decreto Municipal nº 827, de 10 de março de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida 2 (duas) diárias, com pernoite, ao servidor 

ERIK RODRIGO COTRIM DE ANDRADE, CPF nº ***.408.711-**, 

referente aos dias 24, 25 e 26 de junho de 2026, em cidades do interior 

do estado de Goiás. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

RODRIGO BUENO DE SOUSA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:658A25D7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 361 

 

PORTARIA Nº 361, DE 24 DE JUNHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com os arts. 189 a 193, da Lei Complementar nº 60, de 

4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à NADIR LUIZ RODRIGUES, auxiliar de 

serviços nutricionais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

uma licença-prêmio pelo prazo de 3 meses, referente ao 4º quinquênio 

de efetivo exercício, correspondente ao período de 2017 a 2022, a 

partir de 3 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 24 de junho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:BEB2D1AE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 381 

 

PORTARIA Nº 381, DE 16 DE JULHO DE 2026 
  

Retifica a redação da Portaria nº 315, de 14 de abril 

de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica retificado o art. 1º da Portaria nº 315, de 14 de abril de 

2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Onde se lê: “Art. 1º (...), referente ao 1º quinquênio de efetivo 

exercício, correspondente ao período de 2013 a 2018, a partir de 4 de 

maio de 2026.” 

  

Leia- se: “Art. 1º (...), referente ao 2º quinquênio de efetivo exercício, 

correspondente ao período de 2013 a 2018, a partir de 4 de maio de 

2026.” 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:6979760D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 382 

 

PORTARIA Nº 382, DE 16 DE JULHO DE 2026 
  

Retifica a redação da Portaria nº 328, de 28 de abril 

de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica retificado o art. 1º da Portaria nº 328, de 28 de abril de 

2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Onde se lê: “Art. 1º (...), referente ao 1º quinquênio de efetivo 

exercício, correspondente ao período de 2012 a 2017, a partir de 1º de 

setembro de 2026.” 

  

Leia- se: “Art. 1º (...), referente ao 2º quinquênio de efetivo exercício, 

correspondente ao período de 2017 a 2022, a partir de 1º de setembro 

de 2026.” 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:B807819A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 384 

 

PORTARIA Nº 384, DE 16 DE JULHO DE 2026 
  

Retifica a redação da Portaria nº 335, de 11 de maio 

de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, Estado de Goiás, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica retificado o art. 1º da Portaria nº 335, de 11 de maio de 

2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Onde se lê: “Art. 1º (...), referente ao 4º quinquênio de efetivo 

exercício, correspondente ao período de 2015 a 2020, a partir de 7 de 

julho de 2026.” 

  

Leia- se: “Art. 1º (...), referente ao 4º quinquênio de efetivo exercício, 

correspondente ao período de 2020 a 2025, a partir de 7 de julho de 

2026.” 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:28F34556 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
Número de Atendimento:2405021900100021301 

Após tramitação regular do procedimento administrativo, 

considerando a decisão de fls. 144/145 e sanção pecuniária aplicada, 

játransitada em julgado em 29/07/2025, tornando-a definitiva, 

oInstituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 

PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 

pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 

TORNA PÚBLICO, que fica NOTIFICADO ofornecedor:ABAPEN 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS DAS NAÇÕES,inscrito no CNPJ sob 

nº02.216.963/0001-52,a recolher a multa aplicada para o Fundo 

Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, no prazo 

de10 (dez) diasúteis. 

Ressalta-se que o Procon Trindade, por meio da Lei Municipal nº. 

1.850/2018, oportuniza a quitação da dívida de forma parcelada em 

até 12 vezes, condicionado ao valor mínimo da parcela, sendo de R$ 

100,00 (cem reais). 

Advertência: Não havendo a quitação da multa, o débito será inscrito 

na Dívida Ativa (art. 55 do Decreto Federalnº 2.181/97), 

impossibilitando qualquer forma de contratação com a 

AdministraçãoPública, e ainda, será iniciada a devida execução fiscal 

(Lei nº. 6.830/80), que poderá acarretar em penhora de bens, quantos 

forem suficientes para elidir a referida dívida. 

Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 

o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 

Instituto, situado ànaAvenida Manoel Monteiro, n°1598, Vila Pai 

Eterno, Trindade/GO, CEP: 75388-238, bem como publicado e 

disponibilizado no Diário Oficial do Município 

(www.procontrindade.go.gov.br). 

  

DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos15 de Julho de 

2026. 

  

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente  PROCON Trindade 

  

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 

deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 

Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 

  

O referido é verdade. 

  

Trindade,15 de Julho de 2026. 

  

CARLOS GUSTAVO CARVALHAES  
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:B51D9702 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
Número de Atendimento:2410021900100136301 

Após tramitação regular do procedimento administrativo, 

considerando a decisão de fls. 47/48 e sanção pecuniária aplicada, 

játransitada em julgado em 14/05/2026, tornando-a definitiva, 

oInstituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 

PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 

pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 

TORNA PÚBLICO, que fica NOTIFICADO ofornecedor:MPCB 

MASTERPREV CLUBE DE BENEFICIOS,inscrito no CNPJ sob 

nº43.012.440/0001-71,a recolher a multa aplicada para o Fundo 

Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, no prazo 

de10 (dez) diasúteis. 

Ressalta-se que o Procon Trindade, por meio da Lei Municipal nº. 

1.850/2018, oportuniza a quitação da dívida de forma parcelada em 

até 12 vezes, condicionado ao valor mínimo da parcela, sendo de R$ 

100,00 (cem reais). 

Advertência: Não havendo a quitação da multa, o débito será inscrito 

na Dívida Ativa (art. 55 do Decreto Federalnº 2.181/97), 

impossibilitando qualquer forma de contratação com a 

AdministraçãoPública, e ainda, será iniciada a devida execução fiscal 

(Lei nº. 6.830/80), que poderá acarretar em penhora de bens, quantos 

forem suficientes para elidir a referida dívida. 

Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 

o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 

Instituto, situado ànaAvenida Manoel Monteiro, n°1598, Vila Pai 

Eterno, Trindade/GO, CEP: 75388-238, bem como publicado e 

disponibilizado no Diário Oficial do Município 

(www.procontrindade.go.gov.br). 

  

DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos15 de Julho de 

2026. 

  

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente  PROCON  Trindade 

  

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 

deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 

Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 

O referido é verdade.  

  

Trindade,15 de Julho de 2026. 

  

CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:E05E3236 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

Número de Atendimento:24.10.0219.001.00242-3 
O Instituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 

PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 

pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 

TORNA PÚBLICO, que fica NOTIFICADO ofornecedor:Acolher - 

ACOLHER - ASSOCIAÇÃO DE PROTECÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS,inscrito no 

CNPJ sob nº07.699.920/0001-99,a comparecer neste Instituto, para ter 

ciência da decisão de reclamação de Ofício. Sendo outro o 

entendimento, fica a empresa supracitada ciente de que tem o prazo de 

10 (dez) diaspara apresentar recursoaoConselho Recursal de Proteção 

e Defesa do Consumidor – Órgão Colegiado, conforme preconizam os 

arts. 4°, IV e 49 do Decreto Federal n° 2.181/97, e art. 9º da Lei 

Complementar nº 030/2017 alterado pela Lei Complementar 

067/2024, devidamente protocolizado no Instituto Municipal de 

Proteção e Defesa do Consumidor -PROCON Trindade. 

Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 

o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 

Instituto, situado ànaAvenida Manoel Monteiro, n°1598, Vila Pai 

Eterno, Trindade/GO, CEP: 75388-238, bem como publicado e 

disponibilizado no Diário Oficial do Município 

(www.procontrindade.go.gov.br).  
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DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos 15 de Julho de 

2026. 

  

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente  PROCON  Trindade 

  

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 

deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 

Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 

O referido é verdade.  

  

Trindade,15 de Julho de 2026. 

  

CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:813B03D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.704 

 

PORTARIA Nº 3.704, DE 7 DE JULHO DE 2026 
  

Concede Licença Maternidade à servidora. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do artigo 173, 

da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido à servidora ANA BEATRIZ DA SILVA 

LOPES, cargo em monitor de educação infantil, proveniente de 

processo seletivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma 

licença maternidade pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a partir 

de 16 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Entra em vigor Portaria na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 7 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:B2892E0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.704 

 

PORTARIA Nº 3.704, DE 7 DE JULHO DE 2026 
  

Concede Licença Maternidade à servidora. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do artigo 173, 

da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido à servidora ANA BEATRIZ DA SILVA 

LOPES, cargo em monitor de educação infantil, proveniente de 

processo seletivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma 

licença maternidade pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a partir 

de 16 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Entra em vigor Portaria na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 7 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:B63F2986 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.719 

 

PORTARIA Nº 3.719, DE 9 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 165 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à ROSARIA SUELY COELHO DE ARAUJO, 

servidora efetiva no cargo de auxiliar de serviços nutricionais, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação, uma licença para tratamento de 

saúde, pelo período de 9 (nove) dias, assim distribuídos: 

  

I – 4 (quatro) dias, a partir de 9 de junho de 2026; 

II –5 (cinco) dias, a partir de 15 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 9 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:28CEED09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.720 

 

PORTARIA Nº 3.720, DE 9 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 171, parágrafo único, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à IVONETE FERREIRA DA SILVA, 

servidora comissionada no cargo de assessor II, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, uma licença para tratamento de saúde, pelo 

período de 14 (quatorze) dias, a partir de 16 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 9 de julho de 2026.  
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CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:592AC0AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.724 

 

PORTARIA Nº 3.724, DE 9 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

artigo 82 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 556, de 27 de 

dezembro de 1991 (Estatuto do Magistério), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à JOELMA TAVARES DOS REIS FREITAS, 

servidora efetiva no cargo de professor P-IV, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, uma licença para tratamento de saúde, pelo 

período de 21 (vinte e um) dias, a partir de 12 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 9 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:4462462F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.728 

 

PORTARIA Nº 3.728, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

artigo 82 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 556, de 27 de 

dezembro de 1991 (Estatuto do Magistério), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à VALERIA NONATO NOVAIS, servidora 

efetiva no cargo de professor P-III, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, uma licença para tratamento de saúde, pelo período de 7 

(sete) dias, a partir de 19 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:DF0F7168 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.730 

 

PORTARIA Nº 3.730, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 171, parágrafo único, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à CLAREZINA CANDIDA DE 

ALCANTARA FERREIRA, servidora comissionada no cargo de 

assessor II, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma licença 

para tratamento de saúde, pelo período de 10 (dez) dias, a partir de 17 

de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:375482DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.731 

 

PORTARIA Nº 3.731, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde ao servidor 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 165 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida ao THIAGO LOPES DE MORAES, servidor 

efetivo no cargo de monitor de educação infantil, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação uma licença para tratamento de saúde, pelo 

período de 16 (dezesseis) dias, assim distribuídos: 

  

I – 2 (dois) dias, a partir de 11 de junho de 2026; 

II –2 (dois) dias, a partir de 15 de junho de 2026; 

III – 2 (dois) dias, a partir de 17 de junho de 2026; 

IV – 10 (dez) dias, a partir de 19 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação   
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Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:DB8A91BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.732 

 

PORTARIA Nº 3.732, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 165 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à LEILA MARQUES DOS SANTOS 

RIBEIRO, servidora efetiva no cargo de auxiliar de limpeza e 

conservação, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma 

licença para tratamento de saúde, pelo período de 150 (cento e 

cinquenta) dias, a partir de 2 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:0B388767 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.733 

 

PORTARIA Nº 3.733, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 165 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à MIRIAN BARBOSA DE MORAIS 

MARTINS, servidora efetiva no cargo de monitor de educação 

infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma licença para 

tratamento de saúde, pelo período de 7 (sete) dias, a partir de 20 de 

junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:AEFB0CF6 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.735 

 

PORTARIA Nº 3.735, DE 13 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 171, parágrafo único, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à CAMILA TONHA DA SILVA, servidora no 

cargo de monitor de educação infantil, proveniente de processo 

seletivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma licença 

para tratamento de saúde, pelo período de 7,5 (sete e meio) dias, assim 

distribuídos: 

  

I – 1 (um) dia, em 11 de junho de 2026; 

II – 3 (três) dias, a partir de 16 de junho de 2026; 

III – 3 (três) dias, a partir de 19 de junho de 2026; 

IV – Meio período em 26 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:33D85510 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.743 

 

PORTARIA Nº 3.743, DE 14 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

artigo 82 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 556, de 27 de 

dezembro de 1991 (Estatuto do Magistério), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à LOURDES PEDROSA DA SILVA, 

servidora efetiva no cargo de professor P-IV, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, uma licença para tratamento de saúde, pelo 

período de 11 (onze) dias, assim distribuído: 

  

I – 2 (dois) dias, a partir de 11 de junho de 2026; 

II – 9 (nove) dias, a partir de 18 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 14 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação  
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Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:F15C40B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.744 

 

PORTARIA Nº 3.744, DE 14 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença para tratamento de saúde à servidora 

que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e em conformidade com o 

art. 165 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à ELOISA CARDOSO VINHAL, servidora 

efetiva no cargo de gestor ambiental, lotada na Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, uma licença para tratamento de saúde, pelo 

período de 15 (quinze) dias, a partir de 25 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 14 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

CARLOS JOSÉ VAZ DA SILVA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:2BAB8D66 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.751 

 

PORTARIA Nº 3.751, DE 16 DE JULHO DE 2026. 
  

Revogação de Portaria que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47 de 7 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 2.710, de 23 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:9EA858CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.753 

 

PORTARIA Nº 3.753, DE 16 DE JULHO DE 2026 
  

Concede adicional por tempo de serviço à servidor. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e com fundamento no art. 

127, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2023, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido adicional por tempo de serviço, referente ao 4º 

quinquênio, ao servidor JOSE EUGENIO GUIMARAES FILHO, 

ocupante do cargo efetivo de auxiliar de limpeza e conservação, pelo 

período de 21 (vinte e um) anos, 5 (cinco) meses e 8 (oito) dias de 

efetivo exercício, a contar de 8 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:27F3594E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  
  

O MUNICÍPIO DE TRINDADE, por meio da Secretaria Municipal da 

Fazenda, através do Departamento de Fiscalização Tributária, no uso 

de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que ficam 

NOTIFICADOS os contribuintes relacionados no ANEXO I deste 

Edital acerca da constituição e/ou atualização de créditos tributários 

de sua responsabilidade, referentes a débitos de natureza tributária 

municipal, especialmente Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN e taxas correlatas. 

No prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua publicação, 

comparecer à repartição competente para regularização do 

débito, seja por meio de pagamento, parcelamento ou apresentação de 

impugnação, conforme previsto na legislação tributária municipal 

vigente. A presente notificação por edital é realizada em razão do 

esgotamento das tentativas de notificação via postal e/ou pessoal 

sem êxito, realizadas nos endereços constantes no cadastro municipal, 

restando inviabilizada a ciência por outros meios. 

O não atendimento no prazo acima estabelecido poderá ensejar: 

Inscrição ou manutenção do débito em Dívida Ativa; Protesto 

extrajudicial do débito; Ajuizamento da competente Ação de 

Execução Fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/1980, com incidência de 

custas processuais, honorários advocatícios e demais acréscimos 

legais. Caso seu débito esteja quitado, desconsidere o teor da 

notificação e, entre em contato com a Fiscalização tributária, munido 

da documentação pertinente para que sejam tomadas as providências 

cabíveis. 

A constituição dos créditos tributários ora notificados encontra 

respaldo nos artigos 142, 145 e 149 da Lei nº 5.172/1966 (Código 

Tributário Nacional – CTN), bem como na Lei Complementar nº 

116/2003 (ISSQN), Lei Complementar nº 123/2006 (Simples 

Nacional), e Lei complementar 018/2014, incluindo: 

  

• ISSQN, próprio e retenção na fonte (art. 6º da LC 116/2003 e itens 

da lista de serviços), LC 018/2014 do CTN e no âmbito do Simples 

Nacional, nos termos da LC nº 123/2006; 

• Taxas decorrentes do exercício do poder de polícia, como Taxa de 

Licença para Funcionamento (TLF) e Taxa de Vigilância Sanitária, 

nos termos dos arts. 77 a 80 do CTN e LC 018/2014 e suas alterações; 

• Constituição do crédito tributário e lançamento de ofício, inclusive 

por arbitramento, quando cabível (arts. 142 e 148 do CTN) 

  
ANEXO 1 

QUANT. PROCESSO RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF 
REFERENTE A 

NOTIFICAÇÃO 
VALOR  

1 33489/2025 
MARIA DE LOURDES 

EUGENIO LOPES 
057.820.661-72 20260001267 R$ 1.786,52 

2 27807/2025 
VALQUIRIA LUCIA DA 

COSTA SILVA 
030.289.541-84 20260001506 R$ 4.974,99 

3 18298/2024 
VENERANDO PEREIRA 

DIAS 
287.437.091-68 20260002099 R$ 1.813,62 

4 8993/2026 
DIOGENES PEREIRA 

SILVA 
702.610.251-63 20260002123 R$ 2.261,40 
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Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:34C15217 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL Nº 05/2026 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL Nº 05/2026 

XII FESTIVAL GASTRONÔMICO DE TRINDADE/GO 
  

A Prefeitura Municipal de Trindade, estado de Goiás, por meio da 

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, torna público que estão 

abertas, de 16 a 22 de julho de 2026, as inscrições para o 

Chamamento Público do XII Festival Gastronômico de Trindade, 

que ocorrerá de 28 a 30 de agosto de 2026. 

O certame visa selecionar expositores gastronômicos e empresa de 

recreação infantil (Espaço Kids). 

O edital completo e a ficha de inscrição estão disponíveis 

exclusivamente por meio digital no endereço eletrônico oficial: 

www.trindade.go.gov.br . 
  

Trindade – GO, 16 de julho de 2.026. 

  

WARLEY LOPES VIEIRA 
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:7C437819 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE UIRAPURU 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO LICITAÇÃO  
  

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 11/2026. 

PROCESSO Nº 2230/2026. 
MUNICÍPIO DE UIRAPURU/GO, torna público licitação, pregão 

presencial, menor preço por item, Constituição de registro de preços 

para eventual aquisição parcelada de combustível para a frota 

oficial do Município e do Fundo Municipal de Saúde de Uirapuru 

na cidade de Ceres para os próximos 12 (doze) meses. Sessão 

pública será 03/08/2026 às 09h:00min. Mais informações no link: 

uirapuru.centi.com.br/licitacoes/licitações, e-mail: 

licitacao.uirapuru@gmail.com ou tel.: 0800-4941053.  

  

Uirapuru/GO, 16 de julho de 2026.  

  

AGUINALDO CHAGAS PARREIRA. 
Pregoeiro.  

 

Publicado por: 
Clésia Pereira Cardoso Peixoto 

Código Identificador:5A9FA3EB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 061/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, ESTADO DE 

GOIÁS, E A EMPRESA: FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL - EIRELI 

 

TERMO ADITIVO N° 09/2026. 
  

NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 061/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA: FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL - EIRELI. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do CONTRATO N.º 061/2022, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI 

ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta cidade, pessoa jurídica de direito 

Público interno neste ato representada pelo Prefeito Municipal o senhor Srº Garibaldo Ferreira de Santana Neto, brasileiro, casado, advogado, 

portador da Carteira de Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, residente e domiciliado na Avenida José Messias 

Ferreira n° 713, Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL - EIRELI, com sede na Rua Guimarães nº 566, Centro, CEP 75.503-010, 

Itumbiara-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º10.656.845/0001-93, neste ato representado pelo o seu sócio proprietário o Srº Kennedy Martins 

Ferreira, portador da carteira identidade nº 2.408-595 – SSP/GO e CPF n.º 470.404.401-72 – DGPC, CRA-GO/TO, nº RD-4175, CRM nº GO - 

008926, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o que segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto oreajuste revisado do valor contratual com aplicação do índice IPCA(IBGE), fundamentados nas 

justificativas técnicas e fáticas constantes nos autos doProcesso Administrativo nº 3193/2026.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA E DO VALOR DO REAJUSTE  
  

2.1. O presente instrumento objetiva a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da avença, mediante o adimplemento do saldo 

remanescente correspondente a 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro de 2026. O referido período visa complementar a fração de 11 (onze) dias 

adimplida proporcionalmente à época, solvendo em sua integralidade o passivo financeiro decorrente do Sétimo Termo Aditivo, ao qual a 

Contratada já fazia jus de forma plena. 

  

Qtde Discriminação dos Serviços 
Valor mensal antes do 

reajuste 

Valor Após Reajuste de 

4,264380 % 

Diferença mensal 

após o reajuste 

Diferença diária do reajuste 

(640,57/30(dias)=21,35 
Total 

19 dias 

A Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços 

profissionais em consultoria e assessoria, atenderem as necessidades 

do Município de Buriti Alegre, Estado de Goiás: Assessoria e 

Consultoria ao Departamento de Compras, na elaboração de editais 

nas fases interna e externa, elaboração de contratos, elaboração 

adjudicação e homologação, orientação no âmbito Administrativo nas 

requisições de compras e outros serviços administrativos demandados 

pelo Departamento, bem como assessoria e consultoria ao aos agentes 

de contratação; Acompanhamento dos processos licitatórios do início 

ao final de cada licitação, e estar presente nos dias das aberturas do 

R$ 15.021,42 R$ 15.661,99 R$ 640,57 R$ 21,35 R$ 405,69 
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certame; Elaborar os editais de credenciamento e posteriormente 

credenciar os interessados, com os respectivos contratos; Assessoria e 

Consultoria a Secretaria de Administração e Planejamento na 

orientação dos procedimentos administrativos; Assessoria e 

Consultoria no Departamento de RH; auxiliar na confecção da folha e 

lançamentos mensais do pré-empenho no sistema contábil e colare; 

Assessoria e Consultoria na orientação dos lançamentos da folha de 

pagamento, e envio junto colare – TCM-GO 

  

Fica concedido o reajuste contratual, do presente termo aditivo no valor de R$ 405,69 (Quatrocentos e cinco reais e sessenta e nove centavos), a 

ser pago em parcela única na data de hoje: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Sexta passa a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na seguinte dotação 

orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria Administração e Planejamento 

03.02.04 – Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Ativ da Sec de Adm e Planejamento 

2026 – 0050 - 3.3.90.39.05 – Serviços Técnicos Profissionais 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no Art. 136 da Lei nº. 14.133/21, e cláusula décima quarta do contrato 061/2022. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na 

presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

Prefeitura Municipal De Buriti Alegre - GO 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

Ferreira Assessoria E Consultoria Contábil - EIRELI 

CNPJ nº 10.656.845/0001-93 

KENNEDY MARTINS FERREIRA 
  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª_____________________ CPF Nº __________________ 

  

2ª______________________ CPF Nº __________________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:F7BD7B06 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

ATO DECLARATORIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 95/2026 E EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO N° 001/2026, NA FORMA QUE SEGUE... 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos dos 

artigos 74 e 78, da lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas modificações posteriores... 

  

Considerando, a ampla divulgação, mediante aviso publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação e, por meio eletrônico; 

  

Considerando, a fixação de critérios e exigências mínimas para que os interessados possam se credenciar, no edital de credenciamento 001/2026; 

  

Considerando, a possibilidade de credenciamento a qualquer tempo, desde que dentro do período de avaliação dos pedidos estabelecidos no edital 

de chamamento, de interessado, pessoa jurídica ou física que preencha as condições mínimas fixadas;  
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Considerando, a fixação de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos critérios de reajustamento e das condições e prazos para o 

pagamento dos serviços; 

  

Considerando, a rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração na determinação da demanda por 

credenciado e a vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde; 

  

Considerando, o estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a previsibilidade de rescisão 

do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notificação à Administração, com a antecedência fixada no termo; 

  

Considerando, a possibilidade de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços ou no faturamento; 

  

Considerando, a fixação das regras a serem observadas pelos credenciados na prestação do serviço no processo de Inexigibilidade de Licitação e no 

Edital de Chamamento, para contratação de profissionais da área da Saúde, mediante credenciamento paralelo e não excludente, sem vínculo 

empregatício de qualquer natureza, para atuação no Sistema Municipal de Saúde pública no ano de 2026, visando à prestação de serviços em Buriti 

de Goiás, sob demanda, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas, sempre que houver interesse previamente manifestado pela 

Secretaria de Saúde, conforme valores aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, interessados para início imediato de acordo com a necessidade 

da CREDENCIANTE, que atendam às condições estabelecidas neste instrumento convocatório e de acordo com a necessidade e interesse dos 

serviços de saúde no Município de Buriti de Goiás, em conformidade com a Lei nº. 8080/90, nos arts. 74 e 78 da Lei nº. 14.133 e suas alterações, 

Portaria nº 1.034, de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções 

Normativas nºs. 007/2016, 001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Declarar inexigível a licitação para o credenciamento conforme descritos no quadro demonstrativo abaixo, pelo amparo jurídico a Lei nº. 

8080/90, nos arts. 74 e 78 da lei 14.133 e suas alterações, Portaria nº 1.034, de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na 

Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções Normativas nºs. 007/2016, 001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado de Goiás. 

  
ENFERMEIRA PADRÃO – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 
  

REPRESENTANTE TÉCNICO 

  

REGISTRO DE CLASSE 
NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
ML SERVIÇOS DE 

ENFERMAGEM LTDA 

67.784.542/0001-

73 

MARIELA LINHARES DE 

MACEDO 

  

COREN/GO 733621-ENF 
958/2026 07/07/2026 11:26 

  

Art. 2°. RATIFICAR a inexigibilidade de licitação conforme especificado acima. 

  

Art. 3°. Este ato declaratório entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:E0ACF06A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

ATO DECLARATORIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 630/2026 E EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO N° 005/2026, NA FORMA QUE SEGUE... 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos dos 

artigos 74 e 78, da lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas modificações posteriores... 

  

Considerando, a ampla divulgação, mediante aviso publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação e, por meio eletrônico; 

  

Considerando, a fixação de critérios e exigências mínimas para que os interessados possam se credenciar, no edital de credenciamento 005/2026; 

  

Considerando, a possibilidade de credenciamento a qualquer tempo, desde que dentro do período de avaliação dos pedidos estabelecidos no edital 

de chamamento, de interessado, pessoa jurídica ou física que preencha as condições mínimas fixadas; 

  

Considerando, a fixação de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos critérios de reajustamento e das condições e prazos para o 

pagamento dos serviços; 

  

Considerando, a rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração na determinação da demanda por 

credenciado e a vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde; 

  

Considerando, o estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a previsibilidade de rescisão 

do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notificação à Administração, com a antecedência fixada no termo; 

  

Considerando, a possibilidade de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços ou no faturamento; 
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Considerando, a fixação das regras a serem observadas pelos credenciados na prestação do serviço no processo de Inexigibilidade de Licitação e no 

Edital de Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de profissionais para prestação de serviços como Motorista de Ambulância 

Socorrista, por meio de credenciamento paralelo e não excludente, sem vínculo empregatício de qualquer natureza, visando atender às demandas do 

Sistema Municipal de Saúde Pública do Município de Buriti de Goiás durante o exercício de 2026, conforme necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde, respectivamente, dentro das áreas solicitadas e dos serviços constantes da tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, de acordo 

com os critérios, termos e condições estabelecidas, sempre que houver interesse previamente manifestado pela Secretaria de Saúde, conforme 

valores aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, interessados para início imediato de acordo com a necessidade da CREDENCIANTE, que 

atendam às condições estabelecidas neste instrumento convocatório e de acordo com a necessidade e interesse dos serviços de saúde no Município 

de Buriti de Goiás, em conformidade com a Lei nº. 8080/90, nos artigos 74 e 79, caput da Lei 14.133 e suas alterações, Portaria nº 1.034, de 05 de 

maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções Normativas nºs. 007/2016, 

001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. Declarar inexigível a licitação para o credenciamento conforme descritos no quadro demonstrativo abaixo, pelo amparo jurídico a Lei nº. 

8080/90, nos arts. 74 e 78 da lei 14.133 e suas alterações, Portaria nº 1.034, de 05 de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na 

Decisão/TCU nº 656/1995 – Plenário, de 06/12/1995 e Instruções Normativas nºs. 007/2016, 001/2017, 001/2018 e 008/2023 do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado de Goiás. 

  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 

RICARDO SANTANA DE 

CASTRO 
000**25580** 951/2026 07/07/2026 08:50 

  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

02 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 
ADALBERTO SILVA E SOUZA ***365719** 952/2026 07/07/2026 08:51 

  

Art. 2°. RATIFICAR a inexigibilidade de licitação conforme especificado acima. 

  

Art. 3°. Este ato declaratório entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:D8CAAC15 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, com base no processo de 

inexigibilidade de licitação n° 95/2026 e edital de credenciamento n° 001/2026, vem CONVOCAR os credenciados, conforme relação abaixo, para 

comparecer na sala de reuniões da Comissão de Licitações de Buriti de Goiás - GO, no endereço Avenida Deputado Solon Amaral, nº 1154, Centro, 

CEP 76152-000, Buriti de Goiás, Horário de Atendimento: 07:00 às 11:00 / 13:00 às 17:00, com prazo máximo de 05 (cinco) dias para a assinatura 

do termo de credenciamento a contar da publicação deste, a fim de celebrar Termo de Credenciamento. 

  

MAPA DEMONSTRATIVO  
  
ENFERMEIRA PADRÃO – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
ML SERVIÇOS DE 

ENFERMAGEM LTDA 

67.784.542/0001-

73 

MARIELA LINHARES DE 

MACEDO 
COREN/GO 733621-ENF 958/2026 07/07/2026 11:26 

  

Em tempo, informamos que o não comparecimento no endereço e prazo supramencionados implicará a inserção de seu nome no final da lista de 

credenciados em comento, com a consequente convocação do próximo candidato classificado. Na hipótese de não haver mais classificados ou se 

estes declinarem, será realizado novo credenciamento para preenchimento da vaga. 

  

Saliento ainda, caso haja compatibilidade de horários entre os prestadores de serviço credenciados e ocupação de função pública, deverão optar por 

um ou outro. 

  

Sendo o que havia para o momento, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos. 

  

Gabinete do Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Buriti de Goiás, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:29D87139 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
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O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, com base no processo de 

inexigibilidade de licitação n° 630/2026 e edital de credenciamento n° 005/2026, vem CONVOCAR os credenciados, conforme relação abaixo, para 

comparecer na sala de reuniões da Comissão de Licitações de Buriti de Goiás - GO, no endereço Avenida Deputado Solon Amaral, nº 1154, Centro, 

CEP 76152-000, Buriti de Goiás, Horário de Atendimento: 07:00 às 11:00 / 13:00 às 17:00, com prazo máximo de 05 (cinco) dias para a assinatura 

do termo de credenciamento a contar da publicação deste, a fim de celebrar Termo de Credenciamento. 

  

MAPA DEMONSTRATIVO  
  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 

RICARDO SANTANA DE 

CASTRO 
000**25580** 951/2026 07/07/2026 08:50 

  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

02 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 
ADALBERTO SILVA E SOUZA ***365719** 952/2026 07/07/2026 08:51 

  

Em tempo, informamos que o não comparecimento no endereço e prazo supramencionados implicará a inserção de seu nome no final da lista de 

credenciados em comento, com a consequente convocação do próximo candidato classificado. Na hipótese de não haver mais classificados ou se 

estes declinarem, será realizado novo credenciamento para preenchimento da vaga. 

  

Saliento ainda, caso haja compatibilidade de horários entre os prestadores de serviço credenciados e ocupação de função pública, deverão optar por 

um ou outro. 

  

Sendo o que havia para o momento, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos. 

  

Gabinete do Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Buriti de Goiás, aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026. 

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Gestor do F.M.S 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:05C8E1BD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

RESULTADO FINAL 

 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026, na sala de reunião da Comissão de Licitação da Prefeitura de Buriti de Goiás, após transcorrer o 

prazo recursal, reuniram-se a Comissão de Contratação, com vistas a demonstrar a decisão final, do Credenciamento nº 001/2026, conforme 

demonstrativo abaixo: 

  

MAPA DEMONSTRATIVO 
  
ENFERMEIRA PADRÃO – HABILITADO (A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
ML SERVIÇOS DE 

ENFERMAGEM LTDA 

67.784.542/0001-

73 

MARIELA LINHARES DE 

MACEDO 
COREN/GO 733621-ENF 958/2026 07/07/2026 11:26 

  

Diante do exposto, sugerimos ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do presente Credenciamento conforme descrito acima. 

  

MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:415AD624 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

RESULTADO FINAL 

 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026, na sala de reunião da Comissão de Licitação da Prefeitura de Buriti de Goiás, após transcorrer o 

prazo recursal, reuniram-se a Comissão de Contratação, com vistas a demonstrar a decisão final, do Credenciamento nº 005/2026, conforme 

demonstrativo abaixo: 

MAPA DEMONSTRATIVO 
  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 

RICARDO SANTANA DE 

CASTRO 
000**25580** 951/2026 07/07/2026 08:50 

  
CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA (AMBULÂNCIA) - HABILITADO 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CNH NR. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

02 UNIÃO RESGATE LTDA 
67.784.766/0001-

85 
ADALBERTO SILVA E SOUZA ***365719** 952/2026 07/07/2026 08:51 
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Diante do exposto, sugerimos ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do presente Credenciamento conforme descrito acima. 

  

MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:7775C2C5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMS 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMS N. 86/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-FMS E A EMPRESA GESNER COMERCIAL LTDA, NA FORMA 

ABAIXO: 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-

FMS, fundo público vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado na Rua Quintino Bocaiuva esquina com a Praça São Sebastião, s/n, 

Centro, em Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 11.168.270/0001-22, neste ato representado pelo Secretário de Saúde e 

Vigilância Sanitária o Sr. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG n. 5583616 – SSP/GO, inscrito 

no CPF sob o n. 042.369.671-89, a seguir denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa GESNER COMERCIAL LTDA, de nome 

fantasia/comercial: GESNER COMERCIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 55.216.226/0001-16, com 

endereço/sediada/situada na R Dona Maria K. de Kigueredo, n. 456, Qd. 19, Lt. 06, sala 01, Bairro/Distrito: VI Santa Maria Conjunto Caicara, 

Goiânia – GO, CEP 74.775-018, neste ato representado por sua representante legal o Sr. GESY SARAIVA DE GOIAS, brasileiro, casado, portador 

do RG n. 1.345.954 - SSP/GO, inscrito no CPF sob o n. 282.783.051-53, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

instrumento de contrato, em/de conformidade com o contido no Processo Administrativo n.2077/2026 e Pregão Eletrônico n. 27/2026, com 

fundamento na Lei 14.133/21, nos termos dos aludidos autos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto do presente Termo Aditivo a retificação de erros materiais identificados no item 59 e 65 da tabela e no centavos do valor global da 

Cláusula primeira e no centavos no valor global cláusula quinta do Contrato FMAS n. 86/2026, de modo que, ONDE ESTÁ ESCRITO: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui o objeto deste instrumento a aquisição de Materiais de EPI, Copa, Cozinha e Limpeza Hospitalar, para atender a Secretaria Municipal de 

Saúde, UBS Eumar Pereira, UBS Ordália Rodrigues, UBS Victor Filho, UBS Tereza Mendes, UBS Dinorá Rodrigues, UBS Povoado de São João, 

Samu, Núcleo de Epidemiologia, Núcleo de Endemias, Hospital Municipal Natalino Alberto de Morais, EMAD e Centro de Especialidades, 

conforme quantidade e especificações abaixo descritas: 

  
ITEM UND DESCRIÇÃO  QTD MARCA/ MODELO VALOR UNT VALOR TOTAL 

(...) 

59/59 UN PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO PARA UNIDADE HOSPITALAR 500 X 10CM 90 Alveflor/ 500 x 10cm R$ 8,94 R$ 8.940,00 

(...) 

65/65 PCT 

PALHA DE AÇO; FARDO COM 14 PACOTES COM 8 UNIDADES. 

REMOÇÃO DE FERRUGEM E GORDURA DAS SUPERFÍCIES 

METÁLICAS. 

140 Açobom/ Palha de aço R$ 13,99 R$ 1.958,50 

(...) 

VALOR TOTAL/GLOBAL R$ 314.003,55 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 314.003,55 (Trezentos e quatorze mil, três reais e cinquenta e cinco centavos). 

  

LEIA-SE: 
  
ITEM UND DESCRIÇÃO  QTD MARCA/ MODELO VALOR UNT VALOR TOTAL 

(...) 

59/59 UN PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO PARA UNIDADE HOSPITALAR 500 X 10CM 1.000 Alveflor/ 500 x 10cm R$ 8,94 R$ 8.940,00 

(...) 

65/65 PCT 

PALHA DE AÇO; FARDO COM 14 PACOTES COM 8 UNIDADES. 

REMOÇÃO DE FERRUGEM E GORDURA DAS SUPERFÍCIES 

METÁLICAS. 

140 Açobom/ Palha de aço R$ 13,99 R$ 1.958,60 

(...) 

VALOR TOTAL/GLOBAL R$ 314.003,65 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 314.003,65 (Trezentos e quatorze mil, três reais e sessenta e cinco centavos). 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato a que se refere o presente termo aditivo. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, os representantes das partes assinam e rubricam o presente, por si e seus sucessores, para todos os fins de 

direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas. 

  

Palmeiras de Goiás - GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Fundo Municipal De Saude De Palmeiras De Goias-FMS, 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Contratante/Gestor do Contrato 

  
Gesner Comercial LTDA RENATA GOMES MOURA 

ANGELO SEVERINO LOPES JUNIOR Fiscal do Contrato 

  Contratada 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:9374871B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 81/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : LBM FERRAGISTA E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

CPNJ : 11.881.076/0001-90 

Endereço : AV SALOMÃO LOPES, SN, QUADRA C, LOTE 15B, SETOR JOSÉ CANDIDO GUIMARÃES, PALMEIRAS DE GOIÁS-

GO, CEP : 76190-000. 

Fone : 6435712525 

Email : ferragistalbm@outlook.com 

Representante : IVONE FERREIRA DA FONSECA MACHADO 

CPF : 431.690.311-04 

DADOS BANCÁRIOS : A APRESENTAR NA NOTA FISCAL DE FORNECIMENTO. 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 
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XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 
  

11732 

Código 
  

LBM FERRAGISTA E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ: 11.881.076/0001-90 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 102.005.205 ALICATE UNIVERSAL 8 CABOEMBORRACHADO44001/108 Marca: LOTUS UN 30 15,50 465,00 

2 102.007.174 ARAME DE AÇO OVALADO 15 X 17 (45,7 KG, 700 KGF), R Marca: MORLAN KG 2058 11,50 23.667,00 

3 102.007.201 ARAME GALVANIZADO Nº 14 Marca: ORCA KG 300 13,50 4.050,00 

4 102.007.240 ARAME RECOZIDO 16 BWG, 1,60MM (0,016 KG/M) Marca: ORCA KG 300 9,80 2.940,00 

5 102.007.249 ARAME RECOZIDO N 12 (1ª QUALIDADE) Marca: ORCA KG 200 8,90 1.780,00 

6 102.007.335 AREIA FINA Marca: RIO DOS BOIS M 1200 132,00 158.400,00 

7 102.007.365 AREIA MEDIA Marca: RIO DOS BOIS M3 1200 139,90 167.880,00 

8 102.007.399 ARGAMASSA DE CIMENTO COLANTE Marca: REJUMASSA KG 3000 0,45 1.350,00 

9 102.007.401 ARGAMASSA DE REJUNTAMENTO Marca: REJUMASSA KG 3000 3,94 11.820,00 

10 045.001.002 ASSENTO PARA VASO SANITARIO UNIVERSAL RESISTENTE D Marca: METALSUL UN 180 21,00 3.780,00 

11 103.001.008 BASE PARA VALVULA DE DESCARGA HIDRA/DOCOL Marca: DOCOL UN 150 112,00 16.800,00 

14 102.012.871 BROCA SDS 06MM Marca: LOTUS UN 50 6,00 300,00 

15 102.012.872 BROCA SDS 08MM Marca: LOTUS UN 50 7,00 350,00 

16 102.012.874 BROCA SDS 12MM Marca: LOTUS UN 50 10,00 500,00 

18 102.004.060 ADAPTAD. SOLD. CURTO C/BOLSA/ROSCA P/REG. 50X1.1/2 Marca: MULTILIT UN 160 3,40 544,00 

19 102.004.602 AGUARRÁS MINERAL OU EQUIVALENTE Marca: MAKCOLOR L 2400 14,00 33.600,00 

20 102.004.855 ALAVANCA LISA PONTEIRO 1.8 MT Marca: LOTUS UN 15 113,00 1.695,00 

21 075.001.001 ALAVANCA PEDREIRO FERRO VERGALHAO TP PONTEIRO 1,5M Marca: LOTUS UN 10 94,00 940,00 

22 102.005.155 ALICATE BOMBA DÁGUA 12 EM AÇO CROMO VANÁDIO Marca: LOTUS UN 10 39,90 399,00 

23 075.001.013 BROCA MADEIRA 3 PONTAS 10,0MM Marca: LOTUS UN 15 4,90 73,50 

24 075.001.014 BROCA MADEIRA 3 PONTAS 12,0MM Marca: LOTUS UN 15 6,80 102,00 

25 075.001.015 BROCA MADEIRA 3 PONTAS 14,0MM Marca: LOTUS UN 15 23,00 345,00 

26 075.001.016 BROCA MADEIRA 3 PONTAS 16,0MM Marca: LOTUS UN 15 13,00 195,00 

27 075.001.017 BROCA MADEIRA 3 PONTAS 3,0MM Marca: LOTUS UN 15 2,28 34,20 

28 075.001.018 BROCA PARA MADEIRA 3 PONTAS 5,0MM Marca: LOTUS UN 15 3,20 48,00 

29 075.001.019 BROCA PARA MADEIRA 3 PONTAS 7,0MM Marca: LOTUS UN 15 5,00 75,00 

31 075.001.020 BROXA RETANGULAR PARA PINTURA 18 X 8 CM Marca: MAX UN 75 7,50 562,50 

32 075.001.021 BUCHA 10MM TIJOLO BLOCO PAREDE OCA + PARAFUSO Marca: IVPLAST UN 400 0,42 168,00 

33 075.001.022 BUCHA 12MM TIJOLO BLOCO PAREDE OCA + PARAFUSO Marca: IVPLAST UN 400 0,45 180,00 

34 075.001.024 BUCHA 8MM TIJOLO BLOCO PAREDE OCA + PARAFUSO Marca: IVPLAST UN 400 0,30 120,00 

35 057.001.005 BUCHA DE REDUÇÃO DE PVC, SOLDAVEL LONGA, COM 50X25 Marca: MULTILIT UN 90 2,80 252,00 

37 102.014.483 CABO PARA FOICE 1,20 Marca: ORCA UN 45 9,99 449,55 

38 102.014.496 CABO PARA PICARETA DE 95 CM Marca: ORCA UN 45 17,00 765,00 

39 102.014.502 CABO PARA ROLO DE PINTURA Marca: ORCA UN 60 7,80 468,00 

40 102.014.722 CADEADO SIMPLES, EM LATAO MACICO CROMADO, LARGURA Marca: LOTUS UN 60 22,99 1.379,40 

41 102.014.723 CADEADO SIMPLES/COMUM, EM LATAO MACICO CROMADO, LA Marca: LOTUS UN 60 8,98 538,80 

42 103.001.011 CADEADO SIMPLES EM LATÃO No. 50 Marca: LOTUS UN 60 38,99 2.339,40 

43 102.015.042 CAIBRO 5X5CM Marca: CAMBARA M 1500 5,20 7.800,00 

44 102.015.045 CAIBRO 5X6 Marca: CAMBARA M 1200 7,99 9.588,00 

45 103.001.013 CAIXA D´AGUA POLIETILENO 1000 LTS COM TAMPA Marca: FORTLEV UN 18 328,99 5.921,82 

46 112.001.123 CAIXA DE DESCARGA PVC 9 LITROS Marca: ALUMASA UN 180 28,99 5.218,20 

47 102.015.502 CAL HIDRATADA Marca: AC FORTE KG 6000 1,19 7.140,00 

48 102.016.881 CANALETA CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM FBK = Marca: MORALIMA UN 15000 5,14 77.100,00 

51 075.001.035 CHACE ACIONAMENTO TIPO "T" ESTICADOR BOB´S CERCA Marca: LOTUS UN 9 15,50 139,50 

52 075.001.040 CHAVE INGLESA 10 POL Marca: LOTUS UN 9 23,98 215,82 

53 075.001.041 CHAVE INGLESA 6 POL Marca: LOTUS UN 9 14,99 134,91 

54 075.001.042 CHAVE PARA EMENDA DE ARAME LISO Marca: LOTUS UN 9 12,49 112,41 

55 103.001.014 
CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, COM CANO E 3 TE Marca: 

ZAGONEL 
UN 150 49,90 7.485,00 

57 075.001.048 CILINDRO PARA FECHADURA STAN Marca: PILER UN 40 14,98 599,20 

62 102.023.869 CONJ.FIXACAO C/BUCHA PLAST. 10MM P/ V. SANITARIO Marca: IVPLAST UN 50 3,98 199,00 

66 075.001.055 CORDA DE SEDA 8MM Marca: BRAZIL MT 400 1,45 580,00 

68 102.026.254 CORPO CAIXA SIFONADA 100 X 100 X 50 Marca: HERC UN 40 11,11 444,40 

69 075.001.057 CORTADOR RISCADEIRA PISO PORCELANATO AZULEJO TEC-1 Marca: CORTAG UN 10 355,00 3.550,00 

70 075.001.058 DESEMPENADEIRA DE AÇO DENTADA 255 MM X120 MM. Marca: MAX UN 10 9,49 94,90 

73 103.001.024 DILUENTE AGUARRAS Marca: EUCATEX LT 1500 14,39 21.585,00 

74 075.001.061 DILUENTE THINNER Marca: EUCATEX LT 875 9,99 8.741,25 

80 102.028.487 DISCO DE SERRA 4.1/2 Marca: MELFI UN 40 7,99 319,60 

81 102.028.780 DOBRADIÇA CROMADA 3 1/2 X 3 Marca: SILVANA UN 12 7,70 92,40 

82 075.001.064 DOBRADIÇA PORTEIRA BOCA DE LOBO FORJADA 70 MM Marca: MAX UN 100 64,99 6.499,00 

83 102.029.391 ELETRODO REVESTIDO AWS - E-6010, DIAMETRO IGUAL A Marca: VONDER KG 200 13,49 2.698,00 

86 102.030.471 ENXADA ESTREITA *25 X 23* CM COM CABO Marca: TRAMONTINA UN 100 38,00 3.800,00 
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87 075.001.069 ENXADAO MEDIO 2,5 LIBRA (COM CABO) (1º Qualidade) Marca: TRAMONTINA UN 50 35,00 1.750,00 

88 102.030.619 ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMÍNIO, MODELO PINTOR, Marca: MAESTRO UN 10 205,00 2.050,00 

89 102.030.624 ESCADA EXTENSÍVEL DE ALUMÍNIO 6,00 M ESTENDIDA Marca: MAESTRO UN 10 454,99 4.549,90 

90 102.030.956 ESPATULA DE AÇO 15 CM (GESSO, MASSA E PINTURA) Marca: MAESTRO UN 100 10,19 1.019,00 

93 102.031.350 ESTICADOR TIPO BOB PARA ARAME LISO Marca: BUFALO UN 1000 3,33 3.330,00 

94 061.001.961 ESTOPA Marca: LIDER KG 500 7,00 3.500,00 

95 075.001.075 FACAO PARA MATO AFIADO AFIADO EM AÇO CARBONO 22 PO Marca: LOTUS UN 10 37,00 370,00 

96 112.001.278 FECHADURA TIPO ALAVANCA 2230 /8749-E16 (MADEIRA) Marca: SOPRANO UN 100 34,25 3.425,00 

97 112.001.279 FECHADURA TIPO ALAVANCA 2230 8749-E16 (VENEZIANA) Marca: SOPRANO UN 100 37,89 3.789,00 

98 102.032.748 FECHADURA TIPO ALAVANCA 6236 I 8766 I-18 Marca: SOPRANO UN 300 45,49 13.647,00 

100 075.001.081 FITA CREPE 48X50 Marca: ADERE UN 2400 8,80 21.120,00 

101 102.034.594 FITA CREPE 19MM Marca: ADERE M 150 0,08 12,00 

103 075.001.082 FIXACAO PARA LAVATORIO COM BUCHA PLASTICA 8 MM Marca: IVPLAST UN 40 4,00 160,00 

105 075.001.083 JANELA VENEZIANA MULTIFLEX GRADE QUADRICULADA Marca: RAMASSOL UN 100 1.960,00 196.000,00 

107 102.040.274 JOELHO 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 20 MM Marca: MULTILIT UN 50 0,40 20,00 

108 075.001.086 JUNTA PLASTICA 17 MM Marca: MULTILIT MT 300 2,40 720,00 

109 075.001.090 LAMINA DE SERRA CIRCULAR COM DENTES DE METAL DURO/ Marca: MELFI UN 30 8,49 254,70 

110 102.042.709 LAMINA PARA SEGUETA Marca: FERTAK UN 50 7,00 350,00 

111 102.043.528 LAPIS PARA CARPINTEIRO 180 MM Marca: THOMPSON UN 16 1,00 16,00 

112 075.001.091 LAVATORIO MEDIO COM COLUNA Marca: SANTA CLARA UN 15 124,00 1.860,00 

113 102.044.477 LIMA CHATA 8P COM CABO (1º QUALIDADE) Marca: KF UN 18 10,00 180,00 

114 102.044.521 LIMATAO FINO 8X3/16 (1ª QUALIDADE) Marca: KF UN 8 5,72 45,76 

115 075.001.092 LINHA PARA PEDREIRO COM MEDIDA DE 0,80 MM X 100 MM Marca: POLICORDA UN 20 4,80 96,00 

116 075.001.094 LIXA PARA FERRO GR 100 Marca: 3M UN 900 1,10 990,00 

117 075.001.095 LIXA PARA FERRO GR 150 Marca: 3M UN 900 1,10 990,00 

118 075.001.096 LIXA PARA FERRO GR 220 Marca: 3M UN 900 1,48 1.332,00 

119 075.001.097 LIXA PARA PAREDE GR 100 Marca: 3M UN 900 0,49 441,00 

120 075.001.099 LIXA PARA PAREDE GR 150 Marca: 3M UN 800 0,50 400,00 

121 075.001.100 LIXA PARA PAREDE GR 180 Marca: 3M UN 900 0,48 432,00 

122 075.001.098 LIXA PARA PAREDE GR 120 Marca: 3M UN 800 0,50 400,00 

123 075.001.101 LIXA PARA PAREDE GR 80 Marca: 3M UN 800 0,55 440,00 

124 102.046.826 LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 25 MM, PAR Marca: MULTILIT UN 45 6,05 272,25 

125 075.001.102 LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 50 MM, PAR Marca: MULTILIT UN 10 13,00 130,00 

126 075.001.103 LUVA PVC ESGOTO 100 MM Marca: MULTILIT UN 60 3,20 192,00 

127 075.001.104 LUVA PVC ESGOTO 40 MM Marca: MULTILIT UN 60 0,99 59,40 

128 075.001.105 LUVA PVC ESGOTO 50 MM Marca: MULTILIT UN 60 1,25 75,00 

129 075.001.106 LUVA PVC ESGOTO 75 MM Marca: MULTILIT UN 60 2,80 168,00 

130 102.047.116 LUVA PVC SOLDAVEL, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL Marca: MULTILIT UN 75 0,67 50,25 

131 102.047.122 LUVA REDUCAO SOLD.BUCHA LATAO 25X1/2 Marca: MULTILIT UN 60 4,90 294,00 

132 102.047.128 LUVA ROSCAVEL, PVC, 3/4, AGUA FRIA PREDIAL Marca: MULTILIT UN 60 1,70 102,00 

135 102.047.140 LUVA SOLDAVEL 50 MM Marca: MULTILIT UN 30 3,99 119,70 

137 075.001.108 MANGUEIRA CRISTAL DE NIVEL 5/160X0.8MM Marca: THOMPSON MT 40 1,39 55,60 

138 102.048.141 MANGUEIRA DE PVC FLEXIÍVEL, TIPO FLAT/ACHATADA, CO Marca: ARQUA M 700 6,80 4.760,00 

139 075.001.109 MANGUEIRA REFORÇADA FLEXIVEL TRANÇADA PARA JARDIM Marca: ARQUA MT 700 4,90 3.430,00 

140 075.001.111 MANTA ASFALTICA FITA AUTO ADESIVA ALUMINIZADA- 60 Marca: HIPERFITA MT 200 7,32 1.464,00 

141 075.001.112 MARRETA COM CABO 10 KG Marca: TENACE UN 10 189,00 1.890,00 

143 075.001.113 MARRETA COM CABO 5 KG Marca: TENACE UN 12 83,50 1.002,00 

144 102.049.395 MARTELO UNHA CABO EM FIBRA 29 MM Marca: LOTUS UN 12 25,20 302,40 

145 102.049.397 MARTELO UNHA DE 27 MM COM CABO DE FIBRA Marca: LOTUS UN 12 27,00 324,00 

146 075.001.114 
MASCARA DE AUTO-ESCURECIMENTO PARA SOLDA TONALIDAD Marca: 

PLASTCOR 
UN 10 77,00 770,00 

147 102.049.613 MASCARAS CONTRA POEIRAS E NÉVOAS COM VÁLVULA Marca: ATOMOS UN 1200 1,18 1.416,00 

148 075.001.116 MASSA PLASTICA Marca: MAKCOLR UN 1000 9,35 9.350,00 

149 075.001.118 NIVEL DE ALUMINIO 16 400 MM 3 BOLHAS COM REGUA VER Marca: RAYCO UN 10 12,35 123,50 

150 075.001.119 PÁ QUADRADA N° -4 DE CORTE RETA Marca: TRAMONTINA UN 10 27,90 279,00 

152 102.053.748 PALHA DE AÇO Nº1 Marca: AÇOBOM UN 500 0,99 495,00 

153 075.001.125 PCT DE PREGO 15X15 Marca: GERDAU KG 300 14,00 4.200,00 

154 102.057.071 PENEIRA P/ FEIJÃO 55CM ARO MADEIRA Marca: TELAS MM UN 24 15,00 360,00 

156 075.001.128 PINCEL MÉDIO 2.½ Marca: LOTUS UN 400 5,58 2.232,00 

157 075.001.138 PISTOLA PARA PINTURA AR DIRETO BICO 1,1MM COM CANE Marca: PPR UN 100 52,25 5.225,00 

158 102.059.385 PLUG PVC COM ROSCA 1/2 Marca: MULTILIT UN 150 0,40 60,00 

159 102.059.386 PLUG PVC, ROSCAVEL 3/4, PARA AGUA FRIA PREDIAL Marca: MULTILIT UN 150 0,55 82,50 

160 075.001.139 PONTEIRO MANUAL PARA PEDREIRO 3/4 X 12 (30CM) CROM Marca: LOTUS UN 10 15,50 155,00 

161 075.001.140 PORCELANATO RETIFICADO 80X80 Marca: CRISTAL M 700 36,85 25.795,00 

162 102.060.520 PORTA DE ABRIR EM ACO TIPO VENEZIANA, COM FUNDO AN Marca: AÇOLAR UN 100 311,00 31.100,00 

163 102.060.616 PORTA LISA 80X210 Marca: DESTAK UN 100 152,00 15.200,00 

164 102.060.618 PORTA LISA DE MADEIRA 2,10X60 Marca: DESTAK UN 100 152,00 15.200,00 

165 102.060.692 PORTAL DE MADEIRA Marca: DESTAK JG 300 152,00 45.600,00 

166 102.060.780 POSTE ESTICADOR MADEIRA ROLIÇA ( EUCALIPTO COM TRA Marca: AR UN 70 129,00 9.030,00 

167 075.001.141 POSTE EUCALIPTO TRATADO COM 2,20 M X 10 CM DIAMETR Marca: AR UN 1400 24,10 33.740,00 

168 075.001.142 POSTE EUCALIPTO TRATADO COM 2,20 M X 14 CM DIAMETR Marca: AR UN 900 41,00 36.900,00 

169 102.061.043 PREGO 15X15 COM CABEÇA Marca: GERDAU KG 200 13,50 2.700,00 

170 102.061.053 PREGO 17 X 21 C/ CABEÇA Marca: GERDAU KG 200 11,50 2.300,00 

171 102.061.065 PREGO 18X24 COM CABEÇA Marca: GERDAU KG 200 12,50 2.500,00 

172 102.061.081 PREGO 19X36 COM CABEÇA Marca: GERDAU KG 50 12,20 610,00 

173 075.001.143 PROLONGADOR EXTENSOR CABO PARA ROLO DE PINTURA 3,0 Marca: COMPEL UN 10 29,00 290,00 

174 075.001.144 PROLONGADOR EXTENSOR CABO PARA ROLO DE PINTURA 5,0 Marca: COMPEL UN 20 88,00 1.760,00 

175 075.001.145 PRUMO DE METAL PARA PAREDE , 500 G. Marca: MAX UN 10 14,80 148,00 

176 075.001.146 RALO 15X15 PARA BANHEIRO COM CAIXA SIFONADA Marca: HERC UN 50 35,50 1.775,00 

177 102.063.821 REGADOR DE PLÁSTICO N13 Marca: METALSUL UN 100 34,50 3.450,00 

179 102.063.881 REGISTRO DE ESFERA PVC, COM BORBOLETA, COM ROSCA E Marca: MULTILIT UN 30 7,50 225,00 

180 102.063.883 REGISTRO DE ESFERA PVC, COM CABECA QUADRADA, COM R Marca: MULTILIT UN 30 11,20 336,00 

181 075.001.149 REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM VOLANTE, VS, ROSCAVEL Marca: MULTILIT UN 30 35,80 1.074,00 

182 102.063.899 REGISTRO DE PRESSAO C/CANOPLA DIAM. 3/4 Marca: MULTILIT UN 60 42,30 2.538,00 

184 075.001.151 REGISTRO ESFERA VC SOLDAVEL 50 MM COM UNIAO Marca: MULTILIT UN 40 33,80 1.352,00 

185 075.001.152 REGISTRO SOLDAVEL 25MM Marca: MULTILIT UN 10 7,70 77,00 

187 102.063.956 REGUA DE ALUMINIO PARA PEDREIRO 2 X 1 Marca: FERTAK UN 18 27,00 486,00 

188 075.001.156 RODA PNEU CÂMARA + EIXO DE CARRINHO DE MÃO REFORÇA Marca: FERTAK UN 8 52,00 416,00 

195 102.068.950 SARRAFO DE MADEIRA 10 CM Marca: GUAJARA M 300 4,30 1.290,00 
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196 102.069.154 SELANTE TIPO VEDA CALHA PARA METAL E FIBROCIMENTO Marca: UNIPEGA UN 3000 9,45 28.350,00 

198 102.079.485 TABUA PARA FORMA (30 CM) Marca: PINUS M 3000 9,89 29.670,00 

199 075.001.169 TALHADEIRA REDONDA DE AÇO 3/4X12POL Marca: LOTUS UN 5 20,00 100,00 

200 075.001.171 TARJETA TRINCO AÇO ZINCADA 1.1/2 - 38MM Marca: LOTUS UN 53 8,80 466,40 

203 102.080.142 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 40 MM Marca: MULTILIT UN 90 10,00 900,00 

205 075.001.172 TE SANITARIO DIAMETRO 100X100MM ESGOTO Marca: MULTILIT UN 90 11,90 1.071,00 

206 102.080.153 TE SANITARIO DIAMETRO 100 X 50 MM (ESGOTO) Marca: MULTILIT UN 90 8,50 765,00 

208 102.080.156 TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA Marca: MULTILIT UN 90 1,00 90,00 

210 112.001.758 TELHA GALVANIZADA ONDULADA 0,50 MM Marca: LIDER M 90 41,00 3.690,00 

211 102.081.318 TESOURA PARA PODA N 12 Marca: LOTUS UN 10 29,00 290,00 

212 102.081.567 TIJOLO FURADO 14X29X9 6 FUROS Marca: MORALIMA UN 56000 0,94 52.640,00 

213 102.081.869 TINTA ESMALTE Marca: MAKCOLOR L 3460 17,79 61.553,40 

214 102.082.234 TINTA POLIESPORTIVA Marca: MAKCOLOR L 34200 9,99 341.658,00 

215 102.082.260 TINTA PVA LATEX (INTERNA) Marca: MAKCOLOR L 6500 4,88 31.720,00 

217 102.083.195 TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATÓRIO, BICA ALTA Marca: KELLY UN 50 23,00 1.150,00 

218 102.083.199 TORNEIRA DE BOIA 3/4 Marca: AKROS UN 90 11,50 1.035,00 

221 075.001.194 TORNEIRA PLÁSTICA PARA TANQUE ½ OU ¾ COM BICO PARA Marca: KELLY UN 60 5,90 354,00 

222 102.083.310 TORQUES AMADOR Nº10 Marca: SAO ROMAO UN 10 33,20 332,00 

223 102.083.736 TRELIÇA NERVURADA (ESPAÇADOR), ALTURA = 120,0 MM, Marca: DP M 1500 4,95 7.425,00 

224 102.083.753 TRENA COM FITA DE AÇO DE 10 METROS COM TRAVA Marca: STARRET UN 30 17,80 534,00 

225 075.001.195 TRINCHA 1 POL. Marca: LOTUS UN 36 2,97 106,92 

226 075.001.196 TRINCHA MEDIA - 2 POL. Marca: LOTUS UN 36 5,40 194,40 

227 075.001.202 
TRINCO AÇO PORTEIRA FERROLHO CENTRAL TRANCA ALÇA M Marca: 

FERTAK 
UN 100 34,00 3.400,00 

228 102.086.823 TUBO DE DESPEJO P/ VÁLVULA ( PIA/TANQUE) Marca: HERC UN 120 5,77 692,40 

229 075.001.205 TUBO DRENO, CORRUGADO, ESPIRALADO, FLEXÍVEL, PERFU Marca: TUCANO UN 400 7,20 2.880,00 

235 102.087.044 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 32 MM Marca: MULTILIT M 120 6,39 766,80 

236 102.087.046 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 40 MM Marca: MULTILIT M 360 8,00 2.880,00 

237 102.087.048 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 50 MM Marca: MULTILIT M 120 10,42 1.250,40 

238 102.087.567 VÁLVULA DE DESCARGA DUPLO ACIONAMENTO HIDRA/DOCOL Marca: DOCOL UN 360 229,00 82.440,00 

239 075.001.207 VALVULA P/ TANQUE 1.1/2 BRANCA Marca: HERC UN 180 2,70 486,00 

240 075.001.208 VÁLVULA PIA COZINHA AMERICANA RALO PARA CUBA METAL Marca: KELLY UN 32 19,90 636,80 

241 075.001.210 VASSOURA PLASTICA 30 DENTES COM CABO DE MADEIRA DE Marca: FAMASTIL UN 60 24,80 1.488,00 

243 075.001.211 VASSOURA TIPO GARI CEPA DE MADEIRA 37 CM 5 FILEIRA Marca: FAMASTIL UN 100 28,50 2.850,00 

244 103.001.090 
VIGA DE MADEIRA APARELHADA 6X16CM MACARANFUBA, ANG Marca: 

CAMBARA 
M 90 22,00 1.980,00 

245 102.018.877 CAVADEIRA ARTICULADA COM CABO 1,2MT (MAMATA) (1 QU Marca: FAMASTIL UN 100 65,00 6.500,00 

246 075.001.127 PINCEL CHATO (TRINCHA) CERDAS GRIS 1.1/2 " (38 MM) Marca: LOTUS UN 20 4,70 94,00 

247 075.001.006 ALIZAR DE MADEIRA 2X10X5 - JOGOS Marca: CAMBARA JG 40 77,00 3.080,00 

248 075.001.065 
DUCHA HIGIÊNICA LUXO ABS CROMADA ACIONAMENTO 1/4 D Marca: 

HIDROACQUA 
UN 30 37,90 1.137,00 

249 075.001.012 BRAÇO HASTE CANO TUBO PARA CHUVEIRO 30CM ALUMÍNIO Marca: HERC UN 20 18,00 360,00 

250 075.001.170 TANQUE MARMOFIBRA EM MÁRMORE SINTÉTICO 102X50 Marca: MIL FIBRAS UN 20 177,99 3.559,80 

251 075.001.126 PIA DE COZINHA COM CUBA 180CM E VÁLVULA AÇO INOX Marca: MIL FIBRAS UN 20 180,00 3.600,00 

252 075.001.033 CANTONEIRA MÃO FRANCESA 25 CM Marca: FERTAK UN 64 6,44 412,16 

253 057.001.028 TINTA EPOXI Marca: MAKCOLOR LT 1500 48,20 72.300,00 

254 075.001.216 COLUNAS 3/8 Marca: GERDAU UN 240 103,00 24.720,00 

255 102.056.899 PEDRA MARROADA Marca: BRITAGO M3 450 144,90 65.205,00 

256 075.001.217 CHAPA COMPENSADO 15 MM Marca: PORSH METRO 130 54,00 7.020,00 

257 102.007.345 AREIA LAVADA Marca: RIO DOS BOIS M3 120 174,90 20.988,00 

258 075.001.218 TABUA PINUS DE 30 CM LARGURA 2,5 Marca: PINUS METRO 300 9,80 2.940,00 

    Total do Proponente       2.026.195,20 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 
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a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854Unidade Orçamentaria : 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - 

SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 

02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR Funcional Programatica: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de 

Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão 

Administrativa do Fundo de Assistência Social; 10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 
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12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO 

AO MEIO-AMBIENTE; 20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - 

MANUTENÇÃO DA SEC. DE DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

LBM FERRAGISTA E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 
CNPJ :11.881.076/0001-90 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:FBF0AF9F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 82/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : DISTRIBUIDORA FXO LTDA 

CPNJ : 30.149.559/0001-49 

Endereço : Rua 7 S/N Qd. 11 Lt. 22, bairro Sitio de Recreio Presidente, Goianápolis/GO 

CEP : 75170-000 

Fone : 62 3387-2733 

Email : distribuidorafxo@hotmail.com 

Representante : VICTOR RAPHAEL DE OLIVEIRA 

CPF : 010.289.961-44 

Conta Bancária : BANCO DO BRASIL; AGÊNCIA: 5886-6, CONTA CORRENTE: 9207-X. 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 
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XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 

  

34113 

Código 

  

DISTRIBUIDORA FXO LTDA 

CNPJ: 30.149.559/0001-49 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

12 102.011.115 
BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23 X 13 X 8* CM Marca: ROLLOPAMPA 

ROLLOPAMPA 
UN 150 2,90 435,00 

13 102.012.873 BROCA SDS 10MM Marca: MTX MTX UN 50 8,00 400,00 

17 068.001.026 
JOGO BROCA AÇO RAPIDO PARA METAL HSS 1,5 A 12,5MM Marca: ONSITE 

ONSITE 
UN 50 84,00 4.200,00 

63 102.026.176 CORDA SEDA 04MM Marca: RIOMAR RIOMAR MT 200 0,66 132,00 

72 075.001.060 DESEMPENADEIRA PLASTICA 15 X26 ESTRIADA COM ABA. Marca: MAX MAX UN 10 6,98 69,80 

194 075.001.164 ROLO PARA TEXTURA 23 CM Marca: ROMA ROMA UN 300 19,39 5.817,00 

207 102.080.154 
TE SANITARIO, PVC, DN 40 X 40 MM, SERIE NORMAL, PA Marca: PLASTUBOS 

PLASTUBOS 
UN 90 3,95 355,50 

216 102.083.194 
TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA COZINHA BICA MÓVEL C Marca: CIVITT 

CIVITT 
UN 36 40,20 1.447,20 

219 102.083.204 TORNEIRA DE JARDIM DIAMETRO 1/2 E 3/4 C/BICO Marca: HJERC HJERC UN 180 12,00 2.160,00 

220 075.001.193 
TORNEIRA PLÁSTICA DE MESA, BICA MOBEL PARA COZINHA Marca: HERC 

HERC 
UN 60 25,09 1.505,40 

242 102.088.001 
VASSOURA REGULAVEL PÁRA GRAMA COM CABO Marca: TRAMONTINA 

TRAMONTINA 
UN 90 32,11 2.889,90 

259 102.048.478 MANILHAS DE 1M X 1M Marca: VIBRACOM VIBRACOM UN 90 170,00 15.300,00 

    Total do Proponente       34.711,80 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 
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a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo: 

Fichas : 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programática: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE;  

12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO 

AO MEIO-AMBIENTE; 20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - 

MANUTENÇÃO DA SEC. DE DESENV. URBANO;  

7.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 
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III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

DISTRIBUIDORA FXO LTDA 
CNPJ : 30.149.559/0001-49 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 83/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : COMERCIAL D & V LTDA 

CPNJ : 41.018.512/0001-62 

Endereço : Rua 119, Nº 107, Qd. F-39 Lt. 13, Setor Sul, Goiânia 

CEP : 74085-420 

Fone : (62) 3101-3001 

Email : comercial-dv@hotmail.com 

Representante : DÉBORA THATIANE SILVA DE OLIVEIRA 

CPF : 015.765.201-70 

Conta Bancária : Banco: CEF Ag. 1092 - C/C. 579118368-9 - OP. 1292, COMERCIAL D & V LTDA 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS  
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CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 
  

40423 

Código 

  

COMERCIAL D & V LTDA 

CNPJ: 41.018.512/0001-62 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

30 102.013.067 BROXA REDONDA PARA PINTURA 75 MM Marca: MAX MAX UN 120 6,54 784,80 

36 102.014.417 
CABO LIXADO TORNEADO 1,80MT PARA PÁ, ENXADÃO E ENX Marca: 

MULTICABOS MULTICABOS 
UN 75 8,80 660,00 

49 102.018.173 
CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 60 L, PNEU Marca: ESFERA 

ESFERA 
UN 99 117,41 11.623,59 

58 075.001.049 CLIP´S PARA CABO DE AÇO 1/4" Marca: QUALITEX QUALITEX UN 1000 0,61 610,00 

59 075.001.050 COLA BRANCA ( 1L = 1,2 KG) Marca: CIBRA CIBRA KG 1200 13,14 15.768,00 

64 102.026.178 CORDA SEDA 06MM Marca: ARTEPLAS ARTEPLAS MT 300 1,03 309,00 

71 075.001.059 DESEMPENADEIRA DE AÇO LISA 255 MM X 120 MM, Marca: MAX MAX UN 10 7,99 79,90 

75 075.001.063 DISCO DE CORTE PARA MADEIRA 4.3/8 Marca: QUALITEX QUALITEX UN 100 8,43 843,00 

76 102.028.430 DISCO DE CORTE 7.0 Marca: MELFI MELFI UN 300 3,42 1.026,00 

78 075.001.062 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO, 125MM,SEGMENTADO Marca: QUALITEX 

QUALITEX 
UN 150 9,13 1.369,50 

79 103.001.026 DISCO DE DESBASTE 7/8 PARA CONCRETO/FERRO ¼ X 7 Marca: LOTUS LOTUS UN 200 9,55 1.910,00 

84 075.001.067 ELETRODO REVESTIDO E 7018 4, 00MM Marca: QUALITEX QUALITEX KG 210 18,44 3.872,40 

102 102.034.979 
FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18MM X 50M (L X C) Marca: TEKBOND 

TEKBOND 
UN 300 4,46 1.338,00 

104 102.037.308 GARRAFA TERMICA PARA AGUA 5 LITROS Marca: ANTARES ANTARES UN 50 41,15 2.057,50 

106 102.040.272 JOELHO 90 GRAUS SOLD.C/BUCHA LATAO DIAM. 25 X 3/4 Marca: SHIVA SHIVA UN 40 5,11 204,40 

151 075.001.120 PACOTE C/ 100 UNDS DE ESPAÇADOR 2 MM Marca: CORTAG CORTAG UN 100 3,19 319,00 

178 102.063.878 REGISTRO DE ESFERA DIAM.3/4 (METAL) Marca: QUALITEX QUALITEX UN 34 18,32 622,88 

186 075.001.153 REGISTRO SOLDAVEL 50 MM Marca: SOCEL SOCEL UN 40 15,93 637,20 

192 075.001.160 ROLO DE LÃ PARA PINTURA 09 CM Marca: CONDOR CONDOR UN 300 8,23 2.469,00 

193 075.001.163 ROLO PARA PINTURA ANTIRESPINGO 23 CM Marca: CONDOR CONDOR UN 300 10,00 3.000,00 

197 075.001.166 SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280GR Marca: QUALITEX QUALITEX UN 900 10,03 9.027,00 

201 103.001.072 
TE 90 GRAUS SOLDAVEL BUCHA LATÃO COM BOLSA CENTRAL Marca: SHIVA 

SHIVA 
UN 120 5,48 657,60 

204 102.080.143 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 50 MM Marca: SHIVA SHIVA UN 90 6,71 603,90 

    Total do Proponente       59.792,67 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.  
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CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas: 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria: 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA 

SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 
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IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

COMERCIAL D & V LTDA 
CNPJ : 41.018.512/0001-62 
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Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:2882E385 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 84/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : ATACADAO FIBROMAX LTDA 

CPNJ : 46.099.113/0001-97 

Endereço : ADE 600 Conjunto 7, SN, LOTE 1, bairro Recanto das Emas, Brasília/DF 

CEP : 72640-007 

Fone : 61 99606-5026 

Email : licitacao.win@gmail.com | diegogalvao@fibromax.com.br 
Representante : Douglas Galvão Alves 

CPF : 037.384.821-80 

Conta Bancária : Banco: Inter Agência: 0001 Conta Corrente: 23832956-9  
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS  
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CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 
  

71364 

Código 

  

ATACADAO FIBROMAX LTDA 

CNPJ: 46.099.113/0001-97 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

50 075.001.034 
CERAMICA ANTIDERRAPANTE 45X45 (DIMENSAO APROXIMADA Marca: Alfagres 

CERAMICA ANTIDERRAPANTE 45X45 (DIMENSAO A 
M 2000 19,06 38.120,00 

189 075.001.157 
ROLO DE ESPMA PINTURA 09 CM Marca: COMPEL ROLO DE ESPMA PINTURA 09 

CM 
UN 200 3,73 746,00 

190 075.001.158 
ROLO DE ESPUMA PINUTRA 23 CM (SEM CABO) Marca: COMPEL ROLO DE 

ESPUMA PINUTRA 23 CM (SEM CABO) 
UN 350 6,48 2.268,00 

191 102.067.745 
ROLO DE LA DE CARNEIRO 23 CM (SEM CABO) Marca: COMPEL ROLO DE LA DE 

CARNEIRO 23 CM (SEM CABO) 
UN 400 9,02 3.608,00 

    Total do Proponente       44.742,00 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 
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III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas: 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria: 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA 

SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

ATACADAO FIBROMAX LTDA 
CNPJ: 46.099.113/0001-97 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:45AB5734 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 85/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : CONSOMAR MATERIAL ELETRICO E HIDRAULICO LTDA 

CPNJ : 50.568.513/0001-71 

Endereço : Avenida Laurício Pedro Rasmussem, Qd. P, Lt.23, Vila Santa Isabel - Goiânia/GO 

CEP : 74.633-420 

Fone : 6281952155 

Email : consomarmaterial@gmail.com 

Representante : Kassio Rocha de Miranda 

CPF : 019.860.301-05 

Conta Bancária : Conta: Banco Siccob - BC - AG: 5004 - CONTA: 1109999-2 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 

  

63833 

Código 

  

CONSOMAR MATERIAL ELETRICO E HIDRAULICO LTDA 

CNPJ: 50.568.513/0001-71 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

56 075.001.047 CILINDRO DO MIOLO DA FECHADURA SOPRANO Marca: STAN STAN UN 40 15,00 600,00 

60 075.001.051 COLHER DE PEDREIRO CANTO RETO 8" Marca: MAX MAX UN 15 14,00 210,00 

61 075.001.053 
CONE SINALIZAÇÃO EM PVC FLEXIVEL H=70 / 76CM (NBR Marca: ELASTOBOR 

ELASTOBOR 
UN 75 56,00 4.200,00 

65 075.001.054 CORDA DE SEDA 12 MM Marca: FIRMEZA FIRMEZA MT 800 2,45 1.960,00 

67 075.001.056 
CORDOALHA PARA CURRAL 7 FIOS 1/4" GALVANIZADA Marca: MORLAN 

MORLAN 
MT 3000 3,30 9.900,00 

77 103.001.025 DISCO DE CORTE DIAM.5/8 – 10’ Marca: CORTAG CORTAG UN 200 8,00 1.600,00 

85 075.001.068 ENGATE FLEXIVEL PVC 1/2 X 40CM Marca: HERC HERC UN 45 3,80 171,00 

91 075.001.071 ESPUDE MAIS TUDO PARA LIGAÇÃO DE VASO SANITARIO Marca: HERC HERC UN 100 5,80 580,00 

92 075.001.072 
ESQUADRO PROFISSIONAL 305 MM, BASE DE METAL CO RES Marca: MORLAN 

MORLAN 
UN 10 18,00 180,00 

99 102.033.241 FILITO 18 KG Marca: ADELBRAZ ADELBRAZ SC 300 6,30 1.890,00 

133 103.001.041 
LUVA SOLD.C/BUCHA DE LATAO 25 X 3/4" COR AZUL Marca: PLASTILIT 

PLASTILIT 
UN 40 4,80 192,00 

134 102.047.139 LUVA SOLDAVEL 40 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT UN 40 4,00 160,00 
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136 075.001.107 MACHADO LENHADOR COM CABO Marca: MAX MAX UN 2 72,00 144,00 

142 102.049.370 MARRETA COM CABO 2 KG Marca: MAX MAX UN 12 37,00 444,00 

155 102.057.372 PICARETA COM CABO ( 1ªQUALIDADE) Marca: MAX MAX UN 50 57,00 2.850,00 

183 075.001.150 REGISTRO ESFERA VC SOLDAVEL 25 MM COM UNIAO Marca: KRONA KRONA UN 40 12,00 480,00 

202 102.080.141 TE 90 GRAUS SOLDAVEL DIAMETRO 25 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT UN 120 1,46 175,20 

230 102.086.970 TUBO LEVE PVC RIGIDO DIAMETRO 250 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT M 360 80,00 28.800,00 

231 102.087.034 TUBO SOLDAVEL P/ESGOTO DIAMETRO 100 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT M 360 12,00 4.320,00 

232 102.087.038 TUBO SOLDAVEL P/ESGOTO DIAMETRO 50 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT M 120 7,00 840,00 

233 075.001.206 TUBO SOLDAVEL P/ESGOTO DIAMETRO 75 MM Marca: PLASTILIT PLASTILIT M 84 12,00 1.008,00 

    Total do Proponente       60.704,20 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 
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V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas: 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria: 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA 

SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 
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II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

CONSOMAR MATERIAL ELETRICO E HIDRAULICO LTDA 
CNPJ : 50.568.513/0001-71 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:61AC6144 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 86/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 
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Nome : MP COMÉRCIO DE TELAS E FERRAGENS LTDA 

CPNJ : 41.278.073/0001-27 

Endereço : Rua Maria Perin Cassaro, nº 62 Bairro Esperança, Erechim -RS 

CEP : 99701-446 

Fone : (54)991345426 

Email : mateus.pezzenatto@gmail.com 

Representante : Mateus Pezzenatto 

CPF : 032.389.060-11 

Conta Bancária : Sicredi Ag: 0217 Conta :41514-3 
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 

IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 

  

69259 

Código 

  

MP COMÉRCIO DE TELAS E FERRAGENS LTDA 

CNPJ: 41.278.073/0001-27 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

209 103.001.076 
TELA PORTUGUESA 3X3 COM FIO 12 Marca: Tela Pezzenatto Tela Portuguesa 3x3 fio 

12 
M 90 58,00 5.220,00 

260 102.007.260 ARAME RECOZIDO Nº 12 Marca: ArcelorMittal Arame Recozido n°12 KG 50 13,00 650,00 

    Total do Proponente       5.870,00 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
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CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
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a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas: 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria: 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica: 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA 

SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa: 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

MP COMÉRCIO DE TELAS E FERRAGENS LTDA 
CNPJ: 41.278.073/0001-27 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:6197AE2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 87/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2928/2026 

VALIDADE : 12 (doze) meses 
  

Às 08:00 horas do dia 03/07/2026, na sede da PREFEITURA DE PALMEIRAS DE GOIÁS, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à 

RUA AMERICANO DO BRASIL, 149, CENTRO, PALMEIRAS DE GOIÁS, CEP: 76.190-000, Fone: 64-3430-2110, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.394.757/0001-32, representado pelo Pregoeiro LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA, e equipe de apoio RODRIGUES FERREIRA DOS 

SANTOS, MURIELL ARIADNE CARDOSO PEIXOTO, designados pelo Decreto nº 17/2025, de 02/01/2025, com base na Legislação Vigente, 

em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº 72/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

fornecimento de materiais diversos destinados à execução de pequenas construções, manutenções e reformas., para um período de 12 meses, 

podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a empresa abaixo indicada e os itens registrados: 

  

Nome : EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 

CPNJ : 37.278.673/0001-18 

Endereço : RUA JORGE DA SILVA, 38, ERECHIM/RS 

CEP : 99709-369 

Fone : (54) 3712-5442 (54) 9 9110-2514 (54) 9 8131-8686 

Email : vendas.eremaster@gmail.com 

Representante : Eliane Jaguseski Arcego 

CPF : 834.611.670-53 

Conta Bancária : BANCO: SICREDI AGÊNCIA: 0217 CONTA CORRENTE: 02269-9  
  

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 72/2026 acima referenciado, na forma da 

Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de 13/07/2026,13 de julho de 2026 do qual passa a fazer parte 

integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

I. Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados 

da solicitação formal, se for o caso. 

II. Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento do 

objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 

III. Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, conforme citado a cima. 
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IV. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da entrega. 

V. Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

VI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes ás leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a 

seus empregados: 

VII. Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII. Possibilitar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana Mobilidade, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da 

execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

X. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes 

justificadoras a serem apreciadas pelas Secretarias. 

XI. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII. Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do 

Serviço Público. 

XIII. A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao objeto deste termo de referência. 

XV. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone. 

XVI. Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou pessoa física contratada. 

XVII. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

  

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada por igual período com ou sem renovação de saldo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

  

DO REGISTRO DE PREÇOS 
  

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

  

Item 

  

70646 

Código 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

CNPJ: 37.278.673/0001-18 

Descrição do Produto/Serviço 

Unidade 

  

Quantidade 

  

Valor Unitário 

  

Valor Total 

  

234 102.087.041 TUBO SOLDAVEL PVC MARROM DIAM. 25 MM Marca: TUBOZAN TUBOZAN M 360 3,67 1.321,20 

    Total do Proponente       1.321,20 

  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) 
  

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do órgão gerenciador, entre outras: 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades 

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 

formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata 

  

DA CONTRATAÇÃO 
  

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026, o Órgão Gerenciador e/ou 

órgãos participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus 

preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou 

Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste. 

  

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 
  

CLÁUSULA NONA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas 

as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão efetuados 15 (QUINZE) dias úteis após 

apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais 

de pagamento do Governo Municipal de Palmeiras de Goiás-GO. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 
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a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro; 

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021: 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado 

IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original. 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão 

gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando o fornecedor: 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do 

instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

  

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOSCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, sendo:  
  

Fichas : 117; 208; 220; 251; 262; 422; 666; 800; 854 

Unidade Orçamentaria : 02/22/23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 02/22/25 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E MO; 02/22/26 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RURAL; 02/22/34 - 

SECRETARIA DO ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO; 02/22/35 - SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA PECUAR. E 

MEIO AMBI; 02/35/32 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL; 02/55/29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E 

VIG. SANITARIA; 02/69/27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 02/70/55 - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

Funcional Programatica : 04.122.1001.2305.0000 - Manutenção Secretaria de Administração; 06.182.2029.2223.0000 - MANUT. DAS 

ATIVID. DO CORPO DE BOMBEIROS; 08.122.2025.2315.0000 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social; 

10.301.2023.2057.0000 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 12.361.2006.2013.0000 - MANUTENCAO DA 

SECRETARIA DA EDUCACAO; 18.541.2010.2041.0000 - MANUT.SERV.DE PROTECAO AO MEIO-AMBIENTE; 

20.606.2003.2211.0000 - MANUTENÇÃO SEC. DE INFRAESTRUTURA RURAL; 26.782.1004.2212.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

DESENV. URBANO; 27.812.2017.2023.0000 - MANUTENCAO DA SEC DE JUVENTUDE ESPORTE 

Elemento da Despesa : 3.3.90.30.24 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a 

Detentora/Fornecedor Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta, conforme gravidade aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos 

casos de descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo diploma. 

  

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa 

no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO; 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro 

de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com órgão gerenciador. 

  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 

dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 72/2026 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 

disposições do Edital sobre as das propostas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas 

descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 72/2026, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 03/07/2026, e posterior homologação feita pelo Gestor Administrativo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da 

legislação vigente. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com 

renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

Palmeiras de Goiás/GO, datada e assinada eletronicamente. 

  

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Gestor Administrativo  
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LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Contratada (S): 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 
CNPJ: 37.278.673/0001-18 

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:84A48F69 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PROCESSO Nº 370/2026 MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 6/2026. 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

PROCESSO Nº 370/2026 MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 6/2026. 
OBJETO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICAPROCESSO LICITATÓRIO PARA CONCLUSÃO DA OBRA PROINFÃNCIA PROJETO 2. 

O(A) GESTORA do(a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, GO, no uso e gozo de suas atribuições legais, previstas na Constituição 

Federal e Estadual, bem como na Lei Orgânica do Município, e considerando ainda o que dispõe a Legislação vigente, e os demais atos 

administrativos: RESOLVE:  
ADJUDICAR as empresas: 

  

KR CONSTRUTORA LTDA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 36.573.565/0001-05, estabelecida na R. JOAQUIM A. DE 

SOUZA, JARDIM NATUREZA, PEDRA PRETA, RN, neste ato representado pelo Sr(a). KELYTON BRANDÃO FLORES, na função atual de 

REPRESENTANTE, portador do CPF nº 023.747.001-27, sendo a empresa vencedora dos itens relacionados abaixo. 

  

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1/1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE REFERENTE AO PROJETO PADRÃO TIPO 02 (DOIS), 

DESENVOLVIDO PARA O PROGRAMA PROINFÂNCIA (PROGRAMA NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E APARELHAGEM DA 

REDE ESCOLAR PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL), TEM CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DE ATÉ 188 CRIANÇAS, EM DOIS 

TURNOS (MATUTINO E VESPERTINO), E 94 CRIANÇAS EM PERÍODO INTEGRAL. AS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÃO 

DESTINADAS A CRIANÇAS NA FAIXA ETÁRIA DE 0 A 5 ANOS E 11 MESES EM ACORDO COM MEMORIAL DESCRITIVO E 

PROJETO ARQUITETÔNICO, COM SUAS RESPECTIVAS SEQUÊNCIAS EXECUTIVAS E ESPECIFICAÇÕES. 

serviços 1 UN 1.112.997,93 1.112.997,93 

TOTAL DO FORNECEDOR .:  1.112.997,93 

  

PUBLIQUE - SE 

  

SANTA RITA DO ARAGUAIA, 16 de julho de 2026 

  

KASSIA CARVALHO DE REZENDE ALMEIDA  
030.355.041-48  

Gestora 

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:24BD5A17 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO Nº 370/2026 MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA/GO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 6/2026. 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

PROCESSO Nº 370/2026 MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA/GO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 6/2026. 

  

DESPACHO. Tendo em vista o que consta dos presentes autos e considerando a regularidade de todo o procedimento licitatório, em especial o 

julgamento procedido pelo(a) Presidente(a) , inserto nestes autos, bem como Parecer Jurídico, RESOLVO, no uso de minhas atribuições legais, com 

base nas disposições da Legislação vigente, HOMOLOGAR o procedimento licitatório realizado na modalidade de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 6/2026 PROCESSO LICITATÓRIO PARA CONCLUSÃO DA OBRA PROINFÃNCIA PROJETO 2. destinados a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO deste Município, para o cumprimento das atribuições do Município de SANTA RITA DO 

ARAGUAIA/GO, apresentando-se como propostas mais vantajosas as das empresas: 

  

KR CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob nº 36.573.565/0001-05, estabelecida em R. JOAQUIM A. 

DE SOUZA, 0, - JARDIM NATUREZA, PEDRA PRETA - RN, vencedora dos itens abaixo relacionados: 

  
LOTE/ 

ITEM 
DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01/01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE REFERENTE AO PROJETO PADRÃO TIPO 02 (DOIS), DESENVOLVIDO 

PARA O PROGRAMA PROINFÂNCIA (PROGRAMA NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E APARELHAGEM DA REDE ESCOLAR PÚBLICA 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL), TEM CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DE ATÉ 188 CRIANÇAS, EM DOIS TURNOS (MATUTINO E 

VESPERTINO), E 94 CRIANÇAS EM PERÍODO INTEGRAL. AS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÃO DESTINADAS A CRIANÇAS NA 

FAIXA ETÁRIA DE 0 A 5 ANOS E 11 MESES EM ACORDO COM MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETO ARQUITETÔNICO, COM SUAS 

RESPECTIVAS SEQUÊNCIAS EXECUTIVAS E ESPECIFICAÇÕES. 

serviços 1 UN 1.112.997,93 1.112.997,93 

TOTAL DO FORNECEDOR..........R$ 1.112.997,93 
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TOTAL DO CERTAME..........R$ 1.112.997,93 

  

Importa-se a presente licitação na importância total de R$ 1.112.997,93 (um milhão, cento e doze mil e novecentos e noventa e sete reais e 

noventa e três centavos), cuja despesa deverá correr a conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 16.19.12.365.1214.1.509.4.4.90.51 - 

Construção Unidade CMEI, Elementos da Despesa: OBRAS E INSTALAÇÕES 

  

PUBLIQUE-SE. 
  

SANTA RITA DO ARAGUAIA/GO, aos, 16 de julho de 2026 
  

KASSIA CARVALHO DE REZENDE ALMEIDA 
CPF : 030.355.041-48 

Gestora 

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:0DE2D474 
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